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"The sea is dangerous and its storms terrible, but these obstacles have 
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A erosão costeira é uma problemática atual que afeta uma grande parte dos países com regiões 
costeiras. Esta é responsável pelas fronteiras entre solo e oceanos/mares que hoje existem, e das quais 
podemos tirar partido. No entanto, as atividades antrópicas junto ao litoral, e a consequente 
urbanização e exploração a nível económico, provocaram uma situação de risco para a faixa litoral e 
de ameaça para infraestruturas e zonas de exploração turística. 
São vários os fatores que se encontram associados ao recuo da linha de costa , como a interferência no 
ciclo sedimentar, resultando no enfraquecimentos das fontes aluvionares, influências das alterações 
climáticas globais originando a subida do nível médio do mar, a pressão urbanística na faixa litoral. As 
referidas ações antrópicas que nas últimas décadas conduziram a alterações das dinâmicas naturais dos 
sistemas, levam a abordagem para a procura de soluções para este tema. 
Alimentação artificial apresenta-se como uma técnica de defesa das zonas costeiras e de mitigação dos 
impactes negativos associados aos processos erosivos. Neste âmbito é realizada uma introdução aos 
processos de dinâmica costeira e apresenta-se uma descrição dos mecanismos atuais de obtenção de 
recursos para a concretização deste tipo de intervenção e das tecnologias utilizadas na execução de um 
projeto de alimentação artificial de praias com areia. 
A costa oeste portuguesa é particularmente suscetível a processos erosivos, pois encontra-se exposta a 
um regime energético de agitação marítima. A aplicação de metodologias e estratégias contínuas de 
gestão integrada e planeamento a médio e longo prazo são vitais para a sustentabilidade das zonas 
costeiras e para minimizar as ações reativas habituais na conjetura atual. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: alimentação artificial de praias, erosão costeira, dragagem, proteção costeira 
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Coastal erosion is a current problem that affects a large part of the countries with coastal regions. This 
is a critical issue for the boundaries between land and oceans/seas that exist nowadays, and which we 
use for our benefits. However, human activities along the coast, and the consequent urbanization and 
economic development, caused a risk to the coastal strip and threat to infrastructure and tourist 
development zones. 
There are several factors that are associated with the retreat of the coastline, as interference in the 
sedimentary cycle, resulting in the weakening of alluvial sources, influences of global climate change, 
resulting in the rise in the average sea level, the strong population occupation Coast. The 
aforementioned technical human actions that in recent decades have resulted in changes in the natural 
dynamics of systems, led to a search for solutions to this issue. 
Artificial sand nourishment is presented as a defence technique of sandy coastal areas and can mitigate 
the negative impacts associated with erosion. In this context an introduction to dynamic coastal 
processes is performed, as well as a description of current mechanisms for obtaining resources to 
implement this type of intervention and the technologies used in the implementation of an artificial 
nourishment project beaches. 
The Portuguese west coast is particularly susceptible to erosion, because it is exposed to a high 
energetic wave climate. The application of methodologies and on going strategies for integrated 
management and planning in the medium and long term are vital to the sustainability of coastal areas 
and to minimize the usual reactive actions in the current conjecture. 
 
 
KEYWORDS: beach nourishment, coastal erosion, dredging, coastal protection 
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1.1. MOTIVAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A alimentação artificial de praias com areia tem vindo a ser mais frequente ao longo dos anos. A 
designação como intervenção de “engenharia leve” em contraponto com obras de defesa costeira de 
“engenharia pesada”, como os esporões, é algo que agrada às organizações de defesa ambiental, bem 
como à opinião pública. Esta solução intervém no recuo da linha do litoral através de técnicas menos 
artificiais e menos perturbadoras para o meio ambiente. 
De acordo com Veloso Gomes (1991), a alimentação artificial de praias pode ser caraterizada por uma 
“colocação, por meios artificiais, de materiais arenosos em locais imersos ou emersos adequados à 
obtenção de um determinado perfil de praia (ou mesmo de duna) favorável à dissipação de energias 
das ondas e a uso balnear, simulando situações naturais”. 
Esta técnica pode ser implementada com diferentes propósitos. A maior parte das utilizações desta 
técnica e o que lhe confere um grande interesse é a sua capacidade de representar um contributo para a 
defesa costeira. Ao longo dos tempos o Homem interferiu repetidamente sem hesitações na Natureza e 
nos seus processos, tendo em vista a melhoria da sua qualidade de vida. As consequências destes atos 
têm tido repercussões bastante significativas no ambiente, nomeadamente, e o que mais interessa neste 
trabalho, na erosão costeira. As zonas costeiras são regiões com uma imensa dinâmica e sujeitas à ação 
de uma vasta diversidade de agentes modeladores naturais e pressões criadas pelo Homem. O combate 
ao alarmante processo de erosão, que se tem vindo a propagar um pouco por todo o mundo, tem 
passado, não tanto por políticas de reorganização da faixa litoral e desocupação das zonas junto à linha 
de costa, mas por iniciativas de reação às ocorrências, mitigação de impactos negativos e por respostas 
a situações de emergência. 
A atualidade da problemática da degradação da faixa litoral e as previsões de um futuro pouco 
esperançoso, incentivam o recurso à alimentação artificial integrando políticas de gestão e defesa 
costeira aliada à sustentabilidade ambiental. 
Portugal integra um dos países mais beneficiados pelos fundos da UE com destino à proteção costeira, 
assim como a Roménia, Lituânia e Malta. A continuidade deste financiamento numa escala 
significativa não está assegurada, sendo mesmo pouco provável (Duarte Santos et al, 2014). A recolha 
de dados através da monitorização da zona costeira, o conhecimento da evolução do traçado da costa e 
a consciência dos impactos prejudiciais ao litoral são essenciais para análises de custo-benefício que 
suportem possíveis investimentos de entidades governamentais, ou de entidades privadas que possam 
beneficiar com o equilíbrio e a consolidação da faixa litoral. 






1.2. OBJETIVOS DO TEMA E ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação pretende abordar toda a temática relacionada com a alimentação artificial de 
praias com areia, nomeadamente a nível nacional, e explorar também o panorama internacional destas 
intervenções de defesa costeira. 
O trabalho visa apresentar motivações para o recurso a este método, que é em alguns casos utilizado 
como única técnica, e noutras situações, dado a sua perenidade, aplicado em conjunto com outras 
intervenções, como estruturas que promovem a retenção de sedimentos, tipo esporões, quebramares 
destacados ou obras longitudinais aderentes, e dependendo dos climas energéticos presentes. Pretende-
se apresentar as diversas fases associadas ao projeto e execução de alimentação artificial de praias e os 
impactos desta solução. 
A dissertação encontra-se organizada em 4 capítulos. O presente capítulo, tenciona possibilitar ao 
leitor uma perspetiva genérica do conteúdo que será comentado ao longo da dissertação, expondo a 
problemática e informando sobre a pertinência deste tema. É realizada nesta fase inicial uma descrição 
dos fatores responsáveis pelo processo de erosão e consequente recuo da linha de costa, para melhor se 
compreender a necessidade de agir para proteger a linha de costa. O capítulo 2 engloba uma descrição 
das técnicas de dragagem, das técnicas de alimentação artificial, dos impactos positivos e negativos 
associados à alimentação artificial de praias, remetendo um subcapítulo para a experiência 
internacional, com destaque para o caso holandês como um dos mais importantes na vanguarda desta 
técnica. Algumas das intervenções implementadas a título internacional estão sintetizadas numa base 
de dados. O 3º capítulo é dedicado particularmente à experiência nacional da utilização desta técnica 
de defesa. Realizou-se uma compilação de oito casos da aplicação da alimentação artificial de praias 
no território português, através de uma base de dados onde estão inseridas as informações que se 
encontram atualizadas, detalhadas, organizadas. Neste capítulo são descritas as intervenções previstas 
a nível estratégico pelos planos de ordenamento. O capítulo 4 destina-se às considerações finais da 
dissertação, procura-se estabelecer alguns padrões do recurso à técnica, do desempenho das 
intervenções, através dos dados recolhidos na base de dados, e avaliar a eficácia desta solução e a 
viabilidade da sua utilização. 
 
1.3. ENQUADRAMENTO  
1.3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A alimentação artificial surge da necessidade de defender as regiões do litoral da erosão crescente que 
tem vindo a intensificar-se desde o início do século XX. As diversas causas que originam este 
fenómeno são descritas neste trabalho, como por exemplo a avassaladora pressão urbanística junto à 
linha de costa, a subida do nível médio das águas do mar, as interferências no ciclo sedimentar, entre 
outras. Perceber os motivos da erosão e do recuo da linha de costa e perda de território, é 
indispensável na tomada de medidas preventivas, mitigadoras, e de urgência. Em numerosas situações 
é necessário travar o processo de recuo da linha de costa, particularmente quando está em causa o 
património edificado, e para isso torna-se imprescindível o recurso a obras de defesa costeira. A 
questão da sustentabilidade, vigente em diversificadas áreas do quotidiano nos dias de hoje, foi 
também integrada nos planos e estratégias de proteção do litoral. E assim surge a técnica de 
“engenharia suave”, de alimentação artificial de praias com areia, visando uma política mais 
ecológica, mais sustentável, menos agressiva para a paisagem e menos perturbadora para o meio 
ambiente. 





Muitas vezes, esta técnica por si só não é suficiente, particularmente em zonas de climas energéticos 
mais vigorosos, onde pode complementar outras soluções de “engenharia pesada”. 
 
1.3.2. EVOLUÇÃO DA “LINHA DE COSTA” 
O posicionamento da “linha de costa” (entendida como a interação entre o plano médio das águas e o plano 
terrestre), depende da ocorrência de fenómenos como os períodos glaciares e interglaciares e as regressões e 
transgressões marinhas, ambos associados a subidas e descidas do nível da água do mar; movimentos tectónicos 
responsáveis pela elevação ou pelo afundamento das zonas litorais; e da combinação de diversos fatores como os 
processos hidrodinâmicos (ondas, marés, correntes costeiras), os sedimentos (natureza, dimensão, 
disponibilidade), as caraterísticas geomorgológicas (praias, arribas, estuários, lagoas e ilhas barreira), as 
alterações climáticas, e a intervenção antrópica (Duarte Santos et al., 2014). 
A linha de costa portuguesa apresenta uma extensa diversidade de ambientes costeiros como praias, 
arribas, estuários, deltas, recifes, lagoas, lagunas, ilhas barreira. 
Nos finais do século XIX, começou a observar-se uma propensão para a regressão da linha de costa, 
relatadas como “invasões do mar”. Este recuo está normalmente associado à diminuição do fluxo 
sedimentar devido às ações antrópicas, como a construção de barragens, extração de areias de rios e 
albufeiras, à atividade agrícolas e a execução de infraestruturas portuárias. 
Um dos exemplos da evolução do traçado da linha de costa é a laguna de Aveiro. Inicialmente, a 
configuração da linha de costa era bastante mais recortada que nos dias de hoje, verificando-se a 
existência de uma grande baía, onde desaguavam os rios Vouga, Águeda e Cértima. Ao longo de 
centenas de anos, observou-se um processo lento de assoreamento de areias e a formação de cordões 
dunares, começando a surgir uma laguna e a restinga foi-se expandido para sul. Atualmente existe uma 
única ligação artificial da laguna ao mar, fixada em 1808 , no lugar onde hoje se encontra, a Barra de 
Aveiro. A laguna continua a ser o local de deposito dos sedimentos fluviais transportados pelo rio 
Vouga e seus afluentes, o que deu origem ao aparecimentos de diversas ilhas e ilhotas. Atualmente 
assiste-se a um processo recessivo com a fragilidade da restinga que se formou quando havia 
abundância de sedimentos com origem no Rio Douro. 
 
 
Fig. 1.2 - Evolução da linha de costa. A tracejado é indicada a configuração atual. (Fonte: 
http://pt.slideshare.net/seculoXXI/costa-portug-caractersticas?next_slideshow=1). 






1.3.3. O RECUO DA LINHA DE COSTA E ESCASSEZ DE SEDIMENTOS NAS PRAIAS 
O recuo da linha de costa está associado a diversos fatores, designadamente, a artificialização do 
litoral, o transporte sedimentar, a extração de inertes, a subida do nível médio da água do mar. 
A erosão intensiva nas zonas costeiras portuguesa tem vindo a contribuir para o recuo da linha de 
costa. As causas de origem antropogénica são as principais responsáveis por este fenómeno. Os 
processos resultantes de atividades humanas que influenciam a configuração da linha de costa são: a 
intensa pressão urbanística na faixa litoral; diminuição da carga sedimentar transportada pelos rios até 
às zonas costeiras; redução do transporte ao longo da costa; impermeabilidade dos terrenos; extração e 
dragagens de areias na zonas costeiras; a devastação de defesas naturais, como as dunas e coberturas 
vegetais; a contribuição do Homem para o agravamento do efeito de estufa, provocando alterações 
climáticas e consequente subida do nível médio da água do mar. 
 
 
Fig. 1.2 – Recuo da linha de costa, por ação de erosão em Happisburgh, Norfolk, localizada na costa este de 
Inglaterra. Verifica-se uma perda de mais de 40m de faixa de  terra, no período entre 1998 e 2007. A linha a 




Fig.1.3 - Expansão urbana nas últimas décadas sobre cordão dunar (Praia de Mira). A duna é a única proteção 
contra o galgamento pelas vagas marítimas (Fonte: PROCIV, 2010). 






1.3.3.1. OCUPAÇÃO DO LITORAL 
O litoral é caraterizado por valores históricos, culturais e económicos. As regiões costeiras potenciam 
o desenvolvimento socioeconómico, promovem o crescimento, muitas vezes desorganizado das suas 
cidades, são procuradas para a prática do turismo e por migrantes vindos do interior, para nela se 
instalarem. 
O desejo de viver junto às paisagens que as praias e o mar proporcionam, usufruir das oportunidades 
económicas e da qualidade de vida que o litoral oferece, conduziu à migração das populações do 
interior para perto da costa. A crescente desertificação do interior e consequente instalação da 
população nas zonas costeiras, promoveu uma exploração excessiva, com uma ocupação não planeada, 
desorganizada e muito próxima da linha de costa. A curto prazo, este comportamento não se 
demonstrou preocupante, no entanto, com o avançar dos anos, começaram a evidenciar-se sinais de 
risco na costa. 
 
Fig. 1.4 - Densidade da população por município em Portugal (Censos 2011). Evidência da presença de maior 
densidade no litoral (Fonte: Instituto Nacional de Estatística, INE). 
 
Os sistemas litorais de todo o mundo encontram-se sujeitos a pressões ocupacionais cada vez maiores. 
Em muitos casos, já foi excedida a capacidade de carga dos sistemas naturais (Alveirinho Dias, 2008), 
bem como a capacidade dos locais de absorverem o excedente populacional. Cinquenta porcento da 
população mundial reside a uma distância de menos de 60 km do mar. Oito em cada dez das maiores 
cidades do mundo localizam-se próximo da orla marítima (Paiva, 2011). Segundo Roelof (2012), 
cerca de 3,4 mil milhões de pessoas, mais de metade da população mundial reside em zonas costeiras. 
Apesar dos benefícios económicos decorrentes da pressão urbanística no litoral, como o 
desenvolvimento do turismo, da rede de transportes, industrial e urbano, estes representam uma 
ameaça para os ecossistemas existentes. As exigências ao nível das condições de segurança tornam-se 
vitais para os interesses da população e económicos. 
A indústria do turismo, nomeadamente do turismo de massas, é cada vez mais expressiva e apesar da 
sua contribuição para a valorização económica do litoral, tem sido uma forte causa da excessiva 
exploração das regiões costeiras. 





É adequado pressupor que o nível de antropização das zonas costeiras irá continuar a expandir-se, e 
por isso é necessário definir estratégias de planeamento e planos de ordenamento do território assentes 
em políticas de sustentabilidade que visam proteger a fragilidade e vulnerabilidade da costa. O 
Homem transforma e desenvolve as regiões conforme lhe convém com vista nos benefícios, 
especialmente económicos que deles pode extrair, mesmo que com isso desenvolva riscos para a sua 
própria sustentabilidade. 
 
1.3.3.2. TRANSPORTE E BALANÇO SEDIMENTAR 
A vulnerabilidade da linha de costa está diretamente associada com o balanço sedimentar nas zonas 
costeiras. Um balanço sedimentar negativo contribui para a regressão da linha de costa que se tem 
vindo a observar nas últimas décadas. O transporte natural de sedimento é consequência das ondas e 
correntes. As causas responsáveis pela perda de areias nas praias têm diversas origens. No que diz 
respeito à dinâmica sedimentar, podem estar ligadas com a redução do transporte desde as fontes, nas 
bacias hidrográficas, até às zonas costeiras, e com alterações no transporte ao longo da faixa costeira. 
Um das principais causas é a redução do volume de sedimentos que chegam à foz dos rios. A gestão 
do balanço sedimentar deverá ser uma questão fundamental na mitigação e resolução de problemas de 
erosão. 
A dinâmica costeira é influenciada pelo fluxo de sedimentos nas praias, tanto na parte emersa como na 
submersa. As mudanças visíveis na configuração da linha de costa ao longo dos tempos são resultado 
da interação entre a dinâmica de água do mar e a costa. 
A granulometria das partículas de areia varia no tempo e no espaço e é diferente ao longo de um perfil 
transversal de uma praia. É fundamental conhecer a dimensão das partículas para caraterizar os 
processos de transporte na costa (Coelho, 2011). O estudo da movimentação de sedimentos centra-se 
nos processos de transporte sólido transversais ou longitudinais à linha de costa. 
A evolução do perfil transversal de uma praia modifica-se no sentido de se readaptar às ações 
dinâmicas, depende do clima energético, agitação das ondas, das correntes e do tamanho e tipo de 
sedimentos que constituem a praia. Os perfis das praias variam com a sazonalidade (Fig. 1.5). Durante 
o Verão, registam-se com maior probabilidade de ocorrência, ondas de menor altura que alteram o 
perfil da praia transversalmente, podendo verificar-se a extensão do areal. No Inverno, com a 
incidência de tempestades, as ondas manifestam alturas significativas e ambientes energéticos 
pronunciados, resultando em elevadas erosões das zonas costeiras. Normalmente, após as tempestades, 
as ondas sofrem uma redução da altura, mas os períodos das ondas ainda são longos, o que resulta na 




Fig. 1.5 - Diferença entre perfis de praias de Verão e de Inverno (Fonte: Coelho, 2011). 






Anteriormente abordou-se a temática do transporte sedimentar transversal considerando intervalos de 
tempo relativamente curtos, entre períodos de Verão e Inverno ou como consequência de tempestades. 
Porém, este transporte pode afetar a linha de costa a médio /longo termo e a sua estimativa pode ser 
útil na previsão do desenvolvimento da linha de costa. 
Certas atividades antropológicas são responsáveis por alterações no fluxo de sedimentos e podem 
refletir-se em situações de erosão ou acreção. A interrupção do fluxo natural de sedimentos através da 
construção de quebramares portuários e esporões, origina a alteração das condições hidromorfológicas 
do local, promovendo a deposição e retenção de sedimentos a barlamar –acreção, e inibindo-a sotamar 
–erosão (Fig. 1.6). 
 
 
Fig.1.6  – Evolução da linha de costa junto a um esporão para dois tipo de proveniência das correntes de 
agitação (Fonte: Veloso Gomes). 
 
 
Fig. 1.7 - Acreção a barlamar dos esporões e erosão a sotamar na Praia de Ofir (Fonte: Google earth, Setembro 
2003). 






O transporte longitudinal carateriza-se pela condução de sedimentos ao longo da costa. É originado 
pelas ondas que se deslocam na direção oblíqua em relação à costa e geram correntes longitudinais –
deriva litoral. O transporte pode ser concretizado através de duas formas distintas, “o arrastamento 
pelas correntes na zona próxima da praia e o transporte na zona de rebentação das ondas” (Coelho, 
2011). O fluxo de sedimentos juntos à costa oeste de Portugal continental - deriva litoral- ocorre 
predominantemente na direção norte-sul, assim torna-se perceptível a observação de acreção a norte 
(barlamar) de estruturas transversais e a erosão verificada a sul (sotamar). Na costa algarvia o 
transporte longitudinal verifica-se com resultados de poente para nascente. 
A incidência das ondas na praia promove a movimentação de areia na mesma direção da onda no 
sentido para terra. No retorno ou refluxo, o conjunto da água e sedimentos assume o percurso de maior 
inclinação, perpendicular à praia. Na zona de rebentação são originadas turbulências que colocam as 
partículas de areia em suspensão, tornando-as propícias ao transporte pelas correntes longitudinais 
geradas durante a rebentação das ondas (Fig. 1.8). 
 
 
Fig. 1.8 – Transporte longitudinal. À esquerda transporte realizado por arrastamento junto à praia. À direita 
transporte na zona de rebentação (Fonte: Coelho, 2011). 
 
Genericamente, os estudos realizados ao longo dos anos indicam que a maior parte do transporte 
longitudinal de sedimentos ocorre próximo da linha de costa e cerca de 10% a 30% do transporte total 
ocorre além da zona de rebentação, no sentido do mar (Coelho, 2011). 
O estudo do fenómeno de transporte sedimentar ao longo da faixa litoral para a quantificação de carga 
sólida transportada, assenta em trabalhos experimentais, formulações numéricas, modelos 
matemáticos, e vêm a ser realizados desde os inícios do século XX (Coelho, 2011). A complexidade 
que os envolve, e a dificuldade de reprodução das propriedades reais, faz com que hoje em dia ainda 
seja difícil contabilizar a capacidade de transporte de sedimentos e lhe esteja sempre associada um 
certo grau de incerteza. Torna-se necessário que a realização de projetos integre a aplicação de um 
elevado coeficiente de segurança. 
Contudo, é possível fazer algumas constatações. A profundidade é bastante importante na 
quantificação do volume de sólidos transportados, para condições de agitação marítima constantes. 
Quanto menor for a profundidade, maior será o transporte, devido à diminuição do efeito da ação das 
ondas. No que respeita à altura de onda, quanto mais elevada for a altura, maior será a carga 
sedimentar movimentada. Se a velocidade da corrente for reduzida, não há transporte de sedimentos 
(Coelho, 2011). 
No que concerne ao transporte sedimentar que alimenta as zonas costeiras, as bacias hidrográficas 
representam a fonte natural de alimentação, são os rios que, durante o seu percurso, conduzem os 





sedimentos desde a nascente até à foz. Nas costas em arribas a erosão destas proporciona fontes 
sedimentares para as zonas costeiras. 
A interferência no processo natural de fluxo de sedimentos está intimamente relacionada com a 
escassez de areia nas praias da costa portuguesa. Os sedimentos que deviam chegar às zonas costeiras 
foram no passado encaminhados para a construção civil, extraídos dos rios e são bloqueados por 
estruturas de engenharia, nas albufeiras. O revestimento das margens e a construção de canais 
artificiais, prejudicam o fluxo de materiais sólidos até às zonas costeiras. 
Desde os anos 40 do séc. XX, com a construção de barragens em Portugal, começaram a sentir-se as 
consequências na modificação do escoamento fluvial. A retenção provocada pelas várias albufeiras ao 
longo do percurso de um rio, resultou na diminuição do transporte de sedimentos que chegava até às 
zonas costeiras. Este fenómeno é um dos mais importantes para compreendermos as razões da erosão 
costeira e o recuo da linha de costa que se tem vindo a observar em toda a costa portuguesa (Ferreira et 
al., 2008). Segundo Dias (1990), no final dos anos 80, apenas 15% dos rios portugueses desaguavam 
diretamente no mar sem qualquer interrupção. 
Estima-se que, em Portugal, nos dias de hoje as albufeiras retenham mais de 80% dos volumes de 
sedimentos que seriam transportados pelos rios até ao litoral se estas não existissem (Valle, 2014). A 
presença das barragens interfere não só com a retenção de areias nas albufeiras, como também na 
regularização de velocidades, que resultam da atenuação das cheias (Santos-Ferreira e Santos, 2014). 
 
1.3.3.3. EXTRAÇÃO DE AREIAS 
O crescimento económico, a expansão e prosperidade das cidades, levou à crescente procura de inertes 
com destino à construção civil e obras públicas, que foram extraídos dos estuários e rios, contribuindo 
para o elevado défice de sedimentos na faixa litoral. 
Nas zonas costeiras (shoreface), a extração de sedimentos reflete impactos ao nível da ecologia e da 
morfologia. Em termos ecológicos, esta ação provoca a devastação da fauna e da flora que reside na 
área de dragagem. A morfologia também é afetada pois, a escavação modifica localmente a batimetria 
dos fundos, essa escavação resulta na mudança de corrente médias e do campo de agitação marítima. 
Uma vez que o fluxo sedimentar é definido pelo campo de velocidades, as dragagens junto à costa 
podem modificar o balanço sedimentar na costa. É de salientar o sucedido em Grand Isle, no 
Louisiana, EUA, onde a linha de costa sofreu consequências devido à extração de areias nas 
proximidades da linha de litoral. Provocando erosão na áreas vizinhas uma vez que os sedimentos 
tendem a encontrar equilíbrio e ocupar o local da escavação. 
Em 2003, um Estudo do Mercado de Inertes em Portugal Continental desenvolvido pelo então 
Instituto da Água, concluiu que aproximadamente 1/3 das areias comercializadas eram destinadas à 
construção civil e obras públicas e provinham de sistemas hídricos. Entre 54% e 66% das areias eram 
dragadas de portos e a restante parte extraídos no rio Tejo. Para se perceber a dimensão desta 
industria, é importante mencionar que o conjunto das áreas portuárias comercializavam um volume de 
cerca de 2.5 milhões m3 /ano de areias. É de referir que a partir da análise deste valor poder-se-á medir 
as consequências que esta atividade provocou no balanço sedimentar da costa. 
 
1.3.3.4. SUBIDA DO NÍVEL MÉDIO DAS ÁGUAS DO MAR 
As alterações climáticas, dependendo da sua origem podem ser antrópicas ou naturais. Sendo que as 
primeiras têm as suas consequências em intervalos de tempo mais curtos. Estas alterações acarretam 





impactos consideráveis nas zonas costeiras, como a subida do nível médio da água do mar, o 
incremento da temperatura média do mar, o aumento da acidez do mar, variações de salinidade, em 
alterações no clima de agitação marítima e na circulação oceânica (Duarte Santos et al., 2014). A 
subida do NMM (nível médio da água do mar) provocada pelo aumento da temperatura média global 
da atmosfera à superfície, resulta da dilatação térmica do oceano, do degelo dos glaciares e campos de 
gelo (“ice fields”) das montanhas, dos mantos de gelo (“ice sheet”) da Gronelândia e da Antártica e 
das plataformas de gelo (“ice shelf”) das regiões polares (Duarte Santos et al., 2014). 
Segundo a, World Meteorological Organization (WMO), a temperatura média global da atmosfera 
continua a estabelecer novos records entre 2011 e 2015 (Fig. 1.9). Esta organização refere também 
num relatório de 2015 que, desde a observação via satélite, em 1993, tem sido evidente uma tendência 
da subida do nível da água, registando para o período de 2011 a 2015 cerca de 3mm /ano. A 
publicação faz referência para diferentes resultados dependendo da região do globo que analisamos. 
Algumas zonas que experienciaram marcas máximas da altura da água são a este do Oceano Índico, 
perto da Austrália e a oeste do Oceano Pacífico, junto às Filipinas e à Indonésia. 
 
 
Fig. 1.9 - Média global da variação da temperatura em intervalos de 5 anos (Fonte: WMO, 2015, 
http://public.wmo.int/en). 
 
De acordo com o quinto relatório do IPCC (IPCC, 2014), estima-se que a variação do nível médio do 
mar relativamente ao centro gravítico da Terra, que não é uniforme em todos os pontos do oceano, se 
eleve entre 0,26 e 0,98 m até ao período 2081-2100, relativamente ao período 1986-2005. Outros 
estudos, com cálculos baseados em modelos semi-empíricos, estimam até ao ano de 2100, uma 
elevação NMGM entre 0,5 e 1,4 m (Rahmstorf, 2007) e entre 0,8 e 2,0 m (Pfeffer et al., 2008). 
Desde o século XVIII são feitas medições do nível da água do mar através de marégrafos. A partir de 
1992, estas medições realizam-se por satélites que se servem de radares altimétricos. Estes registos 
permitem calcular variações do NMLM (nível médio local do mal) –medido relativamente a uma 
referência em terra firme. Em Portugal existem diversos marégrafos que registaram oscilações do 
NMLM, como se pode observar na figura 1.10, no período de 1882 e 1990, a taxa de aumento médio 
anual do NMLM de cerca de 1,5 mm /ano (Antunes e Taborda, 2009). 





Um destes marégrafos é o localizado em Cascais, instalado em 1882, com um sistema de 
funcionamento analógico. Este instrumento registou entre 1977-2000 (Fig. 1.10), um aumento médio 




Fig. 1.10 - Registo de medições do NMLM obtidas com o marégrafo de Cascais (Fontes: PSMSL, IGP/GDT; 
Antunes, 2014). 
 
Uma das consequências visíveis deste fenómeno consiste numa maior ocorrência de valores extremos 
no nível da água do mar (picos). As ondas de grande altura estão ligadas a maior erosão costeira e a 
avultados estragos, devido a uma grande transferência de energia para a costa. 
A incerteza é indissociável destas previsões, todavia parece inevitável que a longo prazo estejamos 
perante uma significativa subida do nível médio do mar. Estima-se que, nos próximos 2000 anos, por 
cada grau Celsius de subida da temperatura média global da atmosfera, seja de esperar um aumento do 
nível médio da água do mar de 2,6m (Levermann, 2013). Esta subida implica forçosamente um 
aumento da frequência de fenómenos de inundações, galgamentos e erosão da costa, provocando 
impactos e despesas incalculáveis e comprometendo o futuro de zonas costeiras. 
  
















ESTADO DA ARTE 
 
 
2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A alimentação artificial de praias começou a ser implementada como medida de proteção costeira e de 
estabilização da linha de costa, no início do século XX, e nas últimas décadas tem ganho visibilidade e 
destaque devido às vantagens que apresenta face a outras intervenções, de “engenharia pesada”, que 
podem ser agressivas para o meio ambiente e com maior  impacto ao nível paisagístico. As questões 
relacionadas com climas energéticos intensos, os custos elevados, a falta de monitorização e 
informação sobre a dinâmica costeira, a pequena durabilidade em ambientes muito dinâmicos e 
consequente necessidade de realimentações periódicas, são algumas das razões do entrave à aplicação 
desta técnica. 
A recarga de praias com areias, o reforço de dunas ou aplicação desta intervenção juntamente com 
outras medidas tende a compensar o deficit sedimentar das zonas costeiras, a criar locais mais 
convidativos para a prática de atividades de lazer e a estimular a indústria turística. 
Em 1952, num estudo relativo à costa do estado da Califórnia nos EUA, entre Point Mugu e San 
Pedro, o U.S Army Corps Enginneers Erosion Board tirou as seguintes conclusões (US Congress, 
1953): “Quando as condições assim o permitirem, provavelmente o melhor método para proteger uma 
praia ou uma linha de costa contra o fenómeno da erosão, seja ela qual for, é a colocação artificial 
de areia entre a costa a defender e o oceano e promover a manutenção desse depósito como medida 
contra a erosão a longo prazo.”. 
Estas intervenções deverão ser sustentadas em análises económicas. 
 
2.2. TÉCNICAS DE DRAGAGEM 
2.2.1. INTRODUÇÃO 
As dragagens constituem intervenções de extração de sedimentos dos leitos do mar, estuários e rios. 
Os processos de dragagem em infraestruturas portuárias e canais de acesso são essenciais para o 
desenvolvimento económico e social das zonas costeiras. A estas estão associados todos os trabalhos 
necessários para a extração, transporte e deposição de sedimentos. O recurso a esta atividade pode 
estar associado a um vasto leque de objetivos. Para os portos, as dragagens são indispensáveis para a 
construção de novas infraestruturas portuárias e para a manutenção dos canais de navegação de 
entrada e saída dos portos, contribuindo para que estas operações se realizem com segurança. O 
aumento das profundidades nos portos proporciona condições para corresponder às exigências para a 
circulação de navios cada vez maiores. Este procedimento é também utilizado no desassoreamento de 





embocaduras ou estuários. Os sedimentos dragados, como siltes, cascalho, burgau, podem ter como 
destino a construção civil, através do fornecimento de múltiplos materiais inertes, realização de 
imensas marginais e a alimentação artificial de praias, contribuindo para a proteção da costa. 
O Porto de Aveiro é um exemplo nacional da utilização de dragagens como caminho para o sucesso no 
desenvolvimento económico e social de uma região. A realização destas operações ao longo dos anos 
contribuiu para a expansão do porto, para a construção de novos terminais, para incrementar a eficácia 
do seu funcionamento (Paiva, 2011). Em contrapartida, a remoção de milhões de m3 de areia do 
sistema natural origina impactos negativos visíveis pelo “avanço” do mar na extensão costeira a sul ( 
concelhos de Ílhavo, Vagos e Mira). 
Uma das maiores aplicações a nível mundial de dragagens é na construção de aeroportos. Um dos 
casos mais emblemáticos é o aeroporto CHEK LAP KOK, localizado em Hong-Kong, cuja execução 
terminou em 1998 e no qual operaram 25 dragas em simultâneo. Esta empreitada envolveu um volume 
de 283 milhões de m3 de sedimentos para aterro, constituindo 1250ha. Um local de referência no 
universo das dragagens, são os aterros de grande escala, concebidos com material dragado, realizados 
no Dubai. O projeto megalómano, principalmente com fins turísticos, tem como objetivo ampliar o 
comprimento de costa, inicialmente com 70km, para 600km (Paiva, 2011). A palmeira Deira, (fig. 2.1, 
palmeira à direita) incluída neste plano, requer um volume de 1400 milhões de m3 e um investimento 
de 2500 milhões de dólares. 
 
 
Fig. 2.1 – Projeto final do Dubai (Fonte: http://www.boredpanda.com/birds-eye-view-aerial-
photography/?commentUpdated). 
 
Ivens Portela (2011), refere que apesar de ser difícil quantificar, pois os dados sobre as dragagens dos 
portos do Continente encontram-se dispersos, estima-se que entre 1998 e 2007, o volume total de 
dragagens tenha sido na ordem dos 50 milhões de m3. No que diz respeito à gestão do material 
dragado, é possível verificar uma variedade de aplicações, quer impostas pelas necessidades do porto 
em si, quer por determinações exteriores à gestão interna, ou outros fatores. 






Nas dragagens de portos distinguem-se dois tipos de dragagens. As dragagens de 1º estabelecimento, 
que tem como propósito suplantar as cotas de fundo já existentes quer sejam estas naturais ou tenham 
sido alcançadas através de dragagens anteriores. A avaliação de impactes ambientais deverá ser 
bastante rigorosa. As dragagens de manutenção têm como objetivo contrariar a deposição de 
sedimentos, mas não o incremento da cota de fundo. Apresentam menos requisitos na avaliação dos 
riscos ambientais (Ivens Portela, 2011). 
O assoreamento nos portos é influenciado pela sua localização. Os portos situados em zonas costeiras, 
são afetados pelas ações da agitação marítima, pelas variações dos níveis de água pela ação das marés 
astronómicas e meteorológicas e pelas correntes estuarinas e costeiras. 
Relativamente aos portos localizados em estuários ou sistemas lagunares, a deposição de sedimentos 
deve-se à ação das correntes de maré e ao transporte fluvial. Os processos de assoreamento tendem a 
progredir para situações de equilíbrio prévia às intervenções de dragagem, sendo essencial avaliar a 
periodicidade desta atividade. 
Nem todo o material dragado apresenta condições para ser colocado nas praias. O grau de 
contaminação é um fator de extrema relevância na avaliação da qualidade dos sedimentos. No capítulo 
3 é apresentado o quadro (Quadro 4.4), que segundo a legislação portuguesa, permite a classificação 
dos sedimentos de acordo com o seu grau de contaminação. 
Apesar de, nos dias de hoje ser dada grande relevância à classificação do nível de contaminação dos 
sedimentos, nem sempre foi assim. No passado não era atribuída muita importância à fase final do 
processo de dragagens, ou seja, ao local de descarga do material dragado. O grau de contaminação era 
ignorado na escolha do local e depósito. O maior interesse assentava em assegurar custos reduzidos e 
evitar dificuldades operacionais. A redução das distâncias entre o ponto de dragagem e descarga era 
uma prioridade e por isso era comum margens de rios constituírem locais de depósito. 
A partir dos anos 70, do séc. XX, as preocupações ambientais começaram a ganhar destaque. Todos os 
processos de dragagens passaram a incluir ponderação e seleção cuidada do local de descarga 
dependendo dos níveis de contaminação existentes. 
Uma política de gestão de dragagens sustentável, atual e técnica e economicamente viável assenta na 
preferência em manter o material dragado no mesmo sistema sedimentar que lhe deu origem. 
 
3.2.2. EQUIPAMENTOS 
As dragagens associadas à alimentação artificial de praias podem ser realizadas, em relação ao local de 
deposição, de duas formas distintas. Através da deposição dos sedimentos em locais submersos ou em 
áreas emersas.  
As descargas em locais submersos são feitas por gravidade para o fundo através de dragas ou de 
batelões. A principal dificuldade associada a este procedimento é a possível dispersão do material 
desde que é expelido até se depositar no fundo. Este fenómeno pode ser controlado com o uso de 
barreiras flutuantes ou de tubagens “tremie” desde a draga.  
As descargas em áreas emersas são habitualmente realizadas por bombagem. O material dragado é 
expulso do porão da draga, após ser misturado com água, sendo que a quantidade de sólidos é inferior 
a 20% e é conduzido por tubagem fixa ou flutuante até ao local a alimentar. 





Os equipamentos mecânicos de dragagem atuam sobre o terreno, ou seja, realizam o corte e a remoção 
de sedimentos, unicamente por meios mecânicos. As diferentes dragas existentes diferenciam-se pelo 
método de remoção dos sedimentos. Este equipamento mecânico pode ser estacionário. O material 
dragado é descarregado e armazenado no depósito de batelões (Fig. 2.2) para de seguida ser 
transportado e descarregado pelo fundo, geralmente no mar. 
Como exemplo destes equipamentos pode-se referir (Quadro 2.1): 
• Dragas de alcatruzes 
• Dragas escavadoras 
• Dragas de caçambas 
 
 
Fig. 2.2 - Draga a descarregar o dragado no depósito do batelão (Fonte: Rodhe Nielson). 





Quadro 2.1 -  Equipamentos mecânicos de dragagem 
Equipamentos Mecânicos 
Draga de Alcatruzes 
(Fonte:  http://slideplayer.com.br/) 
 
Caraterísticas 
Cadeia de alcatruzes que se vai deslocando sobre uma rampa com uma certa 
inclinação, instalada sobre um pontão. 
Capacidade de cada alcatruz entre 400 a 900 litros. 
Aplicação 
Praticamente todo o tipo de solos. Este tipo de dragas está a entrar em 
desuso. 
Draga Escavadora 
(Fonte: Rohde Nielsen) 
 
Caraterísticas 
Retroescavadora giratória instalada sobre uma plataforma “fixada” aos fundos 
com spuds (pernas metálicas extensíveis). O braço da escavadora dirige–se 
ao fundo, escavando um sulco no terreno. De seguida, o equipamento gira, 
eleva a colher e esta deposita o material dragado no batelão, situado ao lado 
da draga. 






Praticamente todo o tipo de solos. Maior capacidade de remoção de solos 
rochosos que a draga de alcatruzes. Apresenta pequenos rendimentos 
operacionais. 




Constituída por uma embarcação que sustenta uma grua, que aciona uma 
caçamba com mandíbulas que irá realizar a escavação. 
Aplicação 
Melhor rendimento é conseguido em solos pouco consolidados (silte, areias 
soltas). Alcança grandes profundidades. 
 
Os equipamentos hidráulicos (Quadro 2.2) utilizados em dragagens são caraterizados pelo uso de 
bombas que realizam a sucção do material aspirado dos fundos e de seguida bombeiam a mistura de 
água e sedimentos para tubos fixos ou flutuantes ou para batelões de apoio à draga. Outras dragas 
armazenam essa mistura em porões ou cisternas que constituem a própria draga. Algumas das dragas 
deste tipo são: 
• Dragas de sucção em marcha 
• Dragas de corte 
A grande vantagem associada às dragas móveis relativamente às dragas estacionárias traduz-se pelo 
modo uniforme e progressivo com que se alcança a profundidade desejada ao longo da zona a dragar 
(Van Oord, 2011). As dragas hidráulicas apresentam uma maior eficiência, pois possuem tecnologias 
mais evoluídas, relativamente às dragas mecânicas. 
  





Quadro 2.2 - Equipamentos hidráulicos de dragagem 
Equipamentos Hidráulicos 







Embarcação com capacidade de dragagem, consegue armazenar no seu 
porão o material dragado. Como possui os seus próprios meios de 
propulsão, é capaz de transportar os sedimentos até ao local de depósito. 
Esses sedimentos são aspirados por um tubo separando-os do fundo. 
A draga está em movimento durante o processo de dragagens, ainda que 
a sua velocidade de navegação seja reduzida. 
Métodos de descarga 
A descarga pode ser realizada de duas formas distintas. No caso de o 
local de descarga ser o fundo do mar, a draga é dotada de comportas na 
cisterna que podem ser abertas. Alguns tipo de dragas descarregam 
através da abertura da própria draga por meio da sua charneira em todo o 
seu comprimento. 
Outro método de descarga é bombear o material dragado para terra, 
juntamente com água, através de tubos pipeline ou de lançamento por 
canhões (arco íris). 
  






Draga de Corte (cutter) 
(Fonte: Rihde Nielsen) 
 
Caraterísticas 
Pontão provido, num dos seus extremos, com um braço de dragagem, em 
cuja extremidade se fixa a ferramenta de corte, ou seja, o cutter. 
Após a recolha dos materiais do fundo e de os colocar em suspensão, os 
sedimentos são aspirados por uma tubagem instalada a bordo. É essa 
mistura de água e sedimentos que é aspirada e conservada no porão. 
Métodos de descarga 
Descarrega os sedimentos dragados conforme for a sua aplicação final, 
para batelões laterais à draga, ou, como é mais habitual,  para depósitos 
em terra através de tubagens instaladas. 
 
Os estuários dos rios são ambientes de transição entre o continente e o oceano onde ocorre a 
precipitação e retenção de determinados elementos contaminantes nos sedimentos, como é o exemplo 
dos metais pesados, devidos às propriedades da água salgada e ao aparecimento de maiores 
profundidades. 
Na realização de dragagens, para além do grau de contaminação do material a dragar, é de extrema 
relevância avaliar quais os efeitos secundários dessa operação e saber quais os impactos que dela vão 
resultar, como a dispersão, ressuspensão e o restabelecimento de novos equilíbrios e os possíveis 
impactos no local de deposição dos sedimentos. 
Os aspetos positivos das dragagens encontram-se muitas vezes confrontados com impactos negativos 
que podem ser originados por estas operações. Nomeadamente, no que diz respeito ao meio ambiente, 
podendo tratar-se de uma ameaça à qualidade da água e dos sedimentos, provocar ruído e poeiras. A 
fauna e flora podem também ser afetadas pela exposição dos organismos a potenciais riscos de 
exposição à toxicidade e pela alteração da configuração e cotas dos fundos (Fig. 2.3). 






Fig. 2.3 – Materiais em suspensão devido às operações de dragagem. Perturbação do equilíbrio (Fonte: 
Martínez, 2011). 
 
2.3. TÉCNICAS DE ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL 
2.3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Genericamente a colocação de sedimentos para alimentar artificialmente uma praia pode ser realizada 
por bombagem a partir de tubagem associada a uma draga, ou em casos raros, a partir de um 
equipamento móvel em terra. 
Os sedimentos podem ser posicionados na zona emersa da praia ou num sistema dunar, sendo 
geralmente o agente modelador, o mar (ondas e marés), a criar o reperfilamento da praia. 
Posteriormente a ação do vento pode ser relevante. Outra opção é depositar a areia na zona imersa. 
Estas alternativas podem ser utilizadas em simultâneo numa intervenção, ou pode optar-se apenas por 
uma das duas. A colocação de areias na zona submersa deverá ter em conta as correntes de deriva 
litoral e a menor agitação das zonas de pequena profundidade, que conduzem parte dos sedimentos 
para a zona emersa. A esta técnica estão associados menores custos e menor interferência na utilização 
das praias pelos banhistas. Em contrapartida, este procedimento não contribui para a valorização 
balnear de uma praia, pelo que se o objetivo da alimentação é o alargamento da praia esta técnica não 
será a adequada. 
A escolha da granulometria da areia é uma fase importante deste projeto e deve obedecer a 
determinados parâmetros. Como foi referido no capítulo 2.2, a qualidade dos sedimentos está na base 
da sua possível utilização ou não para a alimentação de uma praia. A dimensão das areias vai 
influenciar a durabilidade da intervenção e o recuo da linha de costa após a alimentação. É relevante 
respeitar o tipo de areia nativa do local, que não deverá apresentar uma granulometria e composição 
mineralógica muito distinta da nova areia. Contudo, sabe-se que sedimentos de maiores dimensões 
têm maior tendência a permanecer no local onde são depositados, especialmente nos locais com climas 
mais energéticos. Materiais finos são mais susceptíveis à “lavagem” do material, a perdas e requerem 
maior manutenção. 
Um técnica distinta das anteriores designa-se por “sand bypass” e carateriza-se pelo aproveitamento 
dos sedimentos que são transportados longitudinalmente à costa e ficam retidos a barlamar de 
estruturas transversais. Estas estruturas potenciam graves problemas de erosão a sul, devido à perda de 





sedimentos. Esta operação distingue-se das anteriores por não possuir um caráter temporário, a 
transposição de areias vai sendo realizadas à medida que a acumulação de sedimentos assim o permite. 
A passagem de sedimentos de um local para o outro pode ser realizada por bombagem direta. 
 
2.3.2. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL VIA TERRESTRE 
O transporte via terrestre dos sedimentos é um procedimento pouco utilizado (Fig. 2.4). Pode ser 
viável em intervenções de pequeno volume, em que a distância entre o local em empréstimo e o de 
depósito seja curta, não justificando os custos elevados relacionados com dragagens e transporte de 
materiais a partir do mar. Provoca distúrbios na normal circulação do trânsito, a danificação de 
estradas e a perturbação de ecossistemas com a passagem dos camiões, que pode chegar a uma carga 
total de cerca de 35ton, por transporte. 
Em Aveiro, decidiu-se pelo recurso a esta técnica para o transporte de parte dos sedimentos que 
estavam colocados num aterro no porto do Aveiro (8 milhões de m3 de aterro), para o sistema dunar. 
Alguns exemplos do uso desta técnica (Dean, 2002), são em Myrtle Beach, no estado de Carolina do 
Sul, EUA (1986-87), transportou-se, numa distância de 13.6 km, 650 milhares de m3, em Sebastian 
inlet, em 1997, no estado da Flórida, EUA, transportou-se um volume de 386 milhares de m3. Em 
Goleta Beach no estado de Califórnia, EUA, com uma deposição de 50 mil m3 de sedimentos, levados 
por camião até à praia (Fig 2.4). 
 
 
Fig. 2.4 – Deposição de sedimentos transportados por camiões para a Goleta Beach na Califórnia, EUA (Fonte: 
http://coastalcare.org). 
 
2.3.3. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL COM RECURSO A DRAGAS 
A técnica mais adotada é a da alimentação artificial com o uso de dragas. Dean, 2002, estima que em 
95% dos casos os sedimentos utilizados são provenientes de dragagens, o que se deve ao facto da 
mancha de empréstimo estar situada a uma distância até 20km do local de depósito e ao custos mais 
aceitáveis (em relação a outras técnicas), associados a soluções com uma escala considerável. As 
dragagens podem ser realizadas em alto mar (offshore), onde o primordial objetivo da extração de 
sedimentos é a obtenção de material para a alimentação, ou em trabalhos de manutenção no interior de 





portos ou estuários que sofreram assoreamentos. As operações de aproximação à costa, necessitam de 
condições de agitação marítima favoráveis  
Os esquemas de dragagens tradicionais podem ser de dois tipos: 
• Dragas ligadas diretamente a pipeline (utilização de dragas do tipo cutterhead). Encontram-
se fixas ao solo através de estacas hidráulicas (spuds). Este equipamento não possui 
capacidade da armazenamento de sedimentos. É composto por um tubo de sucção, que, está 
ligado a uma bomba secundária que garante o gradiente de pressão que permite a entrada da 
mistura de água e areia, e a transporta até à bomba principal, que de seguida promove o 
transporte ao longo do pipeline até à zona a alimentar. Se a distância entre os dois locais for 
significativa, ou a potência da bomba não for a suficiente, o que poderá corresponder a perdas 
de carga e reduções de velocidade, pode optar-se pela introdução de estações de bombagem 
secundárias (boosters). O tubo em contacto com os fundos sedimentares é constituído por uma 
cabeça que poderá ser de sucção ou cutterhead (de corte). 
• Dragas de sucção com porão (dragas hopper). São embarcações dotadas de braços 
articulados que permitem por via de uma bomba, executar a sução de materiais dos fundos à 
medida que a draga se desloca, depositando os sedimentos na sua própria cisterna ou porão. 
Quando alcança a totalidade do armazenamento, a embarcação dirige-se para mais próximo de 
terra onde irá fazer a deposição. A repulsão dos sedimentos pode ser concebida de diversas 
formas. No caso da descarga se realizar num local submerso, esta pode ser feita por abertura 
do casco no próprio local em frente à praia, a uma profundidade que permita acomodar a 
embarcação (Fig. 2.5). Este método apresenta custos menos elevados, no entanto, a sua 
eficiência pode não ser satisfatória. Em situações de agitação intensa nem sempre é possível 
conduzir a embarcação para uma zona suficientemente perto da praia para que a areia alcance 
a praia, por outro lado pode ocorrer a dispersão dos sedimentos, antes de se depositarem nos 
fundos marinhos. Outro método é a ligação a uma bomba e a um pipeline, que liga a cisterna 
ao destino final (Fig. 2.6). Outra opção é um sistema hidráulico de descarga em arco íris, em 
condições em que seja possível, aproxima-se a embarcação o mais possível da costa (cerca de 
50 a 100 m do local de depósito), e com a utilização de um tubo instalado na barcaça e de uma 
bomba, a mistura de areia e água é impelida por jato pelo ar para o local desejado 
(“rainbowing” ou “jet disposal”) (Fig. 2.7). 
 
 
Fig. 2.5 – Esquema de uma draga de sucção a realizar descarga de sedimentos por abertura do casco (Fonte: 
Veloso Gomes). 






Fig. 2.6- Alimentação artificial na Costa da Caparica a partir de uma draga articulada a um pipeline submerso 
(Fonte: Veloso Gomes, 2011). 
 
 
Fig. 2.7 – Draga a repulsar a mistura de água e sedimentos diretamente para a praia em arco, durante a 
alimentação artificial da Ilha Hayling no Reino Unido (Fonte: www.maritimejournal.com). 
 
2.3.4. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL POR “SAND BYPASS” 
Esta técnica tem como finalidade mitigar a interrupção da corrente de deriva litoral, numa tentativa de 
repor os sedimentos, a sotamar, que ficam retidos a barlamar de determinadas estruturas. As areias 
retiradas a barlamar são aspiradas e recolocadas a sotamar (Fig. 2.8 e 2.9). Os equipamentos são 
permanentes mas não trabalham necessariamente em contínuo. Por isso, as intervenções são mais 
dispendiosas do que as referidas anteriormente pois as estruturas são mantidas no local e a alimentação 
é feita quando assim se justifica, requerendo custos de manutenção e de funcionamento elevados. 
Um dos processos possíveis é a instalação de uma estrutura junto à zona onde ocorre a acreção, 
constituído por um sistema de bombagem (Fig. 2.8). No estado da Florida, nos EUA, existem diversos 
casos da utilização desta técnica junto a estuários de rios. Um dos casos é uma estação em Palm 





Beach, no estuário do rio Boynton, localizada sobre o molhe norte, protegendo a entrada da barra da 
entrada de sedimentos (Fig. 2.9). 
 
 




Fig. 2. 9 – Estação no molhe norte do estuário do rio Boynton, com tubagem de sucção suspensa num braço 
articulado que vai buscar os sedimentos a uma “fossa” onde estes estão dispostos, permitindo a sua bombagem 
(Fonte: http://www.skylineaeronautics.com). 
 
Outra opção é o recurso a bombas de jato, que podem ser enterradas e permitem a bombagem de uma 
mistura com maior quantidade de sólidos, até aproximadamente 40%. No entanto apresentam taxas de 
durabilidade baixas e problemas de permeabilidade. 
Um dos casos mais importantes da aplicação da técnica de “sand bypass” conseguida através de um 
sistema fixo de 10 bombas de jato anexadas a uma plataforma, localiza-se na Austrália, no estuário do 
rio Nerang (Fig. 2.10 e 2.11). Este projeto foi executado entre Janeiro de 1985 e Junho 1986, e custou 
cerca de 6 milhões de euros. A urgência desta intervenção deveu-se à grande quantidade de 
sedimentos afluentes e que provocavam elevados valores de acreção no Cabo de Southport (a sul) e as 
consequentes erosões na ilha de Stradbroke. Também esteve relacionada com a imprevisibilidade dos 
fundos que originaram acidentes de embarcações. No sentido de resolver estas questões foi necessário 
um grande investimento que incluiu a implantação do sistema de transposição de areias (“sand 





bypass”). A permanência desta técnica foi um dos pontos relevantes para a sua escolha, uma vez que 
só uma solução deste tipo resolveria o problema de uma quantidade de sedimentos estimada em 500 
milhares de m3 por ano. 
 
 
Fig. 2.10 – Plataforma em The Spit, Main Beach, Gold Coast, onde estão incorporadas 10 bombas de jato. 
Projeto completado em dezembro de 2006 (Fonte: http://www.meetup.com/). 
 
 
Fig. 2.11 – Plataforma do sistema de “sand bypass” na The Spit Beach em Gold Coast em Queensland, 
Austrália, (outubro de 2014). Praia popular pela prática de surf (Fonte: http://www.shutterstock.com/). 
 
2.3.5. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL COM RECURSO A UM TAPETE ROLANTE 
Esta técnica é pouco comum comparada com as anteriores. Segundo Dean (2002), consiste no 
transporte dos sedimentos através de tapetes rolantes transportadores. Um exemplo da sua aplicação 
pode ser encontrado nos EUA. Em Los Angeles, 1986/87 no estado da Califórnia, em consequência de 
uma escavação para posterior construção de uma estação de tratamento de águas, obteve-se um 
volume de sedimentos, que serviu para alimentar a praia. A opção de transporte via terrestre, com 
recurso a camiões, foi a primeira opção a considerar, no entanto, a presença de uma autoestrada 
inviabilizou a hipótese. Decidiu-se instalar um tapete transportador numa galeria que passava por 
baixo dessa autoestrada e assim ligaram-se a fonte dos sedimentos com o local da sua deposição. 
 





2.4. IMPACTOS POSITIVOS 
A alimentação artificial de praias com areia possui um vasto leque de impactos positivos que apoiam a 
decisão da sua aplicação. 
As praias promovem atividades de lazer e recreativas de diversos tipos. Vários estudos indicam que as 
pessoas sujeitas a atividades em locais no exterior são mais sensíveis a questões ambientais 
comparando com as pessoas que não praticam atividades em espaços ao ar livre. 
Estas intervenções providenciam garantias de segurança e saúde pública a residentes e turistas. Uma 
faixa de litoral protegida por uma largura de areia significativa oferece mais segurança às 
infraestruturas de apoio e junto à costa. Praias com um areal extenso e estável proporcionam condições 
para atividades de lazer, fornecendo acessos seguros à água. 
Em relação às questões ambientais, as praias e bancos de areia gerados artificialmente podem 
contribuir para fomentar a subsistência e melhores condições em habitats, quer pela sua expansão ou 
pela criação de novos, onde exista uma vasta biodiversidade e onde podem residir espécies protegidas, 
tanto marinhas como terrestres. Na Califórnia existem espécies que dependem da qualidade das praias, 
duas aves protegidas, “least tern”, um tipo de andorinha e a “western snowy plover”.  O ambiente das 
praias da Califórnia é também essencial para uma espécie de peixe típica do local, o “california 
grunion”, que larga os seus ovos na areia (Fig. 2.12). As alimentações artificiais contribuem para a 
preservação das praias e consequentemente cooperam na proteção das espécies. Estes projetos são 
elaborados tendo em conta o estudo dos impactos ambientais que provocarão durante e após a sua 
construção. A minimização desses impactos é uma prioridade na concretização do projeto. 
 
 
Fig. 2.12 – Praias interditas na Califórnia para a proteção de espécies em risco. À esquerda numa praia na costa 
da Califórnia. Na figura da direita em San Diego (Fontes: http://1x57.com/culture/walking-with-endangered-
species e http://www.sandiegoreader.com). 
 
Um exemplo, descrito na base de dados, da aplicação com este objetivo é o da Praia de Towra em 
Sydney, na Austrália (anexo A.7). A intenção foi reduzir os impactos negativos do recuo da linha de 
costa na reserva natural designada por Towra Point e prevenir os riscos para os habitats selvagens e de 
potenciais invasões de água salgada na baía de Towra (Fig. 2.13). 
 






Fig.2.13 - Vista aérea sobre a Botany Bay. Contraste entre as duas margens do rio George, na esquerda em 
baixo visualiza-se a Reserva Natural de Towra Point e em cima os subúrbios de Sydney (Fonte: 
https://sydneystickybeak.wordpress.com/page/3/). 
 
2.5. IMPACTOS NEGATIVOS 
Apesar de esta técnica ser reconhecida pelos diminutos impactos negativos, em comparação com 
outras técnicas de defesa costeira, existem alguns tópicos a que se deve dar a devida atenção. 
Especificamente, é extremamente importante a realização de uma avaliação cuidada do local de onde 
vão ser dragados os sedimentos e do seu grau de contaminação. 
A deposição de volumes significativos de sedimentos em dunas ou zonas submersas ou emersas de 
praias, a utilização de certos equipamentos de reperfilamento das praias, compactando as camadas 
inferiores ao local de depósito, implicam a interferência em habitats e o distúrbio de espécies, 
nomeadamente aquelas que residem na areia e são praticamente imóveis, soterrando os organismos 
existentes que nele habitam. A esta operação pode estar associado o assoreamento de bacias ou canais 
vizinhos. 
Estas deposições também interferem com a mitigação balnear. Podem induzir novos perfis de praia 
mais desfavoráveis para os banhistas e introduzir elevadas quantidades de conchas de sedimentos com 
composições estranhas ao local. 
 
2.6. METODOLOGIA DE UMA ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL 
2.6.1. MOTIVAÇÃO 
O propósito das intervenções pode ser dividido em duas categorias: 
A necessidade de alimentação conduz à iniciação do projeto. Este tipo de empreitadas ocorrem em 
situações em que é necessário mitigar processos de erosão, devido a infraestruturas portuárias, molhes 
de estuários, a condições hidrodinâmicas adversas e a deficits sedimentares por diminuição do 
transporte natural com origens fluviais, aumentando a resiliência costeira. A intenção de melhorar as 





condições balneares, a partir do alargamento da praia, da requalificação e alargamento de marginais, 
de proteger zonas urbanizadas, infraestruturas em terra, públicas ou privadas, autoestradas ou 
caminhos ferroviários, também fazem parte deste grupo. 
A intervenção da praia de Copacabana, na década de 70 (Fig. 2.14), intervenção descrita em mais 
detalhe na base de dados internacional (anexo A, A.2), foi um caso em que a finalidade da empreitada 
foi melhorar a zona urbanística, através do alargamento da marginal, aumentar a largura da praia, 
melhorando assim as condições balneares e valorizando a praia, numa altura em que a indústria 
turística era cada vez mais importante para a economia do Brasil e especialmente, do Rio de Janeiro. 
 
 
Fig. 2.14 – Praia de Copacabana antes e depois da intervenção realizada em 1969/1970 (Fonte: 
modulacao.wordpress.com). 
 
Outra possibilidade para a aplicação de uma alimentação artificial pode ocorrer em circunstâncias em 
que exista a disponibilidade de sedimentos de qualidade resultantes de atividades independentes desta. 
São ocasiões de oportunidade que acontecem, por exemplo, quando há extração de inertes na 
construção ou durante a manutenção de portos, ou em estuários de rios. As dragagens indispensáveis 
ao ótimo funcionamento de estruturas portuárias e ao desassoreamento de bacias hidrográficas têm 
como produto final sedimentos. Estes últimos, poderiam ter um papel determinante na alimentação de 
praias. Contudo, esta prática nem sempre é realizada pois os custos associados à deposição dos 
materiais nas praias ou em zonas submersas próximas, são mais elevados do que a colocação de 
sedimentos ao largo (ou à sua venda para a construção civil), havendo um desaproveitamento do 
material, que poderia ser essencial ao ciclo sedimentar. 
 
2.6.2. POLÍTICAS DE INTERVENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL 
Os problemas da erosão podem ser encarados de dois modos: através da prevenção ou da reação. 
Geralmente, é a política reacionista, com a introdução nos sistemas de medidas mitigadores, que tem 
sido, até hoje, mais utilizada, o que a médio/longo prazo pode acarretar maiores investimentos. 
A implementação de uma alimentação artificial implica o conhecimento da evolução da linha de costa. 
Se se verificar uma situação de recuo da faixa de litoral, é necessário perceber as causas que conduzem 
à erosão da faixa e quais os impactos negativos que lhe estão associados. 





O tipo de medidas a tomar na gestão costeira não está apenas dependente do grau de erosão 
estabelecida, mas também de qual a estratégia que se tenciona aplicar na zona, tendo em conta esses 
impactos na região. 
A análise do problema concluirá a opção por uma das políticas apresentadas (Fig. 2.15), de adaptação 
ao fenómeno de regressão da linha de costa (Veloso Gomes, 1991): 
• Proteção ou política “hold the line” – Este plano consiste em manter a linha de costa na sua 
posição atual. Visa proteger as infraestruturas edificadas, mitigar as ações antrópicas 
responsáveis pelo fenómeno da erosão e diminuir potenciais riscos de inundações e 
galgamentos. Pode ser feita através da alimentação artificial, da construção de campos dunares 
artificiais, da construção de estruturas rígidas (como esporões, quebramares destacados e 
estruturas longitudinais aderentes). 
• Avanço sobre o mar – Trata-se de uma estratégia com custos elevados e que não pode ser 
aplicada em qualquer tipo de ambiente. Pode ser considerado em zonas com um declive pouco 
acentuado e com climas energéticos serenos. É uma solução que permite preservar, pelo 
menos temporariamente, determinada ocupação do solo ou património. 
• Retirada controlada – Pressupõe uma atitude planeada de ir relocalizando as infraestruturas 
para o interior, recuando em relação à linha de costa. Poderá implicar custos elevados 
associados a indeminizações. 
• Acomodação/Adaptação ou intervenção limitada – Este modo de agir representa um 
assumir dos riscos intrínsecos a um convívio com o processo erosivo, a possíveis ocorrências 
de inundações e galgamentos e a aceitar os efeitos negativos de tempestades. Estas políticas 
podem incluir a implementação de medidas simples. A alimentação artificial pode ou não ser 
uma medida a utilizar na aplicação desta política. 
• “Não fazer nada” - Esta ação implica não tomar medidas de proteção, estando a causa ligada 
com questões técnicas e/ou financeiras. Uma possível subida do nível médio da água do mar 
resulta na ocupação da zona anteriormente emersa com ecossistemas marinhos, em detrimento 
dos ecossistemas terrestres existentes. 
 
 
Fig. 2.15 - Políticas de intervenção costeira básicas previstas na iniciativa EUROSION, como resposta à subida 
do nível do mar (Fonte: Veloso Gomes et al., 2006). 






Diversas intervenções de resposta ao fenómeno da erosão e de combate às atividades antrópicas 
motivadoras, têm vindo a ser descritas em planos e estratégias de gestão costeira. No entanto, a curto e 
médio prazo parece não existir um procedimento exequível para se alterarem os alicerces estruturais 
nos quais se enquadram as nossas vidas. Dificilmente se pode contrariar o funcionamento de 
aproveitamentos hidroelétricos para uma menor interferência no ciclo o sedimentar. A necessidade das 
infraestruturas portuárias continuará a exigir quebramares. E ainda mais relevante, não é viável, pelo 
seu papel na conjuntura económica, promover uma retração do turismo, grande responsável por 
algumas fontes causadoras de erosão. Por isso, visto que não se pode mudar muitas das circunstâncias 
fomentadoras de riscos para a faixa litoral, há que criar novas soluções que não sejam a mitigação ou a 
eliminação das causas. Os planos que incidem sobre as zonas costeiras já expressaram algumas 
medidas que devem ser tomadas a nível do planeamento como travar a expansão urbanística nas zonas 
frágeis e a relocalização. 
 
A intensificação da vulnerabilidade das zonas costeiras e dos riscos e impactos inerentes, a longo 
prazo, incluindo as consequências de uma possível e provável subida do nível médio global da água do 
mar, sugere que a estratégia mais adequada passe por uma progressiva adaptação, englobando uma 
combinação de políticas de recuo planeado (relocalização), proteção e a acomodação. No caso 
português, o financiamento das obras de proteção costeira é cerca de 70 a 100% suportados pelo erário 
público ou por fundos comunitários. A longo prazo não é economicamente sustentável comportar os 
custos da proteção e portanto vão ter de ser tomadas medidas de acomodação e relocalização, ou 
encontrar outras fontes de financiamento (Duarte Santos et al., 2014). 
 
A alimentação artificial apresenta fragilidades e em ambientes energéticos intensos uma durabilidade 
relativamente curta, como é o caso da costa oeste portuguesa. Em zonas críticas, onde existe um 
grande desequilíbrio e instabilidade, onde se observam perdas de território é irreal supor que este tipo 
de intervenções produz efeitos suficientes para travar processos de erosão ou recuo da “linha de 
costa”. Zonas onde o clima energético é intenso traduzem-se normalmente em resultados de sucesso 
limitado. Nestes locais é difícil fixar os sedimentos devido à violenta agitação. A aplicação mais 
eficiente de uma alimentação artificial é em regiões onde os climas energéticos são, pelo menos, 
moderados, ou então, em casos de associação com outras técnicas de proteção costeira ou ainda como 
uma medida preventiva em zonas em equilíbrio ou em risco de o perder. 
 
2.6.3. ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
O Estudo do impacto ambiental de uma intervenção de alimentação artificial de praias é vital para a 
concretização do projeto. 
Existe legislação em muito países que aborda especificamente estas intervenções. Os próprios projetos 
devem “incorporar” as preocupações ambientais. 
 
2.6.4. ESCOLHA LOCAL DE EMPRÉSTIMO 
O recurso à alimentação artificial de praias exige a disponibilização de quantidades consideráveis de 
sedimentos. Torna-se inevitável questionar quais os locais de empréstimo mais apropriados e menos 





perturbadores. É importante identificar quais os locais onde se podem encontrar sedimentos passíveis 
de serem colocados na praia, onde existam quantidades suficientes e que a sua extração não potencie a 
erosão do litoral. Certas zonas submersas com “bancos” de peixes ou de bivalves e ecossistemas 
marinhos sensíveis não devem constituir fontes de empréstimo para sedimentos. A menor distância 
entre o local de empréstimo e o local de depósito corresponde a uma melhor solução. O material 
escolhido deverá ser tanto quanto possível, quer pela dimensão, que pela natureza o mais semelhante 
possível do material do local de depósito. Material com uma granulometria pequena dispersa-se mais 
rapidamente. As areias dragadas ao largo, devem ser realizadas a mais de 20 m de profundidade de 
modo a não afetar a praia a alimentar e não promover efeitos negativos da dragagem na fauna e flora. 
A combinação de todos estes fatores auxiliam a definir qual a melhor escolha. 
 
2.6.5. MONITORIZAÇÃO 
O procedimento de monitorização é uma das fases mais importantes num projeto de alimentação 
artificial. A obtenção de dados relevantes é o caminho para alcançar uma gestão integrada e 
sustentável. Este procedimento de controlo pode ser realizado através de duas formas distintas, numa 
escala temporal ou numa escala espacial. A escala temporal define ao longo de quanto tempo e 
periodicidade se irá realizar a monitorização. Já a escala espacial serva para limitar qual a dimensão 
geográfica do sistema a observar. 
A monitorização deve ser constituída por duas fases, a primeira antes e durante o período de 
construção, e a segunda, num intervalo de tempo a definir em projeto, após a intervenção. As 
avaliações de impactos ambientas ao longo e posteriormente à obra, são da responsabilidade das 
entidades a exercer esta função. As diretivas relativamente ao ambiente estão expostas no Estudo de 
Impactos Ambientais que deve ser respeitado, no entanto, ao longo da obra poderão surgir efeitos 
negativos inesperados. 
Durante a empreitada é importante verificar se as condições impostas no caderno de encargos estão a 
ser cumpridas. Se as quantidades de sedimentos dragados e colocados na zona imersa ou emersa da 
praia estão a respeitar o que foi definido. Estas observações são da competência da administração do 
porto, das instituições com responsabilidade em termos de gestão ambiental e da empresa contratada 
para realizar a empreitada. 
Após a operação de alimentação é indispensável verificar se os objetivos previstos previamente foram 
cumpridos. A monitorização é útil para o planeamento de um programa de intervenções de 
manutenção, como aconteceu em Portugal na Costa da Caparica. A observação da evolução da praia, 
depois da intervenção, realizada em 2007 e reforçada em 2008 e 2009, permitiu adequar o 
planeamento feito à priori. Os estudos indicaram que no ano de 2010, a realimentação que estava 
planeada, não seria realizada nesse ano por via dos resultados positivos na avaliação de perdas. 
É complexo prever a evolução de uma praia após a sua alimentação artificial com areia. É essencial 
definir quais os objetivos a traçar e os comportamentos que são esperados da linha de costa e informar 
a população do plano concebido e das expectativas implicadas. É necessário, após a intervenção, 
verificar a ocorrência das situações esperadas e avaliar o desempenho da praia. A nível europeu, os 
Países Baixos e a Dinamarca são bons exemplos da aplicação de programas de monitorização bastante 
desenvolvidos. 
Também é interessante utilizar a monitorização para estimar os benefício económicos de uma 
alimentação artificial e ser possível realizar análises de custo/benefício, ou seja averiguar se o 





investimento realizado foi benéfico para a região. A percepção desta relação pode servir de base para 
sustentar investimentos futuros. 
Em 2000, o “Department of Boating and Waterways” conduziu um estudo sobre os efeitos 
económicos de projetos específicos de praias no estado da Califórnia. Os projetos envolvidos 
constituíam intervenções de alimentação artificial, obras de reparação de estruturas de proteção 
existentes e empreitadas de estruturas (“barrier structures”), projetadas para impedir a perda de areia e 
reduzir os efeitos de erosão na praia. Para avaliar cada situação realizaram-se análises de vários 
parâmetros como: 
• Registos de ocupação; 
• Percentagens de visitantes e a distinção entre os que eram locais, os que estavam de passagem 
e aqueles que ficaram hospedados nos hotéis locais ou parques de campismo; 
• Disponibilidade de atividades recreativas e uma estimativa das pessoas envolvidas nessas 
atividades (como surf e windsurf); 
• Avaliação do problema persistente na costa (geralmente erosão), e uma aproximação das taxas 
de erosão e quais os estragos provocados no património e no estado no geral; 
• Apreciação de infraestruturas ameaçadas pela erosão (como parques de estacionamento, 
estradas, condutas de saneamento, vias). 
As limitações relacionadas com um estudo deste género são explicitamente ligadas com o facto de este 
apenas considerar e quantificar o valor recreativo de um local público. Ao contrário da maioria do 
património, as praias, são locais públicos, de difícil atribuição de valor económico. Para além disso, 
apesar do seu valor histórico, ecológico e cultural ser de grande relevância, estes locais, como praias, 
parques, jardins e reservas naturais da vida selvagem são de livre acesso. É complexo determinar a sua 
contribuição para o desenvolvimento económico de uma dada região e qual o exato benefício para a 
população. De notar que alguns dados utilizados no estudo já possuíam alguns anos desde a sua 
realização. O “Department of Boating and Waterways” requereu uma avaliação do valor dos projetos 
num período de 50 anos, no entanto é sabido que em muitos casos não é esperado que o seu tempo de 
vida útil e que as consequências positivas da intervenção dure ao longo de 50 anos. No caso da 
alimentação artificial de praias assumiu-se que o seu impacto positivo diminuía a uma taxa muito 
maior do que outras intervenções. Mesmo assim é possível constatar no quadro 2.3 que apesar da sua 
curta duração, estas obras justificaram os custos aplicados. Nas intervenções de revestimentos ou 
construção de esporões ou quebramares considerou-se que a sua reabilitação seria da ondem de 50% 
do seu custo inicial. 
A relação entre o custo/benefício calculada neste estudo foi sintetizada no quadro 2.3. Na maior parte 
dos locais integrados neste estudo o rácio é superior a 1 o que indica que existiu um retorno do 
investimento e significa que a intervenção foi rentável do ponto de vista económico. Os resultados 
obtidos demostraram que a proteção das praias foi um bom investimento. 
  





Quadro 2.3 - Estudo sobre a proteção da “linha de costa” realizado no ano 2000 (Fonte: California Beach 
Restoration Study, 2002). 
 
 
Em Portugal a informação recolhida ao longo dos anos de experiência ainda não é suficiente para tirar 
ilações definitivas sobre as intervenções já realizadas. A inclusão de um programa de monitorização 
sistemática da faixa litoral é uma necessidade assumida há várias décadas, tendo sido realizados 
alguns programas que foram postos em prática mas que depois foram abandonados quer por limitações 
de caráter financeiro, quer pela complexidade dos planos. Este processo deve ser composto pela 
observação, análise e interpretação  do sistema costeiro. 
  













3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A alimentação artificial de praias é uma técnica com algumas décadas de existência. Hoje em dia é 
utilizada a uma escala global, porém os relatos históricos estão mais associados, numa primeira fase 
aos EUA e de seguida à Europa. Neste subcapítulo irá ser abordada a evolução ao longo dos anos a 
nível internacional desde que se iniciou a sua aplicação, salientando alguns aspetos marcantes do 
historial de aplicações. 
Em anexo (anexo A) estão dispostos 8 casos de estudo de intervenções de alimentação artificial. Os 
casos foram escolhidos de modo a abordar as diferentes motivações e técnicas utilizadas para 
alimentar as praias, como por exemplo, é exposto o caso de estudo do rio Tweed, na Austrália, onde 
foi implementado um sistema de transposição de areias em 2000 (anexo A.6). Outro caso apresentado 
é o da Ilha de Terschelling, nos Países Baixos distingue-se dos restantes pela local de depósito ser 
apenas em zona submersa (anexo A.5). O caso da praia de Towra (anexo A.7), também na Austrália, 
evidencia o propósito do recurso à alimentação artificial para mitigar impatos negativos a nível 
ambiental na Reserva Natural de Towra Point. 
 
3.2. INTERVENÇÕES REALIZADAS A NÍVEL INTERNACIONAL 
A primeira intervenção de alimentação artificial de uma praia teve lugar em Coney Island no estado de 
Nova York, nos USA em 1922 (anexo A.1). Esta operação proporcionou a deposição de um volume de 
1 milhão de m3 de sedimentos, dragados do porto de Nova York (Charles e Walker, 2005). Os 
problemas de erosão costeira na costa americana eram bastante graves, associados à ocorrência 
frequente de furacões. Como resposta a estes fenómenos, o Congresso foi forçado a disponibilizar 
fundos federais para proteger a faixa litoral desde cedo, através da construção de estruturas de defesa. 
Em 1956, após a ocorrência de furacões, a legislação é alterada no sentido de integrar as praias 
privadas, que contribuíssem para o benefício público, no programa de defesa costeira e passa a ser 
também permitida a execução de projetos de defesa costeira com horizontes de projeto mais curtos (10 
anos), onde estava prevista a colocação de areia em zonas afetadas pela erosão (USACE, 1996). 
 






Fig. 3.1 - Investimento total (em dólares americanos) em alimentações artificiais de praias na Costa Atlântica dos 
Estados Unidos. Valores referentes a 242 projetos dum total de 333, perfazendo um total de 2.4 biliões de 
dólares americanos (Fonte: dados da NOAA). 
 
A controvérsia à volta desta técnica era grande nos EUA, devidos aos seus custos elevados e pela sua 
duração efémera, acabando por, em 1995, ser retirado o financiamento a novos projetos de 
alimentação artificial, durante a administração de Clinton. Desde a implementação de novas medidas 
associadas à WRDA (Water Resources Development Act) (1996-2000), o investimento é da ordem de  
de 150 milhões de dólares por ano (105 milhões de euros).  
A nível histórico, o recurso à técnica de alimentação artificial de praias na Europa é relativamente 
recente. Admite-se-se que a primeira vez a ser realizada tenha sido no Estoril em Portugal, em 1950 
com a deposição de um volume de 15 000 m3. Nos anos que se seguiram foram feitas alimentações na 
ilha de Norderney na Alemanha, em 1951 e no Reino Unido também no início da década de 50. No 
início dos anos 60 realizaram-se pela primeira vez em França (1962), na Bélgica e em Itália no final 
dessa década (1969). Os Países Baixos utilizaram pela primeira vez esta técnica em 1970, a Dinamarca 
em 1974 e a Espanha no começo dos anos 80 (Hamm et al., 2002). 
Segundo Hamm et al. (2002), o volume de sedimentos destinados à alimentação artificial de praias na 
Europa é de 28 milhões de m3 por ano. Trata-se de um valor que não é distribuído proporcionalmente 
pelos vários países. Veja-se que este valor, relativo a um continente, é semelhante ao valor 
disponibilizado para projetos federais nos EUA, nos quais está envolvido o US Army Corps of 
Engineer. A nível mundial, os EUA são o país que detém a maior experiência neste tipo de projetos, o 
maior número de intervenções realizadas e às quais correspondem os maiores volumes de sedimentos 
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Quadro – 3.1 – Volumes anuais de sedimentos utilizados na alimentação artificial de praias em diversos países 
(Fonte: adaptado de Hanson et al., 2002). 
País 
Volume Anual Destinado a Alimentações 





Reino Unido 4 




África do Sul 3 
USA (Projetos Federais) 30 
 
É relevante salientar que ao longo dos anos a evolução de cada país europeu na aplicação desta técnica 
é significativamente diferente, assim como ao nível dos estudos realizados e da organização da 
informação recolhida. Enquanto que em alguns países como a Alemanha, Espanha e Países Baixos já 
foram realizadas centenas de intervenções, pode observar-se o exemplo da Irlanda que, até ao ano de 
2002, só registava duas alimentações de escala significativa, em Rosslare Strand, Wexford e em 
Donabate Beach, Dublin (Hanson et al., 2002). Os países europeus aplicam uma variedade de 
políticas de intervenção nas respostas aos problemas de erosão costeira. 
A necessidade de proteger o território dos problemas erosivos, das tempestades e inundações tornou-se 
vital em alguns países europeus, como nos Países Baixos, na Dinamarca (nomeadamente a costa 
oeste), na Alemanha (costa marítima a norte) e no Reino Unido. O incentivo a intervenções de defesa 
costeira conduziu a um desenvolvimento de planos estratégicos para intervirem no combate à erosão a 
médio e longo prazo. É dada grande importância a programas de monitorização da costa. Os Países 
Baixos, possuem registos da posição do pé de duna e dos níveis da água do mar que remontam a 1840 
(Hamm et al., 2002). 
Outros países revelam abordagens de defesa da faixa litoral bastante distintas e com disponibilidade de 
fundos mais escassas quando comparados com os referidos anteriormente. Espanha, Itália e França 
parecem seguir uma política de reação e possuem lacunas na gestão da orla costeira a longo termo e de 
acompanhamento contínuo da evolução da linha de costa. Na costa espanhola banhada pelo mar 
mediterrâneo, a técnica de alimentação artificial de praias tem sido o tipo de resposta de defesa 
costeira mais utilizada nos últimos 20 anos. 
 






Fig. 3.2 – Investimentos em defesa costeira no diversos países europeus (Fonte: Duarte Santos et al., 2014). 
 
Um relatório europeu intitulado “The Economics of Climate Change Adapatations in EU Coastal 
Areas – Summary report”, concluiu que, Portugal é o 3º país com maior dependência de fundos 
comunitários em ações de proteção costeira a nível europeu (Fig. 3.2), e o maior entre os países da 
Europa Ocidental (Duarte Santos et al., 2014). Esta tendência referida neste relatório demostra a 
sujeição de Portugal à frequência dos programas comunitários e a impedimentos construtivos devido a 
esforços financeiros não considerados em orçamentos para intervenções de proteção costeira. Uma 
eventual diminuição dos apoios ou mesmo o fim destes contributos, acarreta questões de 
sustentabilidade às políticas costeiras nacionais. 
A utilização de técnicas de alimentação artificial é, como já foi referido, distinta nos vários países do 
continente europeu. Genericamente, os estudos realizados comprovaram que os países localizados no 
sul da Europa, caraterizados por um ambiente de agitação marítimo moderado, têm muito a beneficiar 
em seguir o exemplo de países com grande experiência como os Países Baixos e a Alemanha (Hanson 
et al., 2002). 
Entre 1996 e 1999, a comissão europeia financiou um estudo que visava a compilação, divulgação e 
partilha de informação à cerca dos projetos e técnicas utilizadas nas intervenções de alimentação 
artificial de praias com a finalidade de proteger a costa. Este projeto denominado SAFE (Performance 
of Soft Beach Systems and Nourishment Measures for European Coasts), integra algumas das 
principais operações realizadas a nível europeu. 
A Alemanha tem 1900 km de costa, dos quais apenas um terço diz respeito a costa com composição 
arenosa. Desde a primeira intervenção em 1951, foram realizadas cerca de 130 intervenções até ao ano 
de 1999, em 60 locais. Na sua maioria as alimentações foram concretizadas nas ilhas Frísias cercadas 
pelo mar do Norte e na costa ao longo do mar Báltico (Fig. 3.3). A política de intervenção neste país 
defende a prioridade de proteção das ilhas pois considera-as uma barreira de proteção para a parte 
continental. A Alemanha manifesta uma estratégia a longo prazo de proteção contínua, com a 
manutenção sempre que necessário da alimentação das praias. 
 






Fig. 3.3 – Alimentações artificiais realizadas na costa alemã (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
A Itália beneficia de 7500 km de costa banhada pelos mares Adriático a este, Tirreno a oeste e 
Mediterrâneo a sul (Fig. 3.4). O recurso à alimentação artificial de praias iniciou-se em 1969, tendo 
sido realizada 50 vezes em 36 locais distintos até 1998 (Zaggia, 1998). Maioritariamente esta técnica é 
aplicada em combinação com estruturas pesadas de defesa costeira. O propósito das intervenções são a 
mitigação do processo erosivo, os fins recreativos e no sul, o motivo das intervenções é muitas vezes a 
proteção da linha ferroviária. A política de intervenção mais comum é a reativa, em detrimento da 
prática preventiva. As medidas são executadas aquando da identificação do problema, não existindo 
um planeamento a longo termo, nem uma gestão estratégica integrada. 
 
 
Fig. 3.4 – Alimentações artificiais realizadas na costa italiana (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
Os Países Baixos (Fig. 3.5) representam um modelo exemplar na aplicação de sedimentos nas praias. 
Apesar das condições a que a sua costa está sujeita serem, em termos de clima energético e agitação 
marítima, favoráveis ao sucesso da técnica, este país prima pela estratégia de proteção da orla costeira, 





uma questão vital para a subsistência do território. Mais à frente neste trabalho irá ser abordado este 
caso mais detalhadamente. 
 
 
Fig. 3.5 - Alimentações artificiais realizadas nos Países Baixos (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
A costa francesa (Fig. 3.6) possui cerca de 1960 km de extensão, de um total de 5500 km, de faixa 
litoral com caraterísticas arenosas. Desde 1962 começaram a realizar-se deposições de sedimentos nas 
praias. A norte e a oeste, a zona costeira faz fronteira com o Oceano Atlântico e a sul com o mar 
Mediterrâneo. Estes dois ambientes são bastante distintos a nível de marés e agitação marítima, o que 
resulta na necessidade de agir de modo diferente para cada local. A finalidade das alimentações de 
praias são variadas, como a criação de espaços de lazer, a proteção da faixa litoral, a utilização de 
sedimentos dragados em canais de portos. Em França, tal como em Itália, a política preventiva não é a 
mais habitual (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
 





Fig. 3.6 - Alimentações artificiais realizadas em França (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
Um dos casos realizados em França situa-se na praia de Anglet situada a sul da costa oeste francesa 
(Fig. 3.7 e 3.8). Destaca-se pelo grande volume de areia colocado nas praias entre 1974 e 1992 (cerca 




Fig. 3.7 – Praia de Anglet é um exemplo de alimentação artificial de praias em que o volume de areia depositado 
foi um dos maiores registados em França. Fotografia de 1975/1978 (Fonte: http://www.delcampe.fr). 
 
 
Fig. 3.8 – Praia de Anglet atualmente. É possível observar a diferença da extensão do areal em frente ao 
empreendimento (Fonte: Jean-Daniel Chopin, in http://www.sudouest.fr, 2015). 
 
Em Espanha, o início das intervenções de alimentação artificial ocorreu mais tarde, em 1983, 
relativamente a outros países da Europa. A necessidade de defender a costa associa-se à erosão 
provocada principalmente pela interrupção do transporte natural de sedimentos longitudinal devido à 
presença de infraestruturas portuárias. Como é visível na figura 3.9, a maior parte das operações foi 
realizada na costa banhada pelo mar Mediterrâneo. O clima energético desta faixa de litoral, 
comparativamente com a costa limitada pelo Oceano Atlântico, é muito mais moderado, 
proporcionando taxas de sucesso da aplicação desta técnica satisfatórias. A importância do turismo 





para a receita do país é a principal justificação para a execução das intervenções, no sentido de manter 
as praias e outras zonas onde se praticam atividades junto à costa com as condições ideais para os 
banhistas. O recuo da linha de costa e a possibilidade de cheias aparecem em segundo planos nas 
prioridades de estratégia de gestão da orla costeira (Hanson et al., 2002). 
 
 
Fig. 3.9 - Alimentações artificiais documentadas em Espanha (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
O Reino Unido (Fig. 3.10) pode ser considerado uns dos pioneiros a nível europeu a experienciar a 
aplicação de alimentação artificial de praias. A intenção de defender a costa está, geralmente, 
associada à erosão e ao potencial risco de inundações. Inicialmente extraiam-se sedimentos das praias 
sujeitas a acreção, a barlamar de molhes e depositavam-se nas praias a sotamar em frente a paredões, 
aumentando o tempo de vida útil dessas estruturas e protegendo a faixa litoral com a expansão da 
largura da praia. 
No princípio dos anos 70 começaram a realizar-se dragagens nos fundos marinhos com o objetivo de 
disponibilizar materiais para alimentar as praias. Entre os anos 1970 e 1994 foram colocados nas 
praias 125 mil m3 de areia e 170 mil m3 de calhau rolado a cada ano. A partir de 1995, segundo 
Hanson et al. (2002), o volume de sedimentos aumentou para 2,5 milhões de m3 de areia e 550 mil m3 
de calhau rolado por ano. A mistura de sedimentos como areia, calhau rolado e outros, tornou-se 
hábito no Reino Unido e demonstrou ser uma solução com êxito. A monitorização é uma prática 
corrente. A análise da evolução da linha de costa ao longo do tempo após a alimentação permite 
estimar as perdas de sedimentos e qual a longevidade da intervenção ou a periodicidade da 
necessidade de manutenção. 
 






Fig. 3.10 - Alimentações artificiais registadas no Reino Unido (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
A Dinamarca (Fig. 3.11) usufrui de 7400 km de costa, no entanto podem verificar-se diferentes tipos 
de ambientes nas diversas costas. A costa este banhada pelo mar Báltico e pelo estreito de Categate 
está exposta a um clima de agitação calmo. Contudo, a costa oeste, no mar do Norte está exposta a um 
clima energético mais intenso, e por isso sujeita a problemas erosivos graves. No início do século XX, 
a faixa litoral junto ao mar do Norte era caraterizada por um cordão dunar estabilizado através da 
presença de vegetação. Na época iniciou-se a construção de infraestruturas portuárias e campos de 
esporões que afetaram a costa a sotamar devido à retenção de sedimentos provocada por essas 
estruturas. Em 1982, devido ao desaparecimento ou enfraquecimentos das dunas, que serviam de 
barreira entre a ação do mar e a terra, foi implementado um plano de proteção da orla costeira. As 
medidas passavam pelo reforço das dunas ou pela colocação de um revestimento para a proteção do 
que delas restava. Nos locais onde a erosão era alarmante e era necessário travá-la, colocaram-se 
quebramares destacados com cotas baixas em conjunto com intervenções de alimentação artificial. 
Desde 1972, até ao estudo realizado por Hanson et al. (2002), havia sido depositado em volume de 31 
milhões de m3 de sedimentos na costa dinamarquesa. Nas praias localizadas no mar Báltico e no 
Categate foram documentadas três intervenções com um volume total de sedimentos depositados de 
100 000 m3. Ao contrário de muitos países da Europa, na Dinamarca não há necessidade de alimentar 
praias no sentido de aumentar a sua largura para fins recreativos. As praias existentes são suficientes 
para satisfazer a procura. A alimentação das praias tem o intuito de criar zonas que protejam a terra de 
problemas erosivos. A preocupação de monitorizar a costa intervencionada está também integrada nos 
planos de gestão da costa. 
 






Fig. 3.11 - Alimentações artificiais registadas na Dinamarca (SAFE) (Fonte: Hanson et al., 2002). 
 
Em países como a Grécia e a Suécia o recurso a alimentações artificiais de praias não é usual, tendo 
apenas ocorrido intervenções de pequena escala, na ordem do 10 a 15 mil m3 de sedimentos, 
respetivamente. 
 
Quadro 3.2 – Síntese informativa de alguns países europeus relativamente a alimentações artificiais realizadas 
até 2002, ordenados de forma decrescente pelo número total de intervenções (Fonte: adaptado de Hanson et al., 
2002). 
País  Ano 1ª Alimentação 
Nº total de 
intervenções 
Nº de locais 
Vol. Total 
(Milhões de m3) 
Espanha 1985 600 400 110 
Países Baixos 1970 200 35 110 
Alemanha 1951 130 60 50 
Dinamarca 1974 118 13 31 
França 1962 115 26 12 
Itália 1969 36 36 15 
Reino Unido 1954 35 32 20 
Portugal 1950 29 12 6,6 
 
A grande disparidade entre os vários países da Europa que recorrem a esta técnica é evidente. Cada 
país tem a beneficiar com a partilha de informação sobre as políticas de intervenção, a estratégia e a 
metodologia de outro. A aplicação de alimentação artificial de praias apresenta grande variedade de 
situações e experiências. Tem sido utilizada para solucionar problemas de erosão urgentes, decorrentes 





da ação de tempestades, assim como para problemas com uma escala temporal maior como a erosão 
estrutural e a subida do nível médio das águas do mar. 
 
3.2.1. O CASO DOS PAÍSES BAIXOS 
Os Países Baixos encontram-se numa batalha contínua contra o mar, já que grande parte do território 
foi “conquistado” ao oceano. A grande aposta na defesa costeira é um questão de sobrevivência 
nacional. Com uma costa com uma extensão de aproximadamente 451 km, o litoral representa o centro 
de todas as atividades económica fundamentais para o desenvolvimento do país. Metade do território 
encontra-se a menos de 1 m acima do nível do mar, sendo que o ponto mais baixo, Nieuwerkerk aan 
den IJssel, junto a Roterdão situa-se a 6,76 m abaixo do nível do mar. A maior parte da população a 
residir em território abaixo do nível médio das águas do mar (Fig. 3.12), torna crucial uma gestão 
estratégica assente na proteção da costa. Alguns dos principais locais essenciais à subsistência do país, 
como o porto de Roterdão, o aeroporto de Schiphol, em Amesterdão e algumas vias de comunicação 
situam-se em zonas de baixa altitude podendo estar sobre o risco de inundações. 
 
 
Fig. 3.12 – Topografia dos países baixos. As zonas a azul e a verde encontram-se abaixo do nível médio das 
águas do mar (Fonte: Roelof, 2012). 
 
O início das políticas interventivas nos Países Baixos recuam ao ano de 1927, como resposta às 
inundações ocorridas. Decidiu-se proceder ao fecho do mar central “Zuiderzee”, contribuindo para a 
proteção contra cheias e para o ganho de território agrícola, fundamental para a produção de 
alimentos. Construiu-se um dique com 32 km entre os anos 1927 e 1932. 
Nos anos entre 1953 e 1997, em resultado de tempestades, as estruturas de defesa costeira foram 
galgadas provocando o alagamento de zonas abaixo do nível médio das águas do mar, o que resultou 
em mais de 1 800 vítimas. Em função dos acontecimentos surge um plano denominado “Delta Plan” 
que previa o fecho de algumas entradas em cursos de água, nos estuários, reduzindo a exposição dos 
diques à ação do mar. Optou-se por manter abertos os canais que ligam o mar aos portos de Roterdão e 





Antuérpia, reforçando os diques ao longo do seu percurso e elevando as suas cotas. O programa 
delineado demorou quase meio século a ser concluído. Foi também, juntamente com este plano, criado 
um Comité responsável por conceber e implementar medidas estratégicas com vista ao controlo das 
zonas de risco e a zelar pela preservação da costa. 
Em 1990, alguns sistemas dunares demonstraram uma situação de risco em resultado da erosão. 
Desenvolveu-se uma política “Dynamic Reservation Policy”, de manutenção da linha de costa, 
definindo como linha de referência a configuração existente nesse ano. Adotando a política “Hold the 
Line”, que prevê a fixação da linha de costa, em relação a uma linha previamente definida. Assumiu-se 
a posição de que era técnica e economicamente sustentável compensar os danos causados pela erosão 
através de reposição de areias por alimentação artificial de praias e reforço/manutenção das dunas 
(Hanson et al., 2002). Definiu-se também o conceito “Coastal Fundament” que visa delimitar a área 
entre a linha de costa de referência e a cota batimétrica a -20 m. Esta zona, considerada como uma 
potencial área de perda de sedimentos, deveria ser alimentada periodicamente. A monitorização 
ganhou ainda uma maior importância na gestão da orla costeira. 
Em 2007, o governo criou o 2º Comité Delta no sentido que estabelecer uma estratégia de 
desenvolvimento de longo termo (2050/2100). O principal objetivo deste grupo de trabalho era 
arranjar uma forma de implementar medidas de proteção costeira aliadas a questões de 
sustentabilidade, como o aproveitamento de água para abastecimento ou a produção de energia 
(Roelof, 2012). 
De 1990 a 2001 depositaram-se, anualmente, na costa dos Países Baixos cerca de 6 milhões de m3 de 
sedimentos. A partir de 2001, este volume aumentou para 12 milhões de m3 por ano no sentido de 
manter a linha de costa na posição definida de 1990 (Roelof, 2012). A figura 3.13 representa os 
volumes de areia utilizados em alimentações artificiais de diferentes tipos. A amarelo estão retratados 




Fig. 3.13 - Volumes de sedimentos destinados a alimentações artificiais de praias nos Países Baixos e os tipos 
de técnicas de alimentação artificial utilizados (Fonte: Roelof, 2012). 
 





A primeira vez que se procedeu a uma alimentação artificial de uma praia nos Países Baixos foi no ano 
de 1970. Desde então até 1999, foram realizadas 200 intervenções em 35 locais da costa, totalizando 
um volume de 110 milhões de m3 de sedimentos. 
Os Países Baixos têm desempenhado na Europa um papel exemplar no que respeita à monitorização a 
longo termo. Informação recolhida ao longo de décadas encontra-se armazenada numa base de dados e 
utilizada para a aplicação da política de preservação da costa. Para além da posição do pé de duna e do 
nível da água do mar, também as ondas e marés estão sujeitas a controlo em vários locais ao longo da 
costa. Toda esta informação demonstra uma grande utilidade durante a execução de um projeto de 
alimentação de praias. 
O projeto “Delfland and Sand Engine”, surgiu na sequência do conceito “Build with Nature” e teve 
lugar na província de “Zuid Holland”, junto à Reserva Natural “ Solleved”. Segundo Roelofs (2012), o 
desígnio “Build with Nature” refere-se “ao desenvolvimento de novos conceitos sustentáveis para a 
zona costeira, deltas e rios que satisfaçam as exigências estruturais e económicas, baseando-se, 
simultaneamente em conceitos ecológicos”. Esta província é caraterizada por ser uma das zonas com 
maior densidade populacional do mundo e por grande parte da sua área estar localizada abaixo do 
nível médio das águas do mar. Dado essas circunstâncias, as intervenções de defesa costeira para 
evitar o risco de inundações eram realizadas frequentemente. De modo a aumentar a periodicidade 
destas intervenções desenvolveu-se o projeto de grande escala “Delfland and Sand Engine”, que 
consistia em criar uma península, orientada para norte, em forma de gancho (“Hook North”) com uma 
extensão de 1,5 km em direção ao mar (Fig. 3.14 e 3.15). O projeto foi concebido entre Março de 2011 
e Novembro de 2011, tendo sido colocados 21,5 milhões de m3 de areia que formaram a península. O 
investimentos foi de 70 milhões de euros. O local de empréstimo situou-se ao largo, a 10 km da zona 
de deposição. O projeto envolve também uma componente de monitorização após a empreitada, 
assente principalmente na avaliação dos impactos ambientais. 
 
 
Fig. 3.14 – Evolução da linha de costa de Delfland após a execução do projeto “Hook North”. Da esquerda para a 




Fig. 3.15 - Península criada através de uma alimentação artificial com areia de grande magnitude, em Delfland, 
na província de “Zuid Holland” nos Países Baixos, em 2011 (Fonte: www.dredgingtoday.com).  



















4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
No final do século XIX e início do século XX, as frequentes ocorrências de galgamentos de estruturas 
de defesa costeira, o avanço do mar sobre as edificações urbanas e a destruição de bairros de 
aglomerados urbanos, como foi o caso de Espinho, motivaram divergências nos especialistas em 
relação às causas que originaram estes episódios. Certos autores defenderam que estes eventos 
estavam associados à interferência no ciclo sedimentar da alimentação natural da costa, devido às 
obras do porto de Leixões e foz do Douro. 
Na época, a entidade competente pela jurisdição do litoral, portos e cursos de água (em vigor até aos 
anos 60), Serviços Hidráulicos, que ao mesmo tempo construía estruturas de defesa da orla costeira 
(por exemplo, os esporões construídos em Espinho em 1910), financiava empreitadas de barragens em 
grande escala e de infraestruturas dos portos, possíveis explicações para o avanço do mar sobre a terra, 
pela interrupção do fluxo natural de sedimentos através da criação de barreiras intransponíveis pelos 
sedimentos, como pela elevada quantidade de dragagens realizadas (Duarte Santos et al., 2014). 
 
 
Fig. 4.1 - Representação da destruição causada pelo avanço do mar em Espinho, com consequente recuo da 
linha de costa (Fonte: Teixeira, 1980). 





Segundo o Anuário dos Serviços Hidráulicos de 1938, o volume dragado perfez um total de 6,9 
milhões de m3 no período entre 1930 e 1938, uma média de 0,7 milhões de m3/ano. O contínuo e 
rápido desenvolvimento evolutivo das cidades, verificado a partir da década de 70, exigiu quantidades 
avultadas de sedimentos para a construção civil. Estima-se que no trecho entre o rio Douro e a Nazaré 
foram extraído, no final dos anos 70, volumes da ordem dos 2,6 a 4 milhões de m3 /ano (Coelho, 
2005), o que justifica a grande erosão que se observou neste troço. Estas extrações de areias dos 
sistema dinâmicos das bacias hidrográficas conjuntamente com o crescimentos urbano em zonas 
vulneráveis, explicam os fenómenos erosivos e a necessidade de uma gestão integrada para a proteção 
da orla costeira. 
De acordo com Hanson et al. (2002), a primeira intervenção realizada em Portugal foi no ano de 1950 
no Estoril. Tratou-se de uma intervenção de pequena escala com um volume de 15 000 m3 de 
sedimentos. A primeira intervenção com um volume de areias significativo foi concebida em 1970. A 
empreitada teve lugar na praia da Rocha, na costa algarvia, no concelho de Portimão, onde foram 
depositados 90 000 m3 de areias. Nas décadas que se seguiram recorreu-se a esta técnica algumas 
vezes, e em alguns casos com o objetivo de realizar realimentações. Maioritariamente, o intuito foi a 
proteção da costa contra os processos erosivos e de prevenir ou travar o recuo da posição da linha de 
costa, do que propriamente para aprimorar as condições balneares, embora essa tenha constituído uma 
consequência benéfica direta destas intervenções. O financiamento das intervenções foi geralmente 
público, mas foi possível testemunhar alguns casos em que o investimento ficou a cargo de 
instituições privadas ou em que se acordaram termos de partilha de custos entre o sector público e 
privado. Uma estratégia de defesa costeira integrada e planeada é fulcral no sentido de promover o 
recurso à utilização desta técnica e à disponibilização de fundos para o efeito. Estas intervenções são 
muitas vezes descredibilizadas em função da escolha de outras medidas de proteção, com efeitos 
positivos mais visíveis a curto prazo. É fundamental reconhecer que uma determinada medida, neste 
caso, a alimentação artificial, pode nem sempre estar associada a tempos de vida úteis elevados, e que 
a sua manutenção, ou seja a recarga de sedimentos, é essencial. 
Um estudo realizado entre 1996 e 1999 (SAFE) refere que entre 1950 e 1997, Portugal registou mais 
de 29 intervenções em 12 locais distintos, totalizando um volume de sedimentos de 6,6 milhões de m3.  
Um estudo efetuado no sentido de compreender a agenda e os investimentos dos últimos anos (1995 a 
2014) das obras de proteção costeira, que incluiu as intervenções promovidas pela APA, I.P. (ex-
INAG), abrangendo as obras no âmbito do projeto POLIS ou Eixo III Combate à Erosão Costeira do 
POVT/QREN, conclui-se que as intervenções apresentam um valor de 196 milhões de euros (preços 
de 2014).  
 






Fig. 4.2 - Investimentos anuais aplicados em obras de defesa costeira (Fonte: APA, I.P., compilado por Seixas, 
2014). 
Pelo gráfico (Fig.4.2), pode apurar-se que 44% (86 milhões de euros) do valor investido correspondem 
à primeira década estudada e 56% à segunda (110 milhões de euros) (Duarte Santos et al., 2014). É 
também possível observar o destaque no ano de 2014, com um investimento muito superior aos anos 
anteriores, este facto resulta das escassas intervenções realizadas nos anos precedentes e dos impactos 
negativos dos temporais do inverno 2013/2014, resultando num estado de elevada deterioração de 
estruturas de defesa e em praias em situação graves de perda de areal. 
Da totalidade do valor de 196 milhões de euros , foi possível constatar que 52% foi aplicado em obras 
estruturais, como defesas aderentes, esporões e obras destacadas, 38% diz respeito a obras ligeiras, 
como alimentação artificial e reforço de cordões dunares, e 8% intervenções em arribas (Fig. 4.3). 
 
 
Fig. 4.3 - Investimentos por tipo de obra de defesa, incluindo a respetiva fiscalização desde 1995 a 2014 (Fonte: 
APA, I.P., compilado por Seixas, 2014). 
 
Procedeu-se à divisão entre intervenções pesadas e leves, sendo que as pesadas englobam as estruturas 
normalmente fixas como esporões, quebramares destacados, molhes, defesas longitudinais aderentes e 





as leves incluem materiais mais naturais, têm capacidade de adaptação ao meio, tipo alimentação 
artificial, cordões dunares, vegetação. 
Pode averiguar-se que após o auge da construção de obras de engenharia pesada, na década de 90, 
iniciou-se uma tendência para o recurso a obras leves. Estes dados permitem concluir que a 
alimentação artificial com areias começa a demostrar um contributo importante na defesa das zonas 
costeiras, tanto quando utilizada isolada como quando combinada com outro tipo de técnica, 
colaborando para o seu bom desempenho. O mapa de Portugal continental (Fig. 4.4) revela quais os 
locais onde a implementação de intervenções de engenharia leve foram mais frequentes, sendo estes a 
Ria de Aveiro, a Costa da Caparica e a Ria Formosa. 
 
 
Fig. 4.4 – Tendências do investimento por tipologia de intervenção (pesada ou leve) de 1995 a 2014 (Fonte: 
APA, I.P., compilado por Seixas, 2014). 
 
4.2. INTERVENÇÕES REALIZADAS EM PORTUGAL 
As técnicas de defesa costeira desempenham um papel vital na proteção da costa portuguesa. A sua 
utilidade deveria estar associada a políticas interventivas de ordenamento do território e proteção de 
sistemas dunares. Porém, a situação portuguesa está distante desse tipo de abordagem. O recurso a 
estas intervenções está, geralmente, ligado à proteção de zonas urbanas e infraestrutura edificadas 
junto à costa. 
As décadas de 80/90 ficaram marcadas pelo investimento na defesa costeira, a conjuntura política e 
económica da época deu origem ao acesso a fundos comunitários que proporcionaram grandes 
empreitadas com vista à proteção da linha de costa. Este facto conduziu à construção de estruturas de 
defesa como esporões, quebramares destacados, estruturas longitudinais aderente e à construção ou 
expansão de infraestruturas portuárias. Apesar de os esporões terem como função mitigar o transporte 
longitudinal, que leva a perdas do areal, retendo os sedimentos a barlamar, as consequências da 
interrupção do transporte natural de sedimentos são bastantes preocupantes a sotamar destas 
estruturas. O deficit sedimentar a sul dos molhes de portos ou de esporões, implantados em locais 
onde já existiam graves problemas de erosão, não sendo estes a causa dessas erosões, embora a sua 
construção possa “antecipar” erosão a sotamar, geram problemas erosivos preocupantes e consequente 
recuo da linha de costa por perda do areal ou avanço do mar sobre a terra, podendo implicar a 





instabilidade de arribas por ação do mar na base. Para além desta consequência, as estruturas 
transversais apresentam também impactes negativos a nível paisagístico, nomeadamente as 
construções de campos de esporões sucessivos, como são o exemplo da Costa da Caparica e da 
Quarteira (Fig. 4.5). A conjugação de técnicas, como é o caso dos esporões aliadas a alimentações 




Fig. 4.5 – Vista aérea do campo de esporões da Quarteira (Fonte: www.cm-loule.pt). 
 
No âmbito deste capítulo realizou-se uma base de dados a nível nacional composta por oito exemplos 
da utilização da alimentação artificial em Portugal continental. Os casos estudados são a praia do 
Castelo do Queijo em Matosinhos, a praia da Costa Nova em Aveiro e a praia da Costa da Caparica na 
costa ocidental portuguesa. Na costa algarvia analisou-se a praia D. Ana em Lagos, o conjunto de 
praias de Três Castelos, Amado e Careanos e a praia da Rocha em Portimão, o conjunto de praias do 
Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães em Albufeira, e por último a praia de Vale do Lobo na 
Quarteira. Na figura 4.6 encontram-se assinalados no mapa os locais onde foram realizadas as 
intervenções estudadas. Esta base da dados pretende demonstrar algumas diferenças encontradas nas 
obras analisadas, como por exemplo, a distinção em termos de eficácia, de uma obra efetuada na costa 
ocidental ou na costa sul portuguesa. 
Através da análise da base de dados realizada constata-se que a maioria das intervenções de 
alimentação artificial estudadas a nível nacional, denominadas como intervenções “ligeiras”, são na 
maioria dos casos implementadas em locais onde já existem estruturas de defesa costeira. 
Transformando-as em soluções em mistas, em que uma das técnicas contribui para o bom 
funcionamento da outra. São exemplo deste tipo de intervenção, as praias da Costa Nova e da Cota da 
Caparica. Na região algarvia, em oposição à costa ocidental de Portugal continental, executaram-se 
obras de alimentação artificial como única técnica aplicada. O sucesso destas obras justifica-se pelas 
condições de clima energético moderado desta zona em relação ao clima de agitação energético 
intenso da costa portuguesa a ocidente. 






Fig. 4.6 - Mapa de Portugal continental com indicação dos locais estudados. 
 
A base de dados inclui fichas descritivas (Quadro 4.1) que reúnem a informação sobre cada um dos 
casos estudados. É indicada a caraterização do local, o motivo da alimentação artificial, a 
caraterização do projeto, o volume envolvido na intervenção, qual a origem do material utilizado e são 
retiradas conclusões sobre a empreitada desenvolvida. 
  























VOLUME DE AREIA (m3)  
ORIGEM DO MATERIAL  
CONCLUSÕES FINAIS  
OBSERVAÇÕES  
 
Numa costa com taxas elevadas de erosão e com níveis de agitação intensos, como na costa ocidental 
portuguesa, encontrar uma “boa solução” é uma tarefa complexa sob o ponto de vista funcional e 
ambiental. Uma solução adequada deve maximizar os efeitos positivos e minimizar os negativos e 
tanto quanto possível realizar análises custo/benefício, nas quais o projeto se baseie. Embora se 
reconheça dificuldade na quantificação do valor dos parâmetros envolvidos. 
É importante perceber que não é possível importar soluções que aparentam ser casos de sucesso 
noutros países, mas nos quais as condições de agitação são distintas das que se verificam na orla 
costeira portuguesa. É imperativo conhecer as singularidades de cada local e desse modo agir de 
acordo com as condições existentes. 
 





4.2.1. ANÁLISE DA BASE DE DADOS NACIONAL 
A base de dados realizada teve como objetivo conceber uma compilação das intervenções de 
alimentação artificial de praias com volumes significativos, realizadas em Portugal. No Quadro 4.2 
são expostas as motivações que conduziram à realização das empreitadas. Em Portugal, a maior parte 
das intervenções estão associadas à defesa costeira, nomeadamente na costa de litoral oeste, onde os 
níveis energéticos de agitação marítima são mais elevados. A zona exposta a oeste apresenta um grau 
de vulnerabilidade bastante superior à costa sul portuguesa, e uma taxa de erosão e de recuo da linha 
de costa alarmante. O Algarve é tipicamente alvo de uma exposição turística elevada, o que conduz à 
oferta de condições balneares agradáveis e seguras para os banhistas que frequentam as praias e as 
zonas envolventes. Contudo, também na costa a sul se verificam processos erosivos que têm vindo a 
diminuir a largura das praias e a pôr em risco a estabilidade de arribas. Esta costa é caraterizada por 
uma agitação marítima mais moderada o que proporciona um maior sucesso das intervenções de 
alimentação artificial, em virtude de uma melhor fixação dos sedimentos na zona de depósito e uma 
menor perda de novo material após a intervenção. 
 
Quadro 4.2. – Objetivos das alimentações artificiais de praias localizadas em Portugal. 
PRAIAS 
Objetivo da Alimentação Artificial das Praias 
Defesa Costeira 
Alargamento da Praia/ 
Melhoria Balnear 
Melhoria Urbanística 
Castelo do Queijo " " 
!
Costa Nova " 
! !
Costa da Caparica " "! "!
Praia D. Ana "  " 
!




Praia da Rocha " " " 
Peneco, Pescadores, 
INATEL e Alemães 
" " "!
Vale do Lobo " " "  
 
No quadro 4.3 estão apresentados parâmetros que caraterizam e diferenciam as intervenções 
concretizadas. Na praia do Castelo de Queijo considerou-se apenas um ano como referência, 1994, 
sendo que o volume descrito (872.427 m3) não corresponde a uma só intervenção isolada, mas sim a 
um conjunto de deposições de sedimentos realizadas ao longo desse ano. A repulsão para a praia neste 
ano foi realizada no mês de Agosto, no entanto as descargas em zonas submersas decorreram durante 
vários meses. 
Três das praias integradas nesta base de dados situam-se na costa oeste, enquanto que cinco praias se 
localizam na costa algarvia, a sul. O intervalo temporal das empreitadas é desde 1970, na Praia da 
Rocha, à recente intervenção na praia D. Ana, em 2015. 





Pela análise do quadro (Quadro 4.3), verifica-se que a maior parte das alimentações artificias de praias 
executadas em Portugal são financiadas por investimentos públicos, numa grande parte das vezes, com 
a participação de fundos europeus para a defesa costeira. 
A zona algarvia é favorecida por algumas características que são exclusivas da costa sul portuguesa 
como o ambiente energético moderado e um fluxo sedimentar no sentido longitudinal fraco a 
moderados. Estas razões refletem a maior taxa de sucesso associadas a intervenções na costa litoral 
exposta a sul. 
A informação mais detalhada das praias que são de seguida retratadas encontra-se exposta no anexo B. 
  





Quadro 4.3 – Síntese da informação da base de dados nacional. 











Custo (€) Periodicidade 
Sucesso 
(sim/parcial/não) 





Porto de Aveiro Público 
- - 
Não Anos 90 até 
atualidade 
2 a 3 milhões - - 




Canal do Porto de 
Lisboa 
Público 
2 900 000 - 
Parcial 2009 2 000 000 - - 
2014 1 000 000 - - 
D. Ana 2015 Sul 150 000 Off-shore Público 1 800 000 - - 









> 10 anos Parcial 1996 640 000 - 
1998 510 000 - 
Praia da Rocha 
1970 
Sul 
1 200 000 
Estuário Rio Arade Público 
- 
> 40 anos Sim 1979 90 000 - 
1998 10 000 - 
Peneco, Pescadores, 
INATEL e Alemães 
2011 Sul 600 000 Off-shore   3 000 000 - Sim 






5 anos Parcial 2006 275 000 Privado 1 500 000 
2010 1 250 000 Público-Privado 6 000 000 
 





4.2.1.1. PRAIA DO CASTELO DO QUEIJO 
A informação disponibilizada pela APDL relativa aos volumes dragados no porto do Leixões e o 
destino destes sedimentos (Anexo B – B.1) permitem analisar quais as práticas que têm sido utilizadas 
na gestão sedimentar neste local. A partir desses dados consideram-se dois procedimentos distintos: A 
utilização do material dragado na técnica de alimentação artificial e a deposição desse material ao 
largo, a 2 milhas da costa. Na alimentação artificial estão incluídos dois tipo de processos, a colocação 
dos sedimentos na zona emersa, por repulsão e a deposição em áreas submersas a norte ou a sul do 
Castelo do Queijo. Pela análise do gráfico (Fig. 4.7), pode concluir-se que entre os anos de 2005 a 
2007, 2010 a 2012, em 2014 e 2015 não se concretizaram alimentações na praia, todo o volume 
dragado dos canais de navegação do porto, foi conduzido e libertado a 2 milhas de distância da costa. 
 
 
Fig. 4.7 – Destino dos sedimentos dragados no porto de Leixões entre 1993 e abril de 2016 (através de dados da 
APDL). 
 
A análise da tabela em anexo (anexo B – B.1) permite verificar que desde 2001 que não se realizaram 
deposições de areia por repulsão na praia, é apenas colocada em zonas submersas. Desde 1999 que não 
se colocavam sedimentos a sul do Castelo do Queijo, no entanto, no meses de Janeiro e Março de 
2016 observou-se a colocação de sedimentos neste local. Atualmente e nos últimos anos, os volumes 
utilizados na alimentação  artificial da praia do Castelo do Queijo são reduzidos ou mesmo nulos. 
 
4.2.1.2. Praia da Costa Nova 
A Costa Nova localiza-se no trecho entre Espinho e o Cabo do Mondego (anexo B – B.2). A 
progressiva expansão da restinga proporcionou a criação de um sistema laguna desde a Costa Nova até 
à praia de Mira, consistindo num ambiente rico na biodiversidade de ecossistemas. A ria de Aveiro 
conecta-se com o oceano Atlântico através de uma barra, mantida artificialmente. O processo erosivo 
era evidente a sul dos molhes, principalmente devido à interrupção do fluxo de sedimentos, o que 
conduziu à construção de várias estruturas transversais de defesa costeira ao longo da costa. Uma das 



























aparecerem novas aberturas, que iriam provocar o alagamento da laguna acarretando impactos 
negativos incalculáveis.  
A decisão da alimentação das praias a sul da Barra de Aveiro surgiu no ano de 2009, contudo as 
intervenções de deposição de sedimentos na zona imersa da praia já era uma prática em uso. 
Nesta área, optou-se por aplicar a areia dragada do porto de Aveiro num sistema dunar, ao invés de a 
depositar na praia, com a justificação de que as suas caraterísticas não seriam as ideais para alimentar 
o areal. A duna artificial começou a ser executada no final dos anos 90 e vem sendo feito até à 
atualidade. A duna possui cerca de 2 a 3 milhões de m3 de areia. Este material foi transportado via 
terrestre por camiões. A vulnerabilidade desta região tem sido tema de preocupação entre 
especialistas. Estudos preveem uma tendência de crescimento nas taxas de recuo da linha de costa. A 
ocupação urbana de uma zona onde, num passado historicamente recente, não existia terra, é uma 
atitude desafiadora do Homem perante a natureza. 
 
4.2.1.3. Praia da Costa da Caparica 
A Costa da Caparica (anexo B – B.3) tem sido uma das zonas em Portugal mais susceptível a estudos 
e projetos (IHRH/FEUP), devido à forte erosão observada neste local, particularmente devido à sua 
localização imediatamente a sul dos molhes do rio Tejo e pela pressão urbanística na faixa litoral. A 
praia de S. João localizada mais a norte, esteve perante uma situação de perda quase total do areal. As 
três intervenções realizadas de maior escala realizadas nos anos 2007, 2008, 2009 e 2014, demonstram 
uma certa prioridade dada a esta zona à defesa costeira pela gravidade do processo erosivo. A 
estratégia utilizada é denominada por “Hold the Line”, e tem como finalidade a fixação da linha de 
costa e prevenir o seu recuo. A Costa da Caparica representa um exemplo de aplicação de um sistema 
de monitorização (atualmente suspenso) que comprovou ser benéfico para controlar a necessidade e 
para fundamentar as decisões tomadas sobre as alimentações em função da evolução da linha de costa 
após cada intervenção. Dos oitos locais estudados, este é aquele que foi sujeito a um volume total em 
alimentações artificiais de 3,5 milhões de m3. 
 
4.2.1.4. Praia D. Ana 
O projeto da praia D. Ana foi o mais recente realizado em Portugal (anexo B – B.4). Apesar de um 
diminuto volume de sedimentos utilizada, foi uma intervenção envolta em muita polémica. Antes de 
mais, interessa salientar que esta zona é caraterizada por uma faixa de arribas que sustentam 
edificações em locais de risco. O principal objetivo da intervenção foi aumentar a largura do areal no 
sentido de melhorar as condições balneares e evitar que os utilizadores se instalem em zonas de perigo 
junto à base das arribas. No entanto, a reação pública e dos grupos ambientalistas a esta obra não foi 
positiva. Alguns dos argumentos utilizados contra a intervenção foram a descaraterização da praia 
alcançada com a intervenção, o comprometimento da estabilidade ambiental e da paisagem natural, 
devido à deposição de sedimentos em zonas habitadas por ecossistemas com elevada biodiversidade e 
à construção de um esporão entre a arriba e o Leixão dos Artilheiros.  
 
4.2.1.5 Praias Três Castelos, Amado e Careanos 
Este local é caraterizado por uma intensa pressão urbanística e por uma construção de infraestruturas 
pouco planeada e irresponsável. A última intervenção realizada nestas praias data de 1998 (anexo B – 
B.5), o que não significa que são indispensáveis novas alimentações há algum tempo, a perda de areal 





e a exposição da base das arribas à ação do mar pode trazer preocupantes consequências à região. 
Desde 2012 que existe um estudo (IHRH) para uma nova alimentação, contudo ainda não foi 
realizado. 
 
4.2.1.6. Praia da Rocha 
Esta praia foi alvo da primeira grande intervenção de alimentação artificial de praias em Portugal, no 
ano de 1970 (anexo B – B.6). Antes da intervenção verificava-se um areal de pequena dimensão que 
não oferecia as condições ideais para a dinâmica turística que começava a crescer nesta região. As três 
intervenções realizadas nos anos 1970, 1979 e 1983 totalizam um volume de 1,3 milhões de m3 de 
areia. A configuração encaixada desta praia proporciona o confinamento do material depositado. O 
sucesso das intervenções refletem a existência de uma periodicidade das recargas de sedimentos 
superiores a 40 anos. As deposições de areia na praia da Rocha contribuíram não só para um 
incremento da largura do areal desta praia, como nas praias situadas a nascente, entre a praia do Vau e 
a praia dos Três Castelos (Fig. 4.8). A largura da praia “é a média de quatro perfis transversais e foi 
medida no plano do nível médio do mar”. 
 
 
Fig. 4.8 - Evolução da largura da praia da Rocha e das praias entre o Vau e os Três Castelos, entre setembro de 
1996 e maio de 2008, de acordo com os dados publicados pela ARH Algarve / APA. 
 
É importante realçar que a intervenção feita em 1996, obteve uma durabilidade muito reduzida e os 
resultados foram pouco satisfatórios. Já após a alimentação artificial em 1998, seguida da execução do 
esporão, foi conseguida um visível enfraquecimento da taxa de recuo, presumivelmente devido a uma 
diminuição das “perdas” longitudinais. (Veloso Gomes, 2012). 
 
4.2.1.7. Praias do Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães 
Esta intervenção realizada em 2011 (anexo B – B.7) teve em atenção a mitigação da instabilidade das 
arribas e a prevenção de derrocadas por desgaste da base. Este projeto consistiu num dos maiores 
investimentos feitos em Portugal neste tipo de intervenções. Um das polémicas em torno desta 
Praia da Rocha 
Praias Três Castelos, Amado e Careanos 





empreitada relacionou-se com a escolha do local de empréstimo, os sedimentos depositados na praia 
eram constituídos por uma vasta quantidade de conchas e bivalves vindos dos fundos marinhos, um 
problema que se tem vindo a contrarias através da limpeza do areal. Atualmente estas praias 
encontram-se estabilizadas, sendo este mais um caso de sucesso de alimentação artificial realizada na 
região algarvia. 
 
4.2.1.8. Praia Vale do Lobo 
A empreitada concretizada na praia de Vale do Lobo (anexo B – B.8) destacou-se como um caso único 
em Portugal de investimento semi privado e privado. As consequências da erosão eram cada vez mais 
visíveis pela diminuição da extensão do areal e pela instabilidade e recuo das arribas, o que afetava o 
empreendimento instalado sobre estas (Fig. 4.9). A parceria acordada entre o Estado e a Empresa 
turística proprietária do empreendimento de Vale do Lobo, no ano de 1998, foi pioneira em Portugal 
de financiamento semiprivado, com a divisão dos custos em partes iguais, numa obra de defesa 
costeira. A escolha desta técnica, em detrimento de outras, prendeu-se com a intenção de preservar a 
paisagem e de interferir o menos possível com a beleza natural da zona, um fator muito relevante para 
a importância turística deste local no Algarve. Contudo, a previsível perda de parte da areia que havia 
sido colocada durante a intervenção, em consequência de agitações de maré mais intensas 
caraterísticas do Inverno, fez com que a empresa do empreendimento perdesse a confiança na solução 
e tenha cessado o financiamento das tranches do pagamento que lhe diziam respeito. Esta ação 
resultou no impedimento da realização de planos de realimentação e monitorização previstos no 
projeto para serem executados após primeira alimentação. A segunda alimentação artificial da praia é 
concretizada em 2006 por via de um financiamento exclusivamente privado, decretada por decisão do 
tribunal em virtude do processo de 1998, com um investimento de 1.5 milhões de euros por parte do 
resort. No ano de 2010, aplicou-se a terceira intervenção deste tipo, constituindo a maior alimentação 
artificial de praias com areia alguma vez realizada na região algarvia, com um investimento de 6 
milhões de €. 
 
 
Fig. 4.9 – Recuo da arriba onde está localizada a piscina do empreendimento turístico de Vale do Lobo no ano 
de 1995 em comparação com a sua posição no ano 1976 (Fonte: Dias, 2001). 
 
4.2.2. OUTROS EXEMPLOS 
Alguns exemplos de outros casos de alimentação artificial de areias realizadas em Portugal, a uma 
escala mais reduzida são a praia da Cova, a sul da foz do rio Mondego. A erosão que afetava esta praia 
estava associada à construção dos molhes dos quebramares do porto da Figueira-da-Foz, a norte, entre 
os anos 1962 e 1965. As deposições de sedimentos na zona imersa sucederam-se diversas vezes, com 
recurso a material dragado no interior do porto. Os volumes destas intervenções foram cerca de: 





• 294 mil m3 entre 1973 e 1976; 
• 330 mil m3 em 1997; 
• 1 milhão de m3 em 1998. 
Nos anos 1992 e 1995 realizou-se um reforço com recurso à alimentação artificial com areias do 
cordão dunar da praia de Lavadores, a sul da foz do rio Douro, que estava num processo de 
degradação. Foram colocados cerca de 1.300m3 de sedimentos dragados do estuário do rio Douro. 
 
PÓVOA DE VARZIM – UM CASO RECENTE 
A ausência de complementaridade de decisões e articulação entre entidades e de uma gestão de 
sedimentos melhor planeada e dirigida, conduz a desaproveitamentos de material dragado que poderia 
ter como destino a alimentação artificial de praias ou o reforço de dunas. Um caso que comprova a 
ocorrência deste tipo de procedimentos é o da praia a sul do porto de Pesca da Póvoa de Varzim. Este 
exemplo de insucesso, demonstra a falta de coerência e de correta gestão do planeamento no panorama 
nacional. 
A erosão responsável pelo recuo da costa nesta zona, está associada a fenómenos de défice sedimentar 
e consequente construção de esporões a norte, no concelho de Esposende, interferindo com o 
transporte de sedimentos ao longo da costa. Os acentuados processos de avanço do mar são bastante 
óbvios na praia de Aguçadoura no concelho da Póvoa de Varzim. Como se tem vindo a observar a 
instalação de estruturas em determinado local para a sua proteção, afeta as regiões vizinhas, a sul, 
muito expostas ao desassoreamento. Há vários anos que as praias a sul do porto de pesca da Póvoa de 
Varzim têm vindo a acusar uma perda alarmante de sedimentos. A extrema e constante necessidade do 
porto de pesca da Póvoa de intervenções de dragagem, de modo a manter a sua capacidade 
competitiva e o apoio às atividades que nele subsistem, faria deste local uma fonte útil de sedimentos 
para a alimentação das praias. 
A 11 de Janeiro de 2010, a “Associação de Concessionários das praias de Vila do Conde”, elaborou 
uma carta dirigida ao então IPTM (atual DGRM), abordando a sua preocupação sobre o tema da 
erosão costeira no concelho de Vila do Conde, e sobre uma possível resolução do problema nas 
dragagens do porto da Póvoa de Varzim. O INAG (atual APA), apelou a um parecer da FEUP sobre a 
problemática apresentada. A carta relatava fenómenos de desassoreamento da faixa litoral, e a 
ocorrência da derrocada de parte da obra longitudinal aderente na marginal de Vila de Conde. A 
associação apelava à alteração da deposição das areias dragadas da barra e do porto da Póvoa de 
Varzim, colocadas a mais de duas milhas da costa, para um local mais próximo da costa ou 
diretamente na praias. 
A adjudicação da empreitada pelo IPTM, IP (atual DGRM), “para dragagem da barra e 
aproximações ao porto da Póvoa de Varzim, num total aproximado de 200 000 m3, os quais se prevê 
virem a ser depositados ao largo a uma distância superior a 2 milhas náuticas”, foi o ponto de partida 
para a inconformação da associação, uma vez que não considera adequada a colocação de areias em 
alto mar, numa conjuntura em que estas são cada vez mais escassas junto à costa. 
O parecer concebido pelo Professor Veloso Gomes, apoiou a reivindicação dos concessionários, na 
alteração do destino do local de depósito dos matérias dragados no porto da Póvoa de Varzim, para as 
praias a sul deste, ou a pequenas profundidades, perto da costa, de forma a contribuir para o combate 
em causa não ao deficit sedimentar observado. É de salientar, a título informativo, que a zona costeira 
estaria sob a jurisdição do IPTM, nem seria abrangida pelo POOC Caminha Espinho. Contudo, foram 





expostas algumas reservas no sentido de assegurar a qualidade dos dragados, de acordo com as normas 
expostas na legislação sobre a composição dos sedimentos. Uma vez cumpridas as disposições 
seria razoável que as políticas de gestão de dragagem de sedimentos legislativas em vigor, não 
ignorassem a erosão a sul de estruturas portuárias. Veloso Gomes ressalvou que estando a empreitada 
de facto adjudicada, como foi referido no documento, seria muito difícil do ponto de vista jurídico 
reformular as condições contratuais, sendo neste caso, requerida a alteração do local de deposição do 
 material dragado.
A FEUP, através do trabalho desenvolvido pelo IHRH, tem vindo a defender o aproveitamento de 
materiais dragadas de zonas portuárias para a alimentação artificial de praias no sistema dinâmico a 
sotamar e a integração das zonas sob jurisdição de administrações portuárias nas áreas de intervenção 
dos POOC’s. 
Em Junho de 2015, o Secretário de Estado do Mar, Pinto de Abreu, em visita à cidade da Póvoa de 
Varzim, reuniu com o Presidente da Câmara Municipal, Aires Pereira e anunciou a proximidade do 
início de uma nova dragagem na barra e no interior do porto de Pesca. O volume dragado foi de 200 
mil m3. A empreitada terminou em Março de 2016, com um atraso de 4 meses do previsto devido às 
condições adversas do tempo. Segundo o presidente da câmara da Póvoa de Varzim, Aires Pereira, 
esta dragagem juntamente com a anterior, totaliza um volume dragado do porto de aproximadamente 
350 mil m3. 
No mês de Maio de 2016, durante uma sessão de preparação da época balnear 2016, destinada aos 
concessionários das praias, o Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, Aires Pereira, 
assegurou que a DGRM, não cumpriu com as condições que estariam no caderno de encargos, que 
visavam a colocação das areias das dragagens nas praias. Afirmou ainda que se tratou de “um 
processo que praticamente terminou e não houve deposição das areias nos locais previstos”. Teria 
ficado previsto colocar 90 000 m3 dos inertes dragados do porto de pesca na praia a sul do porto, 
instalou-se a tubagem necessária mas esta não chegou a ser utilizada. O volume total de sedimentos 
dragados foram depositados em alto-mar, a milhas da costa, não alimentando o ciclo sedimentar. 
Esta operação, caso tivesse sido realizada como havia sido prevista, teria sido acompanhada no âmbito 
da presente dissertação. 
Foi possível documentar com algumas fotografias a praia a sul do molhe e o porto de pesca da Póvoa 
de Varzim nos meses de Março e Abril de 2016 (Fig. 4.10 a 4.15). 
 





Fig. 4.10 e 4.11 – À esquerda, tubagem instalada preparada para bombear os sedimentos do interior do porto 
para a praia a sul (Data: 8 de março 2016). Na figura da direita, interior do porto de pesca. Observa-se 
acumulação de lixo (Data: 6 de abril 2016). 
 
 
Fig. 4.12 – Plataforma de apoio à draga, localizada no interior do porto de pesca da Póvoa de Varzim (Data: 8 de 
março 2016). 






Fig. 4.13 – Vista para sul da praia a sotamar do quebramar do porto de pesca da Póvoa de Varzim. Verifica-se a 
perda de areia agravada (Data: 8 de março 2016). 
 
 
Fig. 4.14 – Vista para sul em período de maré baixa, verifica-se a escassez de areia na praia e uma grande 
quantidade de rochedo a descoberto (Data: 6 de abril 2016). 
 
 
Fig. 4.15 – Quebramar destacado a sul do porto de pesca em muito mau estado (Data: 6 de abril 2016). 






4.3. ESTRATÉGIAS E PLANOS DE ORDENAMENTO  
4.3.1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
A preocupação com a gestão da faixa litoral, a necessidade de legislar especificamente os assuntos da 
zona costeira e criar meios administrativos competentes tem já longos anos. A primeira vez que se 
definiu um programa legal no domínio hídrico, foi no final do século XIX, com a publicação do 
Regulamento dos Serviços Hidráulicos. A autoridade responsável pelo domínio público hídrico, 
responsável por fazer cumprir o regulamento era a Direção-Geral dos Serviços Hidráulicos (DGSH) 
integrada no Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria. A DGSH administrava 
conjuntamente a zona costeira e os recursos hídrico interiores e a dela faziam parte as unidades 
orgânicas da Direção de Serviços Marítimos e a das Circunscrições Hidráulicas a nível regional. 
Com o desenvolvimento das zonas costeiras, nomeadamente, das infraestruturas portuárias, a costa 
adquiriu mais importância nas instâncias políticas e nos anos 70, surgiu a Direção Geral de Portos 
(DGP), à qual seriam entregues as competências dos Serviços Hidráulicos. E assim a situação se 
manteve particamente sem grandes variações até 2003. 
No final dos anos 80, o sistema nacional integrou a Carta Europeia do Litoral, que se manifestou numa 
mudança da perspetiva de gestão do litoral, para uma visão integrada da orla costeira, em detrimento 
da gestão fraccionada e descontínua corrente. 
A publicação do Decreto de lei nº 201/92, de 29 de setembro, de 1992, define a partilha da jurisdição 
da zona costeira com o Ministério de Ambiente e Recursos Naturais, tendo este criado a Direção Geral 
dos Recursos Naturais (DGRN), que mais tarde se viria a tornar no INAG, para gerir a costa. Todavia, 
a DGP continuava a deter a jurisdição das áreas portuárias. Esta fase de transições veio a mostrar-se 
complicada pela passagem de projetos do DGP para a nova entidade, sem que as pessoas afetas a estas 
também transitassem. Para além disso, a inclusão de numerosas instituições e entidades na gestão da 
zona costeira, como o Ministério do Equipamento Social,  o Ministério da Defesa nacional, a Direção 
Geral de Pescas, entre outros, causou obstáculos no processo de gestão, devido a conflitos de 
interesses, de natureza jurídica, e de organização e articulação. 
Na década de 90, o descontentamento com alguns impactos negativos resultantes da implementação de 
algumas intervenções na zona costeira, nomeadamente, o agravamento da erosão a barlamar de 
estruturas transversais fixas, acentuou a necessidade de recorrer a outro tipo de técnicas de defesa 
costeira, como a alimentação artificial e a requalificação de sistemas dunares. Em Setembro de 1993 
surge uma nova ferramenta de gestão das zonas costeiras: os Planos de Ordenamento da Orla Costeira 
(POOC). A faixa litoral viu assim ser criado um regulamento que zelava pela sua proteção e destacava 
a importância dos recursos e de valores naturais. 
Para os nove POOC definidos para nove trechos em que a  costa portuguesa foi dividida, 
desenvolveram-se programas de intervenção enquadrados numa estratégia de gestão do ordenamento 
de do uso e ocupação do território junto à costa. A implementação destes planos foi um dos passos de 
mais relevância na contribuição para uma melhoria na gestão do litoral. Um lacuna que pode ser 
apontada aos POOC está associada à ausência de uniformidade nas abordagens, princípios, regras e 
metodologias dos nove planos existentes. Mais uma vez, o fim da fragmentação e a promoção de uma 
gestão integrada beneficiariam a orla costeira. 
 





Em Julho de 1998 é introduzido no panorama nacional o “Programa Polis” que propunha as seguintes 
questões: 
• Definição clara das regras e princípios para as diferentes utilizações do litoral; 
• Promoção das atividades compatíveis com a utilização sustentável de recursos na orla 
costeira e salvaguarda de pessoas e bens através da elaboração de uma «carta de risco»; 
• Gestão coordenada e integrada da zona costeira; 
• Proteção dos valores naturais e patrimoniais; 
• Combate aos fatores antrópicos que alteram a configuração da linha de costa; 
• Aprofundamento e divulgação do conhecimento de base técnico-científico; 
• Clarificação da estrutura jurídico-administrativa. 
Apesar da importância e necessidade deste tipo de intervenção, este programa ficou aquém dos 
objetivos delineados e não foi feita uma avaliação. 
No ano 2000, a mudança de governo, permitiu a constituição do Ministério do Ambiente e 
Ordenamento do Território (MAOT). O primordial objetivo era “assegurar a gestão do litoral de 
forma integrada e sustentada e promover a implementação de ações e medidas indispensáveis à sua 
requalificação e ordenamento, tendo em vista a salvaguarda e preservação dos valores ambientais”. 
O INAG era uma das instituições incluídas no plano e à qual competia focar-se num planeamento 
integrado da zona litoral através do apoio de outras entidades. 
Entre os anos de 2002 e 2005, sucessivas alterações no governo, afetaram o sector ambiental e os 
recursos hídricos. Em 2003, é criado o programa FINISTERRA, a partir da Resolução do Conselho de 
Ministros nº 22/2003, de 18 de Fevereiro. O programa apresentava os seguintes propósitos: 
• A atuação em zonas de risco, através do reforço dunar e estabilização de arribas, da retirada 
de construções e de eventuais obras de proteção; ! 
• A requalificação das praias, em especial nas zonas com maior densidade de ocupação e 
procura, tais como as áreas metropolitanas e algumas zonas do Algarve, concretizando 
apoios de praia, acessos e estacionamentos, e nas áreas protegidas, em especial, promovendo 
a requalificação dunar e paisagística e a gestão ambiental; 
• A requalificação e ou revisão da ocupação urbana, valorizando o espaço público, o 
património edificado, os espaços verdes e de lazer, e assegurando a implementação de infra- 
estruturas adequadas de saneamento; ! 
• • A intervenção em estuários e áreas portuárias, através de modelos de gestão integrada, da 
articulação de planos de dragagens e alimentação artificial e da instalação de transposição 
sedimentar de barras; 
• A proteção e valorização de áreas sensíveis costeiras, incidindo particularmente na proteção 
dos recursos marinhos e das zonas húmidas do litoral, como são as lagoas costeiras, áreas 
cruciais para a manutenção da diversidade biológica costeira e para a sustentabilidade das 
atividades humanas; 
• A criação de campanhas de sensibilização ambiental ligadas à orla costeira, promovendo-se 
roteiros da costa e a implementação de centros de educação ambiental; ! 
• • E, por fim, a dinamização do programa de monitorização da orla costeira. 





Os resultados obtidos também ficaram longe do objetivado, e mais uma vez, não consta que tivesse 
sido realizada uma avaliação. 
Em 2004, com mais uma alteração do governo português, volta a ser nomeado um Ministério do 
Ambiente e Ordenamento do Território (MAOT). No entanto, ainda não tinha sida publicada a Lei 
Orgânica, já o governo se encontrava demissionário. O governo subsequente, instaura o Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional (MAOTDR), responsável por uma 
reforma na gestão do domínio hídrico, incluindo a zona costeira. A implementação da Lei n.º 54/2005, 
de 15 de novembro, designada por Lei da titularidade dos recursos hídricos, teve como objetivo a 
identificação de quais os recursos pertencentes ao domínio público, a entidades públicas ou 
particulares. Em Dezembro de 2005 é também publicado o regulamento da Lei da Água e foram 
estabelecidas cinco Administrações de Região Hidrográfica (ARH), institutos Públicos periféricos e o 
INAG foi definido como Autoridade Nacional da Água. A Lei da Água restringe a extração de inertes 
do domínio hídrico, no sentido de compensar o défice sedimentar na costa. A publicação da Lei 
n.º49/2006, de 29 de agosto decretou que a extração e dragagem de material, quando realizada a uma 
distância de até 1km para o interior, partindo da linha de costa, e até 1 milha náutica no sentido do 
mar, teria que ser destinada à alimentação artificial, como medida de defesa costeira. 
A Estratégia Nacional de Gestão Integrada de Zonas Costeiras (ENGIZC - RCM nº 82/2009 de 20 de 
Agosto) publicada em 2009, tem como primordial objetivo harmonizar as entidades, as políticas e os 
instrumentos responsáveis pelo progresso sustentável das zonas costeiras. Este documento define a 
faixa litoral como uma zona tampão para evitar o recuo da linha de costa e recomenda duas medidas 
relacionadas com a monitorização da costa: 
• “Desenvolver um programa nacional de monitorização dos sistemas costeiros, das 
comunidades bióticas e da qualidade ambiental”; 
• “Constituir a plataforma de cooperação que envolva instituições públicas e privadas e que 
seja um mecanismo para a interpretação integrada da evolução da zona costeira”. 
Para dar resposta a estas medidas foram concretizadas as seguintes ações: 
1) “Sistema Nacional de Informação e Monitorização do Litoral Estudos / 
Monitorização, de que resultou a “Cobertura Aerofotográfica, desenvolvimento do modelo 
digital de terreno (MDT), produção de ortofotos e cartografia na faixa costeira de Portugal 
Continental”, com a Cobertura aerofotográfica concluída em 2008, e a cartografia MDT e 
ortofotomapas concluídos em 2012”; 
2) “Sistema de Informação Geográfica (SIG) de apoio a ações sobre reposição da 
legalidade em toda a costa continental, que ficou “online” em 2011 sob o nome de SIARL - 
Sistema de Administração do Recurso Litoral, por entretanto ter sido ampliado o seu conceito 
(inicialmente estava dirigido para a reposição da legalidade) para dar resposta a outros 
temas que convergem na gestão do litoral”. 
 
Tudo é novamente alterado em 2011, com o resultado das eleições, verifica-se a junção de alguns 
Ministérios, como os da Agricultura e do Ambiente dando origem ao Ministério da Agricultura, Mar, 
Ambiente e Ordenamento do Território (MAMAOT). A publicação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 
22 de Junho confere a fusão do INAG, da APA e das 5 ARH, surgindo a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P. (APA, I.P.). 





Aos POOC, associou-se o “Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015” (PAPVL) 
que veio rever o “Plano de Ação para o Litoral 2007-2013”. O PAPVL instituiu prioridades ao nível 
da “defesa costeira e zonas de risco”, dos “estudos, gestão e monitorização” e dos “planos e projetos 
de requalificação”. 
Em 2014, com a publicação da Lei de Bases Geral de Políticas Públicas de Solos, de Ordenamento de 
território e de Urbanismo – Lei n.º31/2004, de 31 de Maio, o sistema de gestão da orla costeira sofreu 
modificações. Com esta lei, os planos que incluíam os POOC passaram a ser denominados Planos da 
Orla Costeira (POC), assumindo uma abordagem mais programática (APA). No que diz respeito aos 
trechos integrados nestes planos, os POOC encontram-se atualmente a ser revistos e vão surgir cinco 
POC para o litoral português. 
 
Pode concluir-se que, no fundo, já existe a nível nacional, uma quantidade considerável de 
instrumentos, planos e estratégias referentes à proteção da orla costeira portuguesa, contudo, muitas 
dessas ações não são postas em prática. Este facto está relacionada com várias razões como os 
elevados custo associados a estas medidas, à diminuição do investimento público, à cada vez maior 
escassez e incerteza dos fundos atribuídos a Portugal pela União Europeia. A falta de unanimidade 
entre as diversas entidades que integram as decisões e a concretização destes processos. Também se 
deve às consecutivas mudanças de governo que conduzem à alteração de projetos e planeamentos 
previstos e ao adiamento ou supressão das ações. As questões burocráticas são também um obstáculo à 
iniciativa e à realização de intervenções, a complexa rede administrativa e o regime jurídico intenso 
associados ao domínio hídrico dificultam um planeamento contínuo e consistente de longo termo. 
 
4.3.2. CLASSIFICAÇÃO E DEPOSIÇÃO DE SEDIMENTOS 
De acordo com o Regime de Utilização dos Recurso Hídricos, a deposição de sedimentos de forma 
artificial em zonas de práticas balnear apenas pode ser executada se essa areia pertencer à classe 1, que 
significa que o material é limpo e possui uma dimensão compatível com o local recetor. A Portaria 
nº1450/2007 de 12 de Novembro, que refere quais os parâmetros físicos e químicos requeridos para 
caraterizar o material dragado, estabelece 5 classes para a classificação dos dragados em virtude do 
seu grau de contaminação e indica qual o destino final no qual podem ser depositados (Quadro 4.4). 
Apenas os materiais que correspondem à classe 1 podem ser utilizados na alimentação artificial de 
praias sem que sejam impostas normas de restrição. Segundo alínea 2 do artigo 69.° do Decreto-Lei n.º 
226-A/2007, de 31 de Maio, os sedimentos dragados de classe 2 que apresentam uma contaminação 
vestigiária, podem ser imersos no mar de acordo com as caraterísticas e o uso do meio aquático 
recetor. 
A interpretação que foi feita da legislação impede a utilização deste material em alimentações 
artificias de praias. Sendo que, através da Lei n.° 49/2006, uma alimentação artificial de praias 
entende-se como sendo “a colocação por meios artificiais de materiais arenosos em locais imersos ou 
emersos”. A aplicação de material na zona submersa é também uma técnica de alimentação de praias, 
pois os sedimentos são colocados num sistema favorecendo as praias através das areias que vão sendo 
aos pouco conduzidas até ela ou pela dissipação da energia das ondas no bancos de areia. Portanto, 
apesar destes sedimentos não poderem ser colocados na zona emersa, poderiam ser aproveitados para 
a deposição na zona imersa, o que também estaria ao abriga do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
Maio. 
 





Quadro 4.4 – Classificação dos matérias de acordo com o grau de contaminação (Anexo III da Portaria 
nº1450/2007 de 12 de Novembro). 
 
Parâmetro 
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 Classe 5 
Metais (mg/kg) 
Arsénio <20.0 20-50 50-100 100-500 >500 
Cádmio <1.0 1-3 3-5 5-10 >10 
Crómio <50.0 50-100 100-400 400-1000 >1000 
Cobre <35.0 35-150 150-300 300-500 >500 
Mercúrio <0.5 0.5-1.5 1.5-3.0 3.0-10 >10 
Chumbo <50.0 50-150 150-500 500-1000 >1000 
Níquel <30.0 30-75 75-125 125-250 >250 
Zinco <100.0 100-600 600-1500 1500-5000 >5000 
Compostos orgânicos 
(mg/kg) 
     
PCB (soma) <5.0 5-25 25-100 100-300 >300 
PAH (soma) <300.0 300-2000 2000-6000 6000-20000 >20000 
HCB <0.5 0.5-2.5 2.5-10 10-50 >50 
 
Apesar da devida importância dada à qualidade da composição dos sedimentos para a decisão da sua 
aplicação, é de notar que a conjuntura atual a nível mundial aponta para uma escassez de sedimentos, 
nomeadamente nas zonas costeiras. Esta situação talvez devesse promover uma discussão por parte 
das entidades responsáveis sobre o aproveitamento de areias que não se incluam na classe 1, como as 
da classe 2. 
Uma coerente gestão dos sedimentos é a chave para fundamentar uma estratégia de defesa costeira 
baseada na alimentação artificial. A interferência antrópica no ciclo sedimentar é uma das principais 
causas da erosão e do recuo da linha de costa, daí a importância de adquirir políticas corretivas que 
integrem a reposição de sedimentos em locais onde estes deveriam, naturalmente chegar. Um dos 
pontos mais complexos desta gestão trata-se da coordenação entre as várias entidades envolvidas nos 
vários processos. 
Atualmente estima-se que, estejam a ser imersos no mar, a profundidades superiores à de fecho, ou 
seja, em profundidades que não beneficiam a alimentação das praias, cerca de 700 mil m3 de 
sedimentos por ano. Estes sedimentos são classificados como de classe 2 e são oriundos de dragagens 
em portos (Duarte Santos et al., 2014). O material de classe 2, é caraterizado por ser material dragado 
com contaminação vestigiária, podendo ser imerso no meio aquático tendo em atenção as 
características do meio recetor e o uso legítimo do mesmo (Portaria n.º 1450/2007, de 12 de 
Novembro). Segundo a Lei n.º 49/2006, de 29 de Agosto, estes sedimentos poderiam ser depositados 
na zona submersa junto à rebentação. Estes dados comprovam a falta de organização e articulação 
existente no domínio da gestão sedimentar. 





As operações de dragagens em canais de infraestruturas portuárias são procedimentos que têm 
obrigatoriamente que ser realizados para permitir o funcionamento de portos. Estas dragagens 
representam oportunidades importantes na obtenção de material que pode servir para alimentar 
artificialmente as praias. No entanto, a articulação entre estas duas atividades é muitas vezes 
deficiente, o que provoca, juntamente com a falta de meios e de financiamento, atrasos, a anulação das 
operações ou a perda de oportunidades cruciais.  














No tema central desta dissertação, a alimentação artificial de praias com areia é considerada como uma 
alternativa a outras intervenções de defesa ou funcionando como uma solução de complementaridade. 
Atualmente a alimentação de praias assume bastante importância a uma escala internacional e também 
começa a representar relevância a nível nacional. 
Neste trabalho são apresentados equipamentos e técnicas de dragagem, operações fundamentais na 
obtenção de sedimentos para alimentar praias e sistemas dunares. Destacam-se impactos positivos e 
negativos associáveis à técnica de defesa costeira estudada, bem como elementos relativos ao projeto e 
execução. 
A nível internacional foram analisadas várias intervenções em diversos países no sentido de recolher 
informação sobre objetivos, condições de aplicabilidade e limitações. Foi realizada uma base de dados 
constituída por 8 casos de estudo. 
De forma a analisar a situação nacional foi preparada uma base de dados que integra 10 casos de 
estudo, nomeadamente, o Castelo do Queijo, a Costa Nova, a Costa da Caparica, a praia D. Ana, a 
praia da Rocha, o conjunto das praias Três Castelos, Amado e Careanos e o conjunto das praias 
Peneco, INATEL, Pescadores e Alemães e ainda a praia de Vale do Lobo.  
Procurou-se para cada um dos casos de estudo indicar os aspetos técnicos relevantes que os 
caraterizam e que possam dar ensinamentos para futuras aplicações. A partir desta amostra de 10 casos 
de estudo, foram apresentados dados como por exemplo o volume de areia depositado, a periodicidade 
de manutenções ou o custo associados a algumas das intervenções. Verifica-se que em Portugal a 
maioria das intervenções são financiadas por investimentos públicos e que esses investimentos 
dependem na maior parte das vezes de fundos europeus para a proteção costeira. No entanto, estes 
fundos não estão garantidos e a incerteza da sua continuidade põe em causa a realização das tão 
necessárias intervenções de proteção costeira. Os fundos da UE estão dependentes da fundamentação 
dos pedidos de apoio, que deverão ser realizados com base numa monitorização contínua da faixa 
litoral. 
Sendo a costa oeste portuguesa, particularmente exposta à agitação intensa marítima e marés, as 
intervenções de alimentação artificial com areias, têm sido realizadas, maioritariamente, em 
complemento com outras técnicas de defesa, especificamente, esporões e estruturas aderentes. Esta 
combinação de soluções com vista à complementaridade de funções, visa atenuar impactos negativos 
que são sempre associáveis a qualquer uma das intervenções de per si. Perante a situação de défice 





sedimentar generalizada, as soluções convencionais, tipo esporões e estruturas aderentes começam a 
ter limitações funcionais e de estabilidade. 
A gestão sedimentar deverá ser prioritária em futuros estudos e programas para a orla costeira. É 
fundamental acabar com o desperdício de material que pode alimentar zonas em elevado estado de 
erosão, nomeadamente do material resultante de dragagens de canais de navegação, operações estas 
que têm obrigatoriamente que ser executadas para o bom funcionamento dos portos e do 
desassoreamento de bacias hidrográficas. A reposição do ciclo sedimentar é uma das formas mais 
viáveis de compensar o défice de sedimentos na faixa litoral.  
Perspetiva-se um aumento das operações de alimentação artificial de areias em Portugal, sobretudo na 
costa oeste portuguesa. Porém, os elevados custos e perenidade destas intervenções exigem decisões 
políticas e de gestão de médio e longo termo. 
Constituem exemplo os Países Baixos que desde algumas dezenas de anos cumprem uma política 
coerente de alimentações artificiais das praias com areias, envolvendo avultados esforços financeiros. 
Todavia não é posta em causa a sua continuidade sempre que há mudanças governamentais. 
Para uma avaliação do desempenho destas intervenções torna-se necessário aplicar programas de 
monitorização coerentes e contínuos, o que nem sempre tem sucedido. 
No que diz respeito a desenvolvimentos futuros será importante: Continuar a expandir a base de dados 
deste trabalho, a outros casos e atualizar os casos de estudo já inseridos nessa base.  
A obtenção de mais informação ou mais pormenorizada permitirá o aperfeiçoamento da avaliação, 
nomeadamente a durabilidade média de funcionamento das intervenções ou questões ambientais e 
técnicas críticas e conduzirá a conclusões mais específicas. 
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Anexo A – Base de Dados Internacional 
A.1 – Coney Island !
Coney Island, New York 







DATA: OUTUBRO 2014 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
Coney Island é uma península na costa este do estado de Nova York, nos Estados 
Unidos da América, caraterizada por uma grande afluência turística devido às praias e 




A realização desta intervenção surgiu após 80 anos de medidas de defesa costeira 
através da construção de estruturas rígidas. 
CARATERIZAÇÃO DO 
PROJETO 
A requalificação da praia de Coney Island constitui o primeiro projeto de alimentação 
artificial de praias com areia a nível mundial. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 1 000 000 (1922) 
ORIGEM DO MATERIAL O material foi dragado do Porto de Nova York e transportado até Coney Island (1922). 
CONCLUSÕES FINAIS 
Após a ocorrência do furacão Sandy, no final de 2012, a praia de Coney Island perdeu, 
segundo o U.S. Army Corps of Engineers, cerca de 1.5 milhões de metros cúbicos de 
areia. As autoridades competentes avançaram com um projeto que visou colocar 3.5 
milhões de areia na praia em risco em 2013. Na alimentação feita em 2013 a areia foi 
dragada por uma draga a aproximadamente 3 milhas da costa e bombeada para a 
praia. 
OBSERVAÇÕES 
O facto de esta obra ter sido realizada em 1922, resulta na escassez de dados relativos 
à mesma. No entanto, como representa a primeira intervenção de alimentação artificial 
é importante uma breve referência. 




A.1.1 – Figuras Praia Coney Island !
!
Fig. A.1 – (Fonte: http://jenbekmanprojects.tumblr.com). !
!
Fig. A.2 – Tubo a descarregar a mistura de sedimentos e água durante a alimentação artificial de Coney Island 
(Fonte: Edward E. Ruttershowing). !





Fig. A.3 – Coney Island em Abril de 1994 (Fonte: Google earth). !
!
Fig. A.4 – Coney Island em Fevereiro de 2005 (Fonte: Google earth). !  




A.2 – Copacabana !
Copacabana, Rio de Janeiro 
PAÍS Brasil 
ANO Outubro de 1969 - Maio 1970 





DATA: MAIO 2016 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A praia de Copacabana ex líbris da cidade do Rio de Janeiro localiza-se na costa 
sudeste do Brasil. A praia possui um perfil encaixado, transversal praticamente plano, 
uma extensão de 4,2 km e possuía antes da intervenção uma largura de 55 metros. 
No que diz respeito às condições neste local, de acordo com a observação e registos 
feitos num estudo que antecedeu a operação, pôde concluir-se que para a maioria dos 
eventos observados: O regime de ondulação gravítica abaixo de 1,8 metros. A altura 
máxima registada foi de 4 m. O período médio das ondas observado situa-se entre 9 e 
15 segundos. As ondas que precedem a rebentação realizam-se na direção S-20°-E e 
S-25°-E. O regime de marés é do tipo semidiurno com variações de pequena 
amplitude. A areia recolhida tem um peso volúmico de 2,5 gr/cm3 e uma granulometria 








A motivação desta obra deveu-se à criação de um espaço de lazer e com fins 
recreativos destinado aos residentes e ao crescente turismo, contribuindo para o 
desenvolvimento económico da região. A intervenção não se cingiu apenas à 
colocação de sedimentos na praia, mas também à requalificação da frente urbana e do 
sistema de saneamento. 




Os estudos envolvidos na execução do projeto foram realizados pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (LNEC). 
O projeto passou pela criação de um modelo reduzido elaborado com base em 
observações e registo de dados essenciais à caraterização do local. Numa primeira 
fase o modelo integrava um perfil da praia aproximado ao observado em situação de 
equilíbrio para circunstâncias frequentes de ondulação. Numa segunda fase, procedeu-
se à tentativa de recriar a erosão em condições de tempestade. E por fim, após o 
resultado favorável do comportamento da praia à situação anterior foi necessário 
averiguar se as condições naturais reconstruiriam a praia. 
Os resultados alcançados na fase de estudos sugeriram que se optasse pela aplicação 
de dois métodos distintos para a alimentação da praia, a deposição de areias me 
fundos marinhos com recurso a dragas e a descarga de areia na zona do areal através 
de bombagem. Estes resultados propuseram também qual a quantidade de volume 
requerido para que o propósito solicitado fosse obtido. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
3 500 000 
ORIGEM DO MATERIAL 
O material destinado à zona junto à costa foi bombeado de uma baía protegida com o 
apoio de duas dragas de corte com dois tubos de 5 km de comprimento e foram 
integradas no percurso duas estações intermédias para segunda bombagem. A 
profundidade da zona dragada era de 13 metros e estimou-se uma produção mensal 
de 315 000 m3.  
A areia depositada com a utilização de uma draga, nos fundos marinhos a uma 
profundidade de -4 a -6 metros foi dragada em mar alto a profundidades entre os 10 e 
os 15 metros e a uma distância da costa de 4,5 km. 
O diâmetro médio não deveria ser inferior ao diâmetro original verificado nas amostras 
recolhidas na praia natural. 
Foram colocados 2 000 000 m3 nos fundos submarinos e 1 500 000m3 na zona do 
areal. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Observou-se que, após a ocorrência de ondas com dimensões superiores às habituais, 
ou seja ondas superiores a 2 metros de altura,  a resposta da praia foi eficiente e 
satisfatória. Apesar de se verificar uma diminuição da largura do areal, este voltava a 
reconstituir-se e no final a sua largura era superior à anteriormente registada. Este 
fenómeno comprovou a contribuição positiva da deposição de areia nos fundos 




 !  
submarinos, o que foi possível certificar através da análise da granulometria dos 
sedimentos verificou-se que estes eram provenientes desse local. 
Nesta intervenção foi construída uma estrutura de enrocamento submersa de retenção 
no pé da praia com o objetivo de incrementar a fixação dos sedimentos. 
No final do seu desenvolvimento, em Novembro de 1971, a praia alcançou, tal como 
previsto, um incremento da largura de 85 a 90 metros.  
Nos últimos anos tem-se concluído que o areal demostra uma forma espiral 
logarítmica, com a perda de sedimentos na zona a oeste, e consequente diminuição da 
largura da praia. 




A.2.1 – Figuras Praia Copacabana !
!!
Fig. A.5 – Praia de Copacabana antes da alimentação artificial com areia (Fonte: Artificial Nourishment of 
Copacabana Beach, 1972). !
!
Fig. A.6 – Praia de Copacabana depois da alimentação artificial com areia (Fonte: Artificial Nourishment of 
Copacabana Beach,, 1972). !  













Fig. A.8 - Pormenor da intervenção. Tubos 
provenientes da draga a bombear areia e água para 
o areal (Fonte: wwww.skyscrapercity.com).
  
!
Fig. A.9 - Praia de Copacabana (Fonte: www.mraggett.co.uk/rbm/Copacabana/index.html). !
!
Fig. A.10 - Praia de Copacabana (Fonte: soupraia.com/tag/praia-artificial/). ! !




A.3 – Ilha de Sylt 
 
Ilha de Sylt 
PAÍS Alemanha 
ANO 1972-1996 





DATA: JULHO DE 2006 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A Ilha de Sylt, localizada no Mar do Norte, integra o aglomerado de ilhas alemãs 
denominadas por Ilhas Frísias. Este cordão de ilhas funciona com uma barreira de 
proteção entre o mar e a terra. A Ilha apresenta uma extensão de 36 km e uma largura 
de 13 km. É a quarta maior ilha alemã e a situada mais a norte. Este local é de elevada 
importância ao nível do turismo e devido à existência de um Parque Natural 
reconhecido pela UNESCO. 
A maré é semidiurna, apresentando amplitudes na ordem dos 2 m (Hamm et al., 2002) 
e uma agitação marítima pouco regular. As correntes de deriva litoral, responsáveis 
pelo transporte de mais de 1 milhão de m3 de sedimentos por ano, alcançam a costa, 
essencialmente (cerca de 80%), vindas da direção norte. 
A Ilha, com 99 km2 de território, é povoada por 21 mil habitantes (revela uma elevada 




densidade), cujas condições de qualidade de vida são ameaçada pela detioração da 
costa devido à erosão. A zona central encontra-se protegida com estruturas rígidas de 
defesa costeira, já as extremidades da Ilha estão sujeitas a um maior processo erosivo. 
Foram construídos mais de 100 esporões e muitas zonas encontram-se protegidas 




A costa oeste constituída por dunas e areais sob arribas sedimentares está sujeita a 
uma grande exposição à agitação do mar. O recuo da costa oeste da Ilha tem vindo a 
agravar-se, não existindo sinais de acreção. As taxas de regressão, a partir de 1950, 
rondam os 1,5 m/ano, o que equivale a perdas de cerca de 1,5 milhões de m3 de areia. 
Os estudos geológicos realizados, estimam que num período de 7000 anos, a linha de 
costa oeste tenha recuado aproximadamente 13 km. 
Em 1972 realizaram-se deposições de sedimentos para a proteção de estruturas fixas 
de proteção costeira. A decisão de recorrer a alimentações artificiais com areia como 
medida preventiva surgiu no início dos anos 90, fundamentando-se na sua viabilidade 
técnica, ambiental e económica. As medidas de intervenção adotadas baseiam-se no 
aumento da berma, na execução e manutenção de uma duna artificial. 
As autoridades alemãs alarmadas com a crise erosiva da Ilha, elaboraram um plano de 
proteção costeira de médio a longo termo (1985 - 2020), atualizado em 1997. Este 
programa previa como política de intervenção, a fixação da linha de costa na posição 
existente em 1992. Um sistema de monitorização contínuo e intensivo foi também 
integrado no plano. Hoje em dia, as alimentações são realizadas com base na análise 
dos dados recolhidos na monitorização, conforme a necessidade das praias no início e 
no final das épocas mais tempestuosas do ano. 
Entre 1986 e 1996, concretizaram-se 23 intervenções de alimentação artificial da costa 
totalizando um volume de 20 milhões de m3 de sedimentos, dragados ao largo. 
Um exemplo em concreto é a área entre Wenningstedt e Kampen, situada na costa 
oeste norte da Ilha, com uma extensão de 4 km e arribas de cerca de 35 m de altura. 
Entre 1950 e 1984 constatou-se uma taxa de recuo de 1,3 m/ano. Em 1985 realizou-se 
uma intervenção de alimentação artificial com um volume de 2 milhões de m3 de 
sedimentos. Como complemento, executaram-se três momentos de monitorização, 
antes, imediatamente depois da intervenção e após um mês de tempestades no nesse 
mesmo ano. 
Estima-se que entre os anos 1983 e 1996, tenha sido depositado um volume de 22 
milhões de m3 para reforço de dunas e em praias, numa extensão de 30 km. 
Entre 1995 e 1997, alimentaram-se areais artificialmente com um total de 2 milhões de 
m3 num comprimento de 2,5 km, no sentido de mitigar a erosão a sotamar das 
estruturas de proteção costeira. 







Nesta base de dados irá servir de exemplo uma das mais importantes alimentações 
realizadas nesta Ilha, na cidade de Westerland, uma das principais em termos turísticos 
e económicos. Em Westerland foram experimentadas algumas técnicas distintas com o 
principal objetivo de proteger a obra aderente do colapso. Inicialmente optou-se por 
realizar uma “língua” de areia com aproximadamente 350 m de comprimento, que se 
afirmou satisfatória. De seguida, com resultados menos bons, decidiu-se por uma 
configuração linear retangular com 1 km de extensão e 3 m acima do nível médio do 
mar. Foi também executada uma combinação entre as duas últimas técnicas descritas. 
Nas figuras é apresentada uma tabela com os valores caraterísticos de cada uma das 
intervenções realizadas entre 1972 e 1996 neste local, como a extensão da zona 
intervencionada, o volume de areia depositado e o local de empréstimo. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
- 
ORIGEM DO MATERIAL 
O material que serve de recurso à técnica de alimentação artificial da costa da Ilha é 
maioritariamente originário dos fundos marinhos. O local de empréstimo dista entre 7 a 
10 km da costa e encontra-se à profundidade de -14 m. 
Na zona de Westerland o material é de origem terrestre em alguns casos ou resultante 
de dragagens ao largo noutros casos. 
CONCLUSÕES FINAIS 
A zona de Westerland foi uma das primeiras a receber alimentações artificiais de praias 
na Ilha de Sylt, em 1972. Desde esta data que têm vindo a ser feitas recargas para a 
manutenção e proteção da costa. Nesta área, as intervenções concretizadas têm 
demonstrado eficácia e uma performance das praias satisfatória, provavelmente pela 
complementaridade entre as alimentações artificiais e as estruturas rígidas de proteção 
costeira. 
Nos restantes locais da costa oeste da Ilha, as intervenções de alimentação artificial 
começaram em 1984 e não têm sido tão regulares como em Westerland. 
A análise dos estudos realizados permitem observar que ao longo dos anos, à medida 
que se vão realizando um maior número de intervenções em determinado local, o 
volume necessário tem sido cada vez menor, enquanto que, o volume que se mantém 
confinado na área de controlo aumenta, o que se reflete em maiores intervalos entre 
alimentações (Dados do Projeto Eurosion). 
Segundo o Projeto Eurosion, entre 1972 e 2000, foram investidos 114,5 milhões de € 
em projetos de alimentação artificial de praias, totalizando um volume de 29,35 milhões 
de m3 de sedimentos. 
No geral, a alimentação artificial para a proteção das zonas costeiras de Sylt pode ser 
considerada razoável. 




A.3.1 – FIGURAS ILHA DE SYLT !
Quadro A.i - Caraterísticas das alimentações artificiais realizada em Westerland entre 1972 1 1996, na Ilha de 






(m3) Tipo de Intervenção 
Local de 
Empréstimo 
1972 900 1 000 000 “Língua de areia” Terra 
1978 1 690 1 000 000 Linear paralelo à costa Terra 
1984 1 390 1 030 000 Combinação dos dois anteriores Off-shore 
1990 1 490 1 200 000 Combinação dos dois anteriores Off-shore 








Fig. A.12 – Faixa litoral de Westerland, em Sylt, em 1978, antes da 2ª carga de alimentação artificial (Fonte: 
http://www.eurosion.org). !










Fig. A.14 – Faixa litoral de Westerland, em Sylt, em 1979. 1 ano após a alimentação artificial da praia de 1978 
(Fonte: http://www.eurosion.org). !  




A.4 – Perdido Key !














Perdido Key, no oeste do estado da Flórida, consistia inicialmente numa península com 
26 km de extensão, contudo a intenção de ligar a baía de Perdido á baía de Pensacola, 
procedeu-se á abertura de um canal artificial que transformou a península numa ilha 
barreira que protege a zona interior onde existem ilhéus e pequenas localidades. 
O redime de marés é diurno com uma amplitude de apenas 30 cm. A agitação é 
geralmente moderada, não excedendo um metro, no entanto, esta zona é 
recorrentemente abalada por furacões e tempestades provocando agitações intensas e 




O ocorrência de fenómenos meteorológicos catastróficos e tempestuosos resultam em 
erosões pontuais e intensas, em áreas que ficam algumas vezes submergidas. Por 
outro lado as pressões antropológicas, como a construção dos canais de acesso às 
baías interiores são também a causa de processos erosivos. 







A primeira intervenção concretizada em Perdido Key ocorreu em 1985 e envolveu um 
volume de 1.9 milhões de m3 de areia. No entanto, o projeto realizado entre 1989 e 
1991 é o de maior relevância realizado nesta zona. A intervenção, dividiu-se em duas 
etapas, distintas pelo técnica utilizada na deposição das areias.. Numa primeira fase 
(1989-1990) colocaram-se 4.1 milhões de m3 de areia numa extensão de 7.5 km de 
costa. Já na segunda fase (1990-1991) depositaram-se 3 milhões de m3 de sedimentos 
numa zona submersa a uma profundidade entre os 5.5 e os 6.5 m. 
O material utilizado derivou de dragagens realizadas para aumentar a profundidade do 
canal da baía de Pensacola. Segundo Dean (2002), este volume fica muito aquém do 
volume total de dragagens ao longo de mais de um século nesse canal, que foram 
transportadas e descarregadas em locais de grandes profundidades não contribuindo 
para o ciclo sedimentar da área. 
Este projeto de grande escala ficou caraterizado pela integração de uma vasta 
monitorização. Envolvendo o controlo da evolução da linha de costa alimentada, os 
processos de dinâmica costeira e o impacto ambiental da intervenção. Os perfis 
monitorizados, ao longo de 8 anos, correspondiam à extensão entre a duna e a zona 
de depósito (berma submersa), entre as cotas +8 e -8 m. Foi também levada a cabo a 
monitorização específica do banco de areia artificial submerso. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
1 900 000 (1985) 
4 100 000 (1989-1990) 
3 000 000 (1990-1991) 
ORIGEM DO MATERIAL 
O material utilizado na alimentação artificial da costa originou de dragagens realizadas 
no canal da baía de Pensacola. 
CONCLUSÕES FINAIS 
A alimentação permitiu aumentar a largura da praia em 150 m (Fig. A.15). 
A supervisão do banco de areia artificial na zona imersa permitiu concluir que, dois 
anos após a intervenção (1993) o centro de gravidade do volume de areia depositado 
não tinha sofrido nenhum deslocamento, apenas se verificou um nivelamento na sua 
configuração. A ocorrência de furacões em 1995 resultou na translação de do centro de 
gravidade em 50 m na direção da costa (Fig. A.15). 
Este tipo de técnica de deposição em locais submersos requer uma atenção no que 
respeita à granulometria dos sedimentos utilizados. A utilização, neste caso de algum 
material com dimensões inferiores às caraterísticas da zona, conduziu à suspensão e 
ao transporte longitudinal de alguns desses sedimentos para fora da área de controlo, 
nomeadamente em momentos de tempestades. 




A.4.1 – Figuras Perdido Key !
!
Fig. A.15 – Perfil transversal obtido através da monitorização de Perdido Key (Fonte: NOAA, adaptado por 
Martins, 2011). !!
!
Fig. A.16 - Perdido Key no estado da Flórida. Consequências de um furacão em 2004. Destaque para a 
proximidade das infraestruturas da linha de costa (Fonte: Gary McCracken, 2004. Pensacola News Journal). !  




A.5 – Terschelling 
 
Terschelling 
PAÍS Países Baixos 
ANO 1993 





DATA: OUTUBRO 2015 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A Ilha de Terschelling integra o cordão de ilhas que serve de barreira entre o Mar do 
Norte, a norte e o Mar Frísio, na costa sul. Ao contrário da costa sul que se encontra 
protegida dos fenómenos de agitação marítima, a costa do Mar do Norte está exposta 
a um clima energético intenso. O regime de marés no local é mesotidal e a amplitude 




A parte central da Ilha está sujeita a processos erosivos preocupantes que provocam 
um recuo da linha de costa em média de 2,9 m/ano (Hamm et al., 2002). 
A política adotada nos Países Baixos prevê que toda a extensão da sua faixa litoral se 
mantenha pelo menos na posição de referência de 1990, e não haja regressões para 
além desse valor. No sentido de fazer cumprir esta diretiva, decidiu proceder-se à 
alimentação artificial da costa. 







No projeto executado entre Maio e Novembro de 1993, foram depositados numa zona 
submersa da praia 2 milhões de m3 de sedimentos ao longo de um trecho de 4,6 km. 
Este material foi descarregado diretamente, através de pequenas dragas, no local de 
depósito desejado (-5 a -7 m). É expectável que o sistema evolua no sentido do 
equilíbrio, sendo parte da areia transportada para uma zona superior do perfil. No 
entanto, é previsível que ao fim de algum tempo (considerou-se 8 anos para o tempo 
de vida útil do projeto), o fenómeno erosivo prevalece e se volte a observar uma 
configuração da faixa litoral semelhante à anterior à intervenção. 
Esta intervenção integrou 1 de 3 estudos experimentais realizados ao abrigo do projeto 
europeu NOURTEC, que pretendia avaliar o potencial sucesso da deposição de 
sedimentos em locais imersos. No âmbito desse estudo, a monitorização foi uma das 
fases mais valorizadas. Os objetivos deste controlo foram avaliar se o volume de areia 
na costa foi superior ao de 1990 ao longo de 8 anos, compreender melhor este tipo de 
técnica e verificar se este tipo de alimentação pode ser aplicado a uma maior escala e 
criar uma base de dados com a informação recolhida.  
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
2 000 000 
ORIGEM DO MATERIAL Os sedimentos foram dragados a uma profundidade de 20 m, a 10 km da costa. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Os objetivos alcançados neste projeto foram bastante satisfatórios e superiores aos 
estimados, conseguindo mesmo ultrapassar-se a posição a linha de costa de 1965. 
Verificou-se que o ganho de sedimentos na zona emersa foi superior à perda de areia 
na área submersa alimentada. Este fenómeno pode ser justificado pela criação de um 
banco de areia no local do depósito, resultando na dissipação energética da agitação 
marítima e contribuindo para a fixação na zona emersa de cerca de 50% dos 
sedimentos transportados pela deriva litoral (0,5 m3/ano). 
A escolha deste local para a realização desta experiência deve-se ao facto de, no caso 
de se verificar o fracasso do projeto, este não comprometer a zona costeira da Ilha. 




A.5.1 – Figuras Terschelling !
!




Fig. A.18 - Zona urbanizada na costa do Mar Frísio, em oposição à zona do Mar do Norte mais exposta à 
agitação marítima (Fonte: https://beeldbank.rws.nl, Rijkswaterstaat). 
 





Fig. A.19 - Perfil transversal da costa de Terschelling, nos Países Baixos, antes e depois da alimentação artificial 
em zona imersa, com 2 milhões de m3 de sedimentos num trecho de 4,6 km de costa (Nap: nível médio do mar), 




Fig. A.20 - Dunas com vegetação da faixa litoral de Terschelling, nos Países baixos (Fonte: 
http://www.netherlands-tourism.com/terschelling). !  













DATA: OUTUBRO 2010 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
O rio Tweer encontra-se praticamente na fronteira entre dois estados, no norte de Nova 
Gales do Sul e a sul de Queensland, sendo o seu estuário na costa este australiana. 
A altura de ondas situa-se normalmente entre 0.25 a 3 m, sendo que em 65% dos 
casos variam entre 0.5 e 1.25m. O período oscila geralmente entre 7 a 11s (Boswood e 
Murray, 2001). O transporte longitudinal possui a direção de sul para norte. 





O canal de entrada do rio Tweed tinha vindo a constituir uma preocupação às 
autoridades responsáveis por assegurar as condições de segurança de navegabilidade 
ao longo de vários anos. 
Desde o final do século XIX que são realizadas operações de dragagem no sentido de 
resolver o problema de assoreamento no estuário do rio. 
Entre 1962-1965, procedeu-se, como medida de intervenção, à extensão dos molhes 
do rio. Esta solução revelou-se numa melhoria da situação durante um período de 
tempo, no entanto, acabou por vir a influenciar os padrões de erosão e acreção nesta 
zona. Verificou-se uma grande acreção na área a sul dos molhes do rio (Leticia Spit), 




com a retenção de grandes volumes de areia e, consequentemente, graves problemas 
erosivos nas praias em Gold Coast, a norte do rio. 
A necessidade de intervir tornou-se vital. Por isso, em 1994, iniciaram-se as 
negociações entre os estados de Queensland e Nova Gales do Sul no sentido de 
encontrar uma solução viável. 
CARATERIZAÇÃO DO 
PROJETO 
O projeto foi uma iniciativa conjunta entre os governos dos estados de Queensland e 
Nova Gales do Sul. Os principais objetivos da empreitada passavam por estabilizar e 
garantir a segurança de navegabilidade do canal de entrada do rio Tweed e repor o 
transporte sedimentar ao longo da costa, nomeadamente a sul de Gold Coast em 
Queensland. 
A intervenção consistiu na implementação de um sistema fixo de transposição de 
areias (sand by passing), que recolhe a areia retida a sul dos molhes de entrada do rio 
Tweed, bombeando-a por baixo do rio para as praias a norte deste. Espera-se que 
através das ondas e correntes, os sedimentos alcancem as praias a sul de Gold Coast 
alimentando-as. Para além desta função, o dispositivo tem ainda outra valência, pois 
permite, periodicamente, a dragagem de sedimentos acumulados no estuário do rio 
Tweed, depositando-os a norte do rio. O projeto está dimensionada para, de certo 
modo, reproduzir a transposição dos volumes de areia que atravessam o rio, aos 
volumes naturais de deriva litoral. 
A construção iniciou-se em Fevereiro de 2000 e o sistema começou a operar em Maio 
de 2001. 
A monitorização integra este projeto, estando a ser desenvolvida a vários níveis como 
por exemplo em termos de impactos ambientais e em relação aos perfis das praias 
entre Leticia Spit e Kirra. 
A plataforma tem uma extensão de 450 m e foi construída perpendicularmente à praia 
de Leticia Spit, a cerca de 250 m a sul do molhe sul do rio Tweed. Esta plataforma é 
constituída por 10 bombas de jato submersas. A captação de areia é realizada numa 
depressão localizada por baixo da bomba que a vai aspirar, misturando a areia com 
água, vinda do rio Tweed. A areia é transportada até estas depressões através da 
deriva longitudinal. Na fase inicial, como resposta à situação de emergência a norte, 
também a areia acumulada na praia de Leticia Spit foi conduzida até estes locais de 
captação de areia. A mistura de água e areia é conduzida por um tubo e desloca-se por 
gravidade até à estação de bombagem principal. O sistema transfere a mistura através 
de bombagem por uma conduta de 400 mm de diâmetro sob o rio Tweed, até uma das 
saídas possíveis a norte. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
A transposição de areias é executada ao longo de todo o ano, normalmente é realizado 
à noite. Embora, haja certas exceções, em algumas situações em que é necessário 
bombear durante o dia. 
O sistema não tem capacidade de armazenar sedimentos, logo, a areia que aflui à 
zona a sul do rio Tweed, que naturalmente seria transportada longitudinalmente para 
norte, é transposta pelo sistema para essa região. 
As autoridades governativas indicaram que, em 2015, o volume de areias transportas 
pelo sistema de bombagem foi de 552 682 m3. 





ORIGEM DO MATERIAL 
O material bombeado é originário da praia a sul do rio Tweed, em Leticia Spit, onde 
está instalada a plataforma com as bombas. 
CONCLUSÕES FINAIS 
A praia de Duranbah, imediatamente a norte do molhe do rio Tweed, é um dos locais 
que sofreu impactos negativos com a implementação deste projeto. Tem vindo a 
verificar-se um recuo da linha de costa nesta zona. O projeto previa a atribuição de 
10% da areia bombeada à praia de Duranbah. O plano de alimentação, projetado para 
resolver a regressão da praia, consiste em realizar duas deposições de areia por ano, 
com a possibilidade de ações de alimentação de emergência após a ocorrência de 
tempestades. 
É expectável que as praias a sul de Gold Coast adquiram a configuração que possuíam 
nos antes dos anos 60, sendo que foi no início dos anos 60, com a extensão dos 
molhes que se observaram graves problemas de erosão nessa região. 
Nos primeiros anos de operação do sistema as quantidades de areia transpostas para 
norte foram elevados de modo a compensar anos de escassez do fornecimento de 
sedimentos. Estando a intervenção de emergência realizada, atualmente, o objetivo é 
que o sistema implantado reponha a areia que seria conduzia naturalmente pela deriva 
litoral. Prevê-se que, futuramente, a área de influência da transposição de areias vá até 
a praia de Currumbin. 
Para além desde sistema, as dragagens no canal de entrada do rio Tweed continuam a 
ser realizadas quando necessário, e os sedimentos são colocados nas praias a norte 
do rio. 
Duas vantagens relativas a este tipo de técnica de alimentação artificial de praias são 
os custos associados às operações relativamente baixos e a manutenção requerida ser 
reduzida. 
Este projeto sucedeu um análogo, também realizado na Austrália, no rio Nerang, que 
revelou ser um caso d sucesso. 




A.6.1 – Figuras: Rio Tweed 
 
 
Fig. A.21 – Estuário do rio Tweed à esquerda e à direita, plataforma constituinte do sistema de transposição de 




Fig. A.22 – Plataforma que integra o sistema de 10 bombas jato (Fonte: www.tweedsandbypass.nsw.gov.au). !





Fig. A.23 – Rede de distribuição do sistema de transposição de areias. A linha vermelha representa o tubo 
subterrâneo, a amarelo observa-se uma saída do tubo à superfície em Snapper Rocks. A linha azul retrata a 
tubagem superficial que é instalada temporariamente quando é necessário alimentar a praia de Duranbah ou 
Kirra. (Fonte: http://www.tweedsandbypass.nsw.gov.au). !
 
Fig. A.24 – Modelo e funcionamento da bomba jato instalada na plataforma em Leticia Spit (Fonte McConnell 
Dowell Constructors). !  




A.7 – Praia de Towra !
Praia de Towra, Sidney 
PAÍS Austrália 






DATA: MAIO 2016 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A praia de Towra em Sidney, localiza-se na península Kurnell na costa sul da Botany 
Bay. 
O regime de marés na Botany Bay é semidiurno, com alturas inferiores a 2 metros e a 
amplitude média na Botany Bay cerca de 1 metro e o período de maré 12,5 horas. 
A praia de Towra apesar de se localizar no interior de uma baía é fortemente 




O propósito da intervenção consistiu na mitigação de impactos adversos responsáveis 
pelo recuo da linha de costa na Reserva Natural de Towra Point e na praia Towra e na 
prevenção de potenciais riscos na Towra Bay (Stinkpot). 
A erosão instalada vinha a comprometer a estabilidade da Reserva Natural de Towra 
Point, nomeadamente a qualidade das águas do Captain Cook Lagoon que já teriam 
sido expostas à invasão de água salgada vindas de Botany Bay, sendo este fenómeno 
prejudicial para a harmonia e sobrevivência da fauna e flora existente. As autoridades 
decidiram avançar com um projeto de alimentação artificial da praia com o intuito de a 




realinhar de acordo com a linha existente no início dos anos 70, de modo a: 
• Prevenir o alagamento com água salgada da Towra (Captain Cook) Lagoon e 
de outras zonas de água doce por trás da praia Towra 
• Preservar o equilíbrio dos habitats de Towra (Stinkpot) Bay e conservar 
aspetos históricos, ecológicos e culturais de grande importância 
• Contribuir para a repressão da erosão que colocava em risco a vegetação 
terrestre da Reserva Natural. 
CARATERIZAÇÃO DO 
PROJETO 
Tal como a base ambiental de todo o projeto, também durante a sua execução como 
durante a intervenção foi necessário controlar os riscos associados que seriam 
prejudicais para o meio ambiente e foi por isso feito um exaustivo estudo para saber 
quais os potências aspetos negativos que poderia decorrer da intervenção e 
posteriormente. 
Um dos estudos realizados foi a escolha do método a utilizar. As estruturas de 
engenharia pesada foram excluídas devido à interferência no transporte natural de 
sedimentos, na atividade piscatória, aos malefícios na vegetação e às consequências 
que traria ao nível da paisagem, tendo sido a alimentação artificial o método escolhido 
por ser o mais sustentável ecologicamente. 
A proposta incluiu a remoção de uma ponte de areia que se havia acumulado para Spit 
Island, permitindo o fácil acesso à ilha e a zonas de nidificação que deveriam estar 
protegidas. 
Os sedimentos dragados por uma draga de corte, foram bombeados por um tubo num 
percurso de 2,4 km até ao destino final onde foram colocados ao longo da área onde a 
erosão foi mais assoladora na praia Towra, constituindo um novo areal com 550 metros 
de comprimento e 80 metros de largura. 
Construiu-se uma duna alta o suficiente para prevenir o galgamento (overwash) das 
ondas para Towra (Captain Cook) Lagoon, e com uma dada largura que garantisse a 
proteção contra a erosão pelo menos nos 10 anos seguintes. 
Foi desde logo assumido que o transporte natural das areias as devolvesse aos locais 
de onde estas foram trazidas. 
Terminada a alimentação artificial procedeu-se à revegetação da duna com espécies 
nativas no sentido de fixar os sedimentos e tornar a duna mais resistente à ação do 
vento. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
60 000 
ORIGEM DO MATERIAL 
Os locais recomendados para zonas de empréstimo foram a Spit Island, como fonte 
principal pela proximidade, caraterísticas da areia e por fazer parte do mesmo trajeto 
de transporte de sedimentos que a praia Torwra. A restinga de Towra Spit (Elephant’s 
Trunk) foi o outro local aconselhado para a realização da extração de areias. 






Foi reconhecido  à priori que as medidas implementadas muito provavelmente não 
seriam suficientes para providenciar uma solução permanente para os problemas 
associados ao recuo da linha de litoral e admitiu-se que a duração previsível para a 
eficácia das medidas tomadas seria de 10 anos e que com o passar do tempo a praia 
voltaria ao aspeto anterior à obra. 
Uma vez que neste projeto foi atribuída prioridade ao respeito pela natureza, o projeto 
foi realizado de forma a que a solução a construir não interferisse com o transporte 
natural de sedimentos. Este fato levou à rejeição de outros métodos de proteção 
costeira, como esporões, quebramares ou muros de betão adjacentes à costa, assim 
como a sua associação à alimentação artificial. 
Tendo por base uma política de desenvolvimento sustentável, não era espetável que o 
projeto impedisse a erosão na praia Towra, mas sim que contribuísse para a atenuação 
dos impatos no recuo da linha de costa que já eram observáveis há anos. 
No final da obra iniciou-se um programa que visava a manutenção e a monitorização 
da área intervencionada. 


































Fig. A.25 – Evolução da Praia de Towra ao longo dos anos (Fonte: Google Earth).





Fig. A.26 - Alterações da zona do projeto de 1942 a 1998 (Fonte: Towra Beach Nourishment – Volume 1 - 
Environmental Impact Statement). !
!
Fig. A.27 - Direção e quantidades em m3/ano do transporte de sedimentos (Fonte: Towra Beach Nourishment – 
Volume 1 - Environmental Impact Statement). !  




A.8 – Xiangshan-Changweijiao 
 
Praia Xiangshan-Changweijiao, Ilha Xiamen 
PAÍS China 
ANO 2007 





DATA: OUTUBRO 2015 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A praia de Xiangshan-Changweijiao localiza-se na costa sudeste da Ilha de Xiamen, 
possui 1,5 km de extensão e uma configuração praticamente reta e linear.  
A amplitude média de maré neste local é de 3,99 m e o regime de maré é macrotidal. A 
ação das ondas é pouco significativa, com alturas entre os 0,33 e 0,45 m. A deriva 
litoral dos sedimentos é conduzida pela corrente na direção de nordeste para sudoeste 




Antes dos anos 90, a praia apresentava boas condições, com um areal largo, com 
pouco declive e areias de granulometria fina (Cai et al., 2016). As atividades 
antrópicas, como a utilização de sedimentos para a construção civil e a indústria de 
aquacultura, conduziram este local à sua ruína, causado o desaparecimento do areal, 
deixando a costa exposta à ação do mar e a população sem a oportunidade de usufruir 
da praia. 
A necessidade de voltar a ser um local convidativo, com condições para a prática de 
atividades desportivas e lúdicas e uma área de referência a nível do turismo, gerou o 
interesse das autoridades de inverterem o ocorrido nesta praia. 







A empreitada consistiu na colocação de 820 mil m3 de areias ao longo de toda a sua 
extensão (1,5 km). Foi possível obter um perfil emerso com uma largura entre 30 a 50 
m. 
Anteriormente à intervenção, concebeu-se um modelo de previsão para a evolução da 
linha de costa, nos 9 anos posteriores à implementação do projeto. A monitorização 
executada após a obra comprovou que o recuo estimado, para depois do primeiro 
inverno a seguir à intervenção, foi o mesmo que o obtido na realidade. 
A configuração da praia tornou-se estável dois anos após a realização do projeto. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
820 000 
ORIGEM DO MATERIAL - 
CONCLUSÕES FINAIS 
Após a conclusão do projeto verificou-se uma elevada afluência a esta praia, 
nomeadamente turística, comprovando os benefícios económicos da intervenção. Foi 
ainda realizado um novo incremento de 20 m do areal e procedeu-se a construção de 
um esporão para estabilizar a praia, retendo os sedimentos, na extremidade a norte da 
praia. 
 
A China, não sendo um local com grande tradição na alimentação artificial de praias 
possui 18 000 km de costa, dos quais 30% são praias arenosas. Cerca de 70% dessas 
praias encontram-se ameaçadas pela erosão (3 700km). 




A.8.1 – Figuras: Praia Xiangshan-Changweijiao !
!
Fig. A.28 – Evolução da linha de costa na Praia de Xiangshan-Changweijiao, na Ilha de Xianmen, na China. A 
figura à esquerda representa a praia em Abril de 2006, antes da intervenção. A figura ao centro, retrata-a em 
Novembro de 2007, e a figura à direita em Outubro de 2009, 2 anos após a intervenção (Fonte: Cai et al., 2010). ! !




Anexo B- Base de Dados Nacional 
B.1 – Praia Castelo do Queijo !








DATA: MAIO 2013 
CARATERIZAÇÃO 
DO LOCAL 
A praia junto ao Castelo do Queijo, localizada em Matosinhos no Porto, é um local 
bastante exposto à agitação marítima, com orientação sudoeste. As correntes de 
difração e de refração que surgem no sentido de sul para norte, crê-se que poderão 
estar na origem da erosão a que a praia está sujeita, uma vez que, interrompem o fluxo 





A partir do ano de 1993, dado às condições severas de erosão e a ausência cada vez 
maior de areal, que assolavam as praias a sul do Porto de Leixões, a APDL, tomou a 
decisão de substituir a comum deposição dos sedimentos dragados do porto a duas 
milhas da costa, e utiliza-los na alimentação artificial das praias. 
Quer a erosão notória existente, quer o desaparecimento de areias que haviam sido 
depositadas no sistema após a extração do Porto de Leixões, constituíam razões para 
avançar com medidas.  






O ano de 1994 representa uma maior expressão de volume utilizado para a 
alimentação da parai do Castelo do Queijo. Com um volume total de 872 427 m3 de 
areia depositada em zonas submersas e emersas. 
Nos anos subsequentes à intervenção referida, seguiram-se uma quantidade 
considerável de deposição de sedimentos cujos volumes estão descritos no quadro B.i. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
(Volumes apresentados no quadro) 
ORIGEM DO MATERIAL Os sedimentos foram dragados da bacia do Posto “A” do Porto de Leixões. 
CONCLUSÕES FINAIS 
A necessidade de realimentar periodicamente a praia no futuro era uma realidade 
assumida desde o início, como a única forma de garantir a sua estabilização a 
médio/longo prazo. Uma monitorização da evolução da praia após a alimentação ajuda 
a calcular o volume necessário essencial para compensar as perdas ocorridas entre 
intervenções. Estas operação requerem custos elevados e disponibilidade de recursos 
sedimentares. 
As praias a sul do Porto de Leixões apresentam-se com um terço do areal 
artificialmente concebido. Durante cerca de 10 anos, foram colocados periodicamente 
sedimentos nas praias (1993-2003). Contudo, observou-se que grande parte do 
material depositado se deslocava para norte em direção ao molhe sul do Porto de 
Leixões, assoreando a entrada do porto de Leixões e espalhando-se pela marginal de 
Matosinhos, e por essas razões optou-se por cessar as intervenções (Guedes, P. G., 
2015). 
A alimentação artificial da praia manifestou-se como sendo um caso com pouco 
sucesso, apesar de ter favorecido a  expansão da praia de Matosinhos. 
Segundo Veloso Gomes et al. (2009), na costa ocidental portuguesa o transporte de 
sedimentos feito pelas ondas oblíquas pode alcançar os 2 milhões de m3 por ano. Sem 
a presença de estruturas transversais de retenção, a alimentação artificial pode tornar-
se uma solução pouco eficiente. A alimentação artificial nas praias junto ao Castelo de 
Queijo, onde foi depositado um volume de 2 milhões de material dragado do Porto de 
Leixões, revelou ser uma empreitada praticamente sem consequências favoráveis para 
a zona. 
Mais recentemente, os sedimentos dragados do Porto de Leixões são depositados no 
mar alto, ou em zonas submersas, mais perto da praia, a cotas à volta dos -6.0m, de 
modo a evitar que as dragas não embatam nas rochas. Estas deposições originaram o 
aparecimento de plataformas e bancos de areia submersos a menores profundidades, 
favorecendo as condições de empolamento e a rebentação das ondas antes de 
atingirem a praia. 
No quadro B.i, são apresentados os valores referentes a alimentações artificiais da 
praias, sendo estes a soma dos volumes descarregados a sul e a norte do Castelo do 
Queijo (zona imersa) e os depositados através da repulsão da areia (zona emersa). 




B.1.1 – Figuras Praia Castelo do Queijo 
Quadro B.i – Dragagens no porto de Leixões ente 1993 e 2016 (Fonte: APDL). 
Dragagens no Posto A do Porto de Leixões entre 1993 - 2000 e 2001 - 2016 (m3) 
Ano A 2 milhas Descarregado a Sul do Castelo do Queijo 
Descarregado a Norte 
do Castelo do Queijo Repulsão 
1993 476 768 0 64 100 0 
1994 0 254 200 618 227 0 
1995 0 87 200 320 844 69 235 
1996 0 0 303 207 0 
1997 94 464 8 829 175 458 0 
1998 98 971 6 060 81 450 111 738 
1999 142 695 0 77 185 80 800 
2000 64 926 0 62 530 0 
Total 877 824 356 289 1 703 001 261 773 
     2001 263 388 0 49 288 0 
2002 130 292 0 43 737 0 
2003 53 228 0 100 608 0 
2004 66 699 0 12 944 0 
2005 47 984 0 0 0 
2006 125 431 0 0 0 
2007 108 672 0 0 0 
2008 91 186 0 15 117 0 
2009 116 187 0 72 401 0 
2010 127 753 0 0 0 
2011 125 685 0 0 0 
2012 69 811 0 0 0 
2013 176 797 0 26 633 0 
2014 349 158 0 0 0 
2015 105 524 0 0 0 
2016 
(até Abril) 21 470 16 901 91 082 0 
Total 1 979 265 16 901 411 810 0 ! !




B.2 - Praias da Costa Nova !
Costa Nova 
PAÍS Portugal 
ANO Anos 90 – atualidade 





DATA: ABRIL 2013 






A Costa Nova situa-se na região centro de Portugal. O local intervencionado está 
incluído no trecho de Espinho ao Cabo do Mondego, e diferencia-se pela restinga do 
sistema lagunar que figura desde a Costa Nova à Praia de Mira. Esta zona do litoral 
carateriza-se pela extensão, linearidade, por ser plana e a cotas baixas, e pelo conjunto 
de lagunas e lagoas naturais que nela existem. 
A zona costeira funciona como barreira entre a Laguna de Aveiro e o Oceano Atlântico, 
e cresceu de forma natural entre os séculos 10 e 19. Atualmente estão implementados 
11 esporões ao longo deste trecho da costa. 
A laguna de Aveiro, também conhecida como ria de Aveiro, é artificialmente controlada 
por dois quebramares na embocadura, e destaca-se pela presença de ecossistemas 
lagunares e marinhos, e pela sua rica biodiversidade. A laguna é abastecida por uma 
bacia de drenagem, da qual o rio Vouga é o mais significativo. Possuí uma superfície 
total de cerca de 170km2, uma morfologia irregular e aproximadamente 45km de 
comprimento entre Ovar e Mira (Teixeira, 1994). 
Ao longo desta região é possível observar áreas sujeitas a acreção, a barlamar das 
estruturas de defesa, e outras, onde se constatam problemas de erosão, a sotamar 
dessas estruturas. 
 
O regime de marés é do tipo semi diurno e a propagação da corrente é feita de sul para 
norte (Veloso Gomes et al., 2006). Segundo a tabela de marés prevista pelo Instituto 
Hidrográfico pra 2011, no porto de Aveiro, as marés apresentavam uma amplitude 
mínima de aproximadamente 0,5m e a máxima de cerca de 3,5m. 
A agitação marítima é bastante energética. A altura significativa apresenta uma média 
mensal que varia entre 1,1 a 2,6m, um período médio entre 5 e 8 segundos, e períodos 
de pico a oscilar entre 8 e 13 segundos (Menezes, 2011). 
A batimetria é suave, com as linhas batimétricas praticamente paralelas à linha de 
costa e declives bastante reduzidos (Veloso Gomes et al., 2006). 
O transporte ao longo da costa, é realizado no sentido de norte para sul, o que pode 
ser comprovado pela observação do fenómenos da acreção do lado a norte das 
estruturas de defesa dispostas ao longo da costa, nomeadamente do quebramar norte 
do porto de Aveiro, e por situações de erosão do lado a sul dessas estruturas. 
Os sedimentos presentes nas praias exibem uma dimensão média e estão entre bem a 
moderadamente calibrados (Teixeira, 1994). 
 
Entre os anos 1932 e 1936 foi construído o quebramar norte, com 470m de 
comprimento e um dique regularizador de correntes. Entre 1949 e 1958, o molhe norte 
sofreu um prolongamento de 300m e mais tarde de 400m. Construiu-se também o 
molhe sul, com 800m de comprimento. Entre 1983 e 1987 voltou a prolongar-se o 
molhe Norte em cerca de 550m (Veloso Gomes, 2011). Este aumento desencadeou um 
novo processo erosivo a sul do molhe. A esta obra associou-se um acentuado 
incremento do prisma de maré da laguna, originando um aprofundamento muito 
significativo dos canais, e por isso, contribuiu para a libertação para sul de alguns 




milhões de metros cúbicos de sedimentos. Apesar desta contribuição, verificou-se uma 
elevada diminuição do fluxo de areia que anteriormente transpunha o quebramar norte, 
o que conduziu à progressão da erosão para sul do porto de Aveiro até sul de Mira, 
afectando 26 km de costa (Vicente e Clímaco, 2012). 
Através da análise de fotografias aéreas que documentam a evolução da linha de costa 
ao longo dos anos, Ferreira e Dias (1992) e Ferreira (1993) foram capazes de 
desenvolver estudos sobre a regressão da linha de costa. Conseguiram comprovar a 
influência da execução dos quebramares do porto de Aveiro no recuo da linha do litoral, 
nomeadamente nas praias mais próximas. No sentido de combater esta erosão, e 
como  resposta a circunstâncias de emergência após tempestades que fustigaram a 
zona, nas décadas de 70 e 80, foram construídas estruturas de defesa costeira que 
estabilizaram a situação. 
No entanto, nos anos 90, era notório que essas estruturas encontravam-se 
deterioradas e a eficiência não era satisfatória. 
Em 2000 foi aprovado o POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira) que visava a 
implementação da política “hold the line”, ou seja, de manter a linha da costa, mais 
destinada à expansão urbana e o estabelecimento de uma nova linha de equilíbrio 
nomeadamente para ser aplicada nas zonas não urbanizadas. 
 
Veloso Gomes (2011), caracteriza este local constatando que “Grandes 
potencialidades naturais podem ser associadas durante séculos ao sistema lagunar de 
Aveiro, desde a sua formação a partir de um golfo marinho. Mas também sempre 
existiram e existirão grandes constrangimentos geomorfológicos. Nascimento de 
flechas arenosas, migração da barra, abertura e fecho de barras, assoreamentos, 
alterações de canais navegáveis, erosões. Um sistema dinâmico que entra e sempre 




A vulnerabilidade desta zona deve-se à retenção de sedimentos no quebramar mais a 
norte da entrada no porto de Aveiro, que interfere com a deriva natural no litoral e 
provoca um défice sedimentar a sul. Às grandes quantidades de areia que eram 
extraídas da praia de S. Jacinto e às dragagens realizadas no porto de Aveiro de forma 
a viabilizar o acesso marítimo, que prejudicam o transporte de sedimentos para sul e 
que não eram utilizados como recurso para alimentar as praias desta região. 
 
Uma das maiores preocupações em relação ao recuo da linha de costa é o 
aparecimento de uma nova abertura o que ligue o mar e a Ria de Aveiro. Esta situação 
seria muito alarmante, uma vez que acarretaria graves consequências a nível 
ecológico, social, económico para a região. Alguns dos impactos negativos associados 
seriam o alagamento permanente de território pelo mar sobre a terra, a contaminação 
de terrenos agrícolas com água salgada, a inundação de ruas na barra de Aveiro, a 
salinização da água no canal de Mira e o alagamento das zonas mais baixas expostas 
diretamente à ação do mar. 






Apesar da necessidade iminente, existente há décadas, apenas em Junho de 2009 foi 
decretada a decisão favorável para o recurso à técnica de alimentação artificial das 
praias a Sul da Barra de Aveiro, com a participação do INAG, ARH Centro e APA, para 
além das intervenções já em curso de colocação de material dragado em zonas 
submersas a Sul dos quebramares (Veloso Gomes, 2011). 
No ano de 1990, terá sido realizada uma alimentação artificial na proximidade do 
campo de esporões da Costa Nova, onde foi depositado um volume de cerca de 500 
000 m3 de areia (Vicente e Clímaco, 2012). 
Foram dragados cerca de 8 milhões de m3 de sedimentos do porto de Aveiro, cujo 
destino seria a construção civil. No entanto, com a decadência do sector, apenas uma 
pequena parte foi vendida, e o restante ficou acumulado. Constatou-se que a areia não 
possuía condições para ser colocada na praia, por ser constituída por grãos muito 
finos, foi então utilizada para a construção de uma duna artificial. A areia foi 
transportada via terrestre através de camiões, um processo que não é aconselhável, na 
medida em que são necessárias bastantes viagens e danifica as estradas percorridas 
pelo camião. A realização e reforço da duna terá envolvido a utilização de um volume 
de 2 a 3 milhões de m3 de areia. A duna artificial começou a ser projetada e executada 
nos anos 90 e nos dias de hoje ainda se continua a depositar areia nesta duna. A 
implementação do cordão dunar originou questões do foro jurídico, uma vez que 
algumas propriedades onde esta se encontra serem privadas. 
Até aos dias de hoje presume-se que apenas por volta de 3 milhões de sedimentos 
devem ter sido retirados do local onde foram depositados inicialmente. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
500 000 (1990) 
2 a 3 milhões (duna artificial) 
ORIGEM DO MATERIAL 
O material envolvido na alimentação artificial na zona submersa das praias a sul dos 
quebramares portuários, tem origem nas dragagens realizadas no porto de Aveiro. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Vários estudos realizados, citados em Veloso Gomes et al. (2006), concluem que a 
tendência nesta zona é que a maior parte da linha de costa recue. 
É previsível que o recuo da linha de costa resulte na abertura de mais uma entrada na 
ria de Aveiro, o que acarretaria graves impactes negativos naquele meio. Este 
fenómeno tem sido evitado ao longo dos últimos anos com o auxílio de intervenções de 
emergência. Estes trabalhos funcionam como medidas temporárias, adiam o recuo da 
linha de costa e a perda de território para o mar (evitam o avanço do mar sobre a terra), 
não são medidas que travem o processo de erosão. 
A barra de Aveiro sofreu uma exponencial urbanização. Existem áreas dedicadas à 
atividade agrícola, áreas florestais, a zona portuária, e áreas urbanas. Foram 
construídas muitas edificações junto à costa, que obrigaram ao uso de mecanismos de 
defesa, que podem ser vistos no trecho desde a Costa Nova à praia de Mira.  
Um possível aumento do nível das águas do mar traria a esta região consequências 
trágicas sem precedentes. Os efeitos seriam devastadores pela sua área extensa e 
desprotegida e o risco de inundação seria iminente. 





A laguna de Aveiro apresenta problemas de assoreamento e de poluição, bastante 
preocupantes. 
Os fatores que contribuem para o assoreamento de areias derivam das atividades 
agrícolas, industriais, obras de engenharia e da subida do nível do mar. A poluição 
deve-se à agricultura, à indústria e às áreas urbanos que existem em grande escala na 
região, prejudicando a água e os sedimentos da laguna. 




B.2.1. Figuras: Praia Costa Nova !
!!
Fig. B.1 - Mapa da área em estudo. Está representada a faixa litoral entre o porto de Aveiro e o Cabo do 
Mondego, aproximadamente 50 km de extensão da costa portuguesa. Verifica-se a existência de 11 esporões 
(Fonte: Menezes, 2011). !!
!
Fig. B.2 - Destaque para  a acreção no quebramar norte, a sotamar, e erosão a sul do porto, a barlamar do 
quebramar sul (Fonte: Google Earth, Junho 2013).  





Fig. B.3- Implantação da duna artificial, modelo 3D da duna e do 
terreno e comparação da evolução da linha de costa (Fonte: Pais Barbosa et al., 2006). 
  





Fig. B.4 - Costa Nova (Ílhavo) e Vagueira (Vagos), na restinga a Sul da barra de Aveiro. Ocupação urbana em 
faixas vulneráveis e dinâmicas.. Situação de eminente rotura do cordão dunar (Fonte: Veloso Gomes, 2011). !
!
Fig. B.5 - Frente edificada da Praia da Vagueira (Vagos). Situação de risco elevado. Um exemplo de grande 
irresponsabilidade urbanística (Fonte: Veloso-Gomes,, 2011). !
!!
Fig. B.6 - Taxas médias (m/ano) de evolução da linha de costa entre a Barra de Aveiro e o cabo Mondego. 
Destaque para os dois primeiros sectores, que estão mais próximos do porto de Aveiro, Barra–Costa Nova do 
Prado e Costa Nova do Prado-Vagueira, onde após a construção dos quebramares (1958), a regressão foi mais 
patente, evidenciando-se o valor de -6.3 m/ano entre 1958 e 1970. Por convenção os valores com sinal negativo 
simbolizam o recuo da linha de costa, e os valores com sinal positivos representam a acreção na costa (Fonte: 
Menezes, 2011).  




B.3 – Praia Costa da Caparica!!
Costa da Caparica 
PAÍS Portugal 
ANO 2007; 2008; 2009 e 2014 





DATA: JUNHO 2007  
CARATERIZAÇÃO 
DO LOCAL 
A Costa da Caparica situa-se a sul da foz do rio Tejo e a norte da península de Setúbal. 
É caraterizada por uma forte influência da morfologia e dinâmica fluvial. A zona de 
intervenção prolonga-se desde a Cova do Vapor até ao sul da Costa da Caparica. É 
uma área conhecida pela sua dinâmica turística e pela aposta na época balnear e 
encontra-se inserida no Programa POLIS. 
Existem dois bancos de areia paralelos ao canal de navegação do estuário do rio Tejo, 
Cabeça de Pato, mais a norte e Bugio, situado mais a sul. Nas últimas décadas, o 
segundo, tem sofrido um preocupante processo de erosão  
O fecho da golada define-se por um banco de areia que ligava a Cova do Vapor ao 
Farol do Bugio. Alguns defendiam que, fazer o fecho da golada artificialmente seria a 
solução certa para os problemas de erosão da região. No entanto, as quantidades de 
areia a colocar naquele local teriam de ser avultadas, o que seria economicamente 




inviável. Para além disso, desconhece-se as características concretas do local, 
nomeadamente dos fundos e questiona-se se essa hipótese teria um resultado 
satisfatório. A morfologia deste banco de areia sofreu diversas alterações ao longo dos 
tempos, com o fecho e a abertura da golada, o que influenciou as transformações da 
linha de costa das praias da Cova do Vapor a da Costa da Caparica. A ligação dos dois 
locais desempenhava um papel de esporão, sendo bastante eficaz na retenção de 
sedimentos. A partir de 1940 evidenciaram-se os fenómenos de erosão e de redução 
da restinga que ligava o Bugio à Cova do Vapor (Pinto et al., 2007), relacionados com a 
concretização de dragagens na zona. De acordo com Abreu (2010), nos anos 40 do 
século XX, foram retirados 14,5 milhões de m3 de areia da zona da Cova do Vapor, 
embora estes valores não estejam confirmados. 
Em relação ao regime de ondulação, o período médio é de 5 a 9 segundos com 
direções a variar entre Oeste-Sudoeste e entre Oeste e Noroeste. A altura média de 
onda varia entre 0,7 e 1,2m, e a altura máxima entre 2,6 e 4,1m. O regime de marés é 
semidiurno com uma propagação de sul para norte, sendo esta uma corrente que 
resulta de um circuito fechado.  
O regime de agitação marítima afeta sobretudo o trecho Cova do Vapor-Costa da 
Caparica (sul). Devido aos efeitos de difração no Cabo Raso e refração sobre a 
complexa batimetria da zona, o transporte de sedimentos consagra-se no sentido Sul-
Norte. A agitação marítima proveniente do Norte prossegue com o transporte de 
sedimentos ao longo da costa pra sul, e desta forma, fecha o circuito de movimentação 
sedimentar (Veloso Gomes et al., 2006). 
As linhas batimétricas são aproximadamente paralelas à linha de costa, apresentando 




Desde 1947 que começaram a ser registados os primeiros sinais de erosão, que se 
pensa terem sido provocada pela evolução da morfologia dinâmica. O início do 
processo de erosão encontra-se intimamente ligado com o colapso da restinga que 
terminava na zona de Bugio, a norte das praias da Cova do Vapor e da Costa da 
Caparica, esta formação contribuía para a proteção das praias. 
Para prevenir o recuo da linha de costa, em 1959 é construído o primeiro esporão, em 
1962 o segundo e em 1963 o terceiro, assim como uma obra longitudinal aderente 
(paredão) entre estes dois últimos. Em 1959 é também construído um dique a sul dos 
esporões, entre as praias da Cova do Vapor e a da Costa da Caparica, com o objetivo 
de prevenir o galgamento das dunas e posteriores inundações. Com a detioração da 
zona da Costa da Caparica em 1964, determinou-se que a implantação dos esporões 
na praia de Cova do Vapor não era suficiente para provocar a deposição de areias a 
sotamar, nem para reduzir ou travar o processo de erosão. 
Entre 1968 e 1971 foi realizada a expansão de esporões na Cova do Vapor, e em 1972 
construiu-se um campo de sete esporões na Costa da Caparica, com um comprimento 
de cerca de 180m, comprimento este que foi reconhecido não ser o suficiente para 
promover a retenção de areias, e um espaçamento entre eles à volta de 330m, o que 
contribuiu para atenuar o desequilíbrio que se verificava neste local. 
Entre os anos 1972 e 1996, a expansão urbana foi bastante significativa, cada vez mais 
construções foram realizadas junto à costa, superlotando-a, evidenciando a sua 




fragilidade e a ausência de um plano integrado de ordenamento do território. Tornou-se 
patente a vulnerabilidade da costa e a necessidade de ajustar medidas para a proteção 
de fenómenos como o recuo da linha de costa, galgamento, inundações e a 
instabilidade de infraestruturas (Veloso Gomes et al., 2006). 
O POOC previu a necessidade da alimentação artificial de grandes dimensões, o 
alargamento do areal e uma melhoria da praia da Costa da Caparica. 
Durante o rigoroso Inverno de 2000/2001, a praia perdeu um grande volume de areia, 
as dunas sofreram uma violenta erosão e as infraestruturas localizadas na praia foram 
destruídas. Conclui-se que as instalações teriam de ser colocadas noutros locais e que 
a praia não recuperaria, através de processos naturais, a sua forma (Veloso Gomes et 
al., 2006). 
No Inverno de 2006/2007, ocorrem condições muito adversas que voltam a colocar a 
costa em risco. Como consequência, foi obrigatória a realização de intervenções 
urgentes na praia de S. João, entre a frente urbana da Costa da Caparica e a praia da 
Cova do Vapor, de modo a estabilizar a praia. As dunas sofreram um grave desgaste e 




A estratégia adotada na Costa da Caparica foi a de evitar o recuo da linha de costa, a 
chamada de “hold the line”, complementada com a defesa da área urbana e com a 
expansão do areal através da alimentação artificial. 
Numa fase anterior à alimentação, entre Outubro de 2004 e Maio de 2006, realizou-se 
o reperfilamento dos esporões existentes, aumentado o comprimento daqueles que 
possuem uma função mais estruturante, e diminuindo-o nos que não eram essenciais e 
que poderiam vir a ser demolidos mais tarde. Para além disso, procedeu-se ao 
reperfilamento da estrutura aderente localizada na frente urbana (Veloso Gomes et al., 
2007).  
A intervenção realizou-se de Julho a Setembro de 2007, durante 24 horas por dias, 7 
dias por semana. Envolveu 500,000m3 de sedimentos, um valor bastante aquém dos 3 
milhões previstos pelo estudo FEUP/IHRH). A empreitada ficou a cargo da empresa 
dinamarquesa Rhode Nielsen, e o custo de 2,900,000 € da obra, financiado pela 
Administração do Porto de Lisboa S.A. e pela  Sociedade Costa Polis S.A., sendo o 
INAG a entidade gestora. 
Com a conclusão das operações em Setembro de 2007, definiram-se duas medidas a 
executar: 
• Monitorizar, num período mínimo de cinco anos, de modo a verificar se era 
conveniente remover os 3 esporões de menor extensão e se o comprimento 
dos restantes era suficiente, e consequente reajustamento, conforme os 
resultados; 
• Equacionar a necessidade de novas intervenções de alimentação artificial das 
praias.  
Esta monitorização foi essencial para a tomada de decisões nos anos seguintes, 
auxiliando na escolha da aplicação ou não de nova alimentação. 




VOLUME DE AREIA!(m3)! 500 000 (2007) 2 000 000 (2008 e 2009) 
1 000 000 (2014) 
ORIGEM DO MATERIAL 
Na intervenção de 2007, os sedimentos foram dragados com recurso a duas dragas 
dinamarquesas de sucção e arrasto, no canal de navegação de acesso ao porto de 
Lisboa no estuário do Tejo. Os porões enchiam no local de empréstimo, e de seguida 
as dragas dirigiam-se até um local a uma determinada distância da praia onde seria 
feito o depósito e realizava-se a repulsão de uma emulsão areia e água do mar, com 
uma proporção aproximada de 30% de areia e 70% de água do mar, bombada através 
de uma tubagem localizada no fundo marinho, com cerca de 700 m de comprimento. 
Após a deposição procedeu-se ao espalhamento e nivelamento dos sedimentos com 
equipamento mecânico. 
Um ciclo completo de dragagem constituído pela dragagem na zona de empréstimo, 
navegação até zona a certa distância da praia, operações de acoplamento da tubagem 
e bombagem das areias para a praia e desacoplamento e viagem de retorno, tinha uma 
duração aproximada de 4 horas, para cada draga.  
A areia dragada e colocada na areia tinha granulometria médias e finas e estavam 
limpas, salvo em raros casos em que se observou uma pequena fracção de algumas 
das descargas que possuíam areias muito finas e com aspecto mais escuro. 
Em todas as intervenções neste local, os sedimentos a depositar na praia foram 
dragados do Porto de Lisboa. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Os sucessivos adiamentos da implementação de soluções estudadas e planificadas, 
quer por motivos jurídicos, quer por financeiros, originou que esta zona fosse durante 
muitos anos, antes de 2007, alvo de intervenções de emergência, em resposta a 
catástrofes causadas por fenómenos naturais, nomeadamente o recurso à alimentação 
artificial com areias, recomendada há vários anos. Tornando-se evidente a falta de 
prevenção existente, que levou a um severo estado de detioração da praia e a uma 
ameaça para a estabilidade da costa. 
O projeto de alimentação artificial das praias da Costa de Caparica que começou em 
2007, deveria terminar em 2010. No entanto, em 2010, o INAG informou que não seria 
necessário proceder à alimentação, uma vez que os resultados obtidos na 
monitorização realizada pela FEUP foram bastante positivos. Nos anos de 2008 e 2009 
existiu um acréscimo natural do volume de areia na praia de 90 mil m3 e 700 mil m3, 
respetivamente. Em ambos os anos não se verificaram perdas no sistema. Em 2011 
apenas foi realizada uma obra pontual de reforço da estabilidade em algumas zonas da 
linha de costa. 
Entre os anos de 2008 e 2009 foram depositados 2 milhões de m3 de sedimentos nas 
praias da Costa da Caparica. 
Em 2014, segundo a APA, foram dragados do canal da barra 1 000 000m3 de 
sedimentos que foram colocados ao longo de 3,8km de costa. Esta operação foi 
realizada ao abrigo do Programa Operacional Valorização do Território (POVT).  
A zona encontrava-se muito afetada pelas intempéries. O cordão dunar, na praia de S. 




João, sofreu grandes estragos e os prejuízos foram avultados, como por exemplo com 
a destruição de mobiliário urbano e de infraestruturas de apoio à praia, restaurantes, 
bares. 
Esta obra tornou-se polémica pela exagerada reação às perdas de areia meses após a 
intervenção. A análise dos resultados obtidos na monitorização realizada após a obra, 
demonstrou que, como seria expectável, imediatamente após a alimentação artificial, 
as praias sofreram um reajustamento natural, que as conduz para uma situação de 
equilíbrio com os agentes que nelas atuam, como as ondas, marés e correntes. E 
portanto, observou-se a perda de algum volume de sedimentos e a diminuição da 
largura da praia. Constatou-se que as perdas ocorridas em aproximadamente 20 dias 
após a obra terminar foram relativamente baixas e dentro dos valores esperados. 
Observações 
Ano de 2009 
No ano de 2009, a comunicação social transmitia alegadas declarações feitas alguns 
por especialistas, que contestavam a alimentação artificial das praias da Costa da 
Caparica, considerando-a um “desperdício de dinheiros públicos”. 
José Manuel Cerejeira, engenheiro civil especialista em obras marítimas afirmou 
"Estamos a deitar dinheiro ao mar." e que esta solução de colocar areia anualmente na 
praia, a ser executada pelo Instituto da Água (INAG) desde 2007, não iria resolver o 
problema. O engenheiro defendeu que "não faz sentido estar a alimentar as praias sem 
que seja reconstruído o banco de areia que ligava, há mais de dois séculos, a Cova do 
Vapor ao Bugio" porque, "a prazo, e por ação do mar, a areia vai ser levada para o vale 
do rio Tejo”. 
Por outro lado, para António Rodrigues, engenheiro do INAG, “se não fosse a 
alimentação artificial da linha de costa, a Costa de Caparica já não existia”. Alguns 
críticos do projeto preferiam a opção de fechar a golada. No entanto, António 
Rodrigues assegura que "Fechar a golada não é uma solução imediata. Se a 
fechássemos amanhã, seriam precisos pelo menos dez anos para que o equilíbrio na 
Costa de Caparica fosse reposto" e ainda acrescenta que, "Para além disso, é uma 
obra megalómana em termos de custos e de execução, e não posso sequer dizer se é 
ou não sustentável". O engenheiro do INAG afirma que o verdadeiro objetivo da 
alimentação artificial é a proteção costeira, podendo esta medida acabar por contribuir 
para fins balneares, estando também a areia depositada a proteger as obras de defesa 
costeira, reparadas entre 2004 e 2006 na Costa de Caparica e na Cova do Vapor. 
Assume também que não é possível antever a durabilidade da solução, mas que esta 
acarreta inúmeras vantagens, nomeadamente, a utilização das areias dragadas de 
procedimentos de manutenção da barra do porto de Lisboa, que seriam feitas de 
qualquer maneira, “Se as areias não fossem usadas ali, seriam deixadas ao largo. 
Poupam-se recursos", refere. 
Ano 2014 
Após a intervenção no ano de 2014 surgiu uma grande polémica associadas às perdas 
de areia, a opinião pública reagiu contra o avultado investimento feito nas praias da 
Costa da Caparica. O fundo da questão está em que a população não é devidamente 
informada ou por outro lado, também não procura saber, sobre qual é o comportamento 
esperado da evolução da linha de costa. Segundo a APA, as perdas registadas são as 





comuns neste tipo de intervenção e foram baixas e dentro dos valor previstos. O 
relatório realizado pela Faculdade de Ciências de Lisboa a pedido da APA, baseado na 
monitorização das praias da Caparica, averiguou que, "parte da areia perdida está a 
ser transferida para os fundos adjacentes, formando um banco submerso (…) que 
favorece a dissipação da energia da agitação marítima, fenómeno já observado após 
as intervenções de 2007, 2008 e 2009". Este relatório considera que em termos 
globais, os sedimentos não são na realidade perdidos, conservam-se no grande 
sistema de circulação sedimentar do estuário exterior do Tejo, contribuindo para o seu 
equilíbrio global. 




B.3.1. Figuras: Praias Costa Nova !
!
Fig. B.7 - Localização da área em estudo, evolução da linha de costa e área urbana, modelo 3D 
dos esporões existentes e dos projectados (Fonte: Pais Barbosa et al., 2006). !
!
Fig. B.8 - Evolução do perfil transversal entre 1957 e 1964 (Barceló, J. P., 1971), (Fonte: Veloso Gomes et al., 
2007).  





Fig. B.9 - Evolução da linha de costa desde a Cova do Vapor e a Costa da Caparica (Fonte Google Earth).  





Fig. B.10 - Circuito da Movimentação Aluvionar na Embocadura do Tejo (Fonte: adaptado de Veloso Gomes, 
2006 por Oliveira, 2015). !
!
Fig. B.11 - Arribas fósseis da Costa da Caparica (Fonte: Oliveira, 2015). !
 
Fig. B.12 - Situação na zona do parque de campismo, antes e após as intervenções (obra aderente e 
alimentação artificial com areia) (Fonte: Veloso Gomes et al., 2007).  





Fig. B.13 - Frente urbana da Costa da Caparica e praia de S. João (em último plano) antes da alimentação 
artificial (Fonte: Rodhe Nielsen). !!
 
Fig. B.14 - Frente urbana da Costa da Caparica e praia de S. João (em último plano) após a alimentação 
artificial. (Fonte: Rodhe Nielsen).  




B.4 – Praia D. Ana !
Praia D. Ana 
PAÍS Portugal 
ANO 2015 





DATA: MAIO 2013 
CARATERIZAÇÃO 
DO LOCAL 
A Praia D. Ana, localizada no concelho de Lagos no Algarve está situada entre falésias 
rochosas o que constitui uma preocupação na segurança dos seus utilizadores, uma 
vez que a largura da praia tem vindo a ser cada vez menor. A zona de risco associada 
a proximidade das arribas é atualmente o local utilizado pelos banhistas, que ficam 
expostos ao perigo de derrocadas. 
A beleza natural da praia fez com que esta fosse premiada como a praia "mais bonita 
do mundo", pela revista Condé Nast Traveller, e a "melhor praia de Portugal" e a 20ª 
melhor da Europa, nos prémios do site de viagens TripAdvisor. 







Com o intuito de assegurar a segurança, e com o objetivo de aumentar a dimensão do 
areal, foi, por iniciativa governamental decidido por em prática o projeto que já estava 
previsto desde 1999 pelo Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC). 
A intervenção foi aprovada em 2012 e envolveu um investimento de 1,8 milhões de 
euros. A obra teve início em Abril de 2015 e fim em Julho do mesmo ano. No entanto, a 
escolha de uma época do ano propícia ao turismo e ao desenvolvimento da economia 
local, foi bastante criticada. 
CARATERIZAÇÃO DO 
PROJETO 
A requalificação da praia D. Ana compreendeu a alimentação artificial da praia com 
areia numa extensão de 40 metros, com a recurso a 150 mil metros cúbicos de areia, a 
consolidação de arribas, dando resposta a problemas de instabilidade verificados, e 
ainda a construção de um esporão de 50 metros entre a arriba e o Leixão dos 
Artilheiros, tendo como finalidade a retenção de sedimentos. 
Um outro problema procedeu a intervenção,  uma conduta já existente que outrora 
conduzira água residuais provenientes de uma estação de tratamentos, atualmente 
inativa, passou a ser ocupada por águas pluviais. Com a expansão do areal, as águas 
pluviais acumulam-se na areia o que provoca maus odores e consiste num risco para a 
saúde pública. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
150 000 
ORIGEM DO MATERIAL 
Os sedimentos colocados na praia D. Ana foram dragadas de um local off-shore, 
previamente escolhido com a intenção de ser pouco penalizador em termos ambientais. 
No entanto, tanto pela cor da areia, que se revelou diferente da cor da areia original, 
como pela excessiva presença de conchas, levantaram-se dúvidas a cerca do local de 
empréstimo eleito. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Desde o princípio que a realização desta obra causou constrangimento junto da opinião 
pública bem como dos grupos ambientalistas. Foram levados a cabo protestos durante 
o primeiro mês da requalificação e foi discutido em Assembleia da República um 
documento de resolução denominado “Contra a descaraterização da praia da D. Ana 
em Lagos” com o intuito de suspender a obra, mas que foi inviabilizado pelos votos 
contra. 
Na consequência da intervenção, a Quercus retirou a classificação de “Qualidade De 
Ouro” à praia D. Ana que havia sido atribuída em 2015. O grupo ambientalista referiu 
ter sido comprometido o equilíbrio ambiental e a paisagem natural da praia e defende 
que as medidas a tomar de moda a garantir a segurança dos utilizadores deveriam 
focar-se em campanhas de sensibilização e por um controlo na afluência ao local. 
Em comunicado a associação referiu que: “Para além de alterarem significativamente a 
paisagem natural característica da praia da D. Ana, colocam em causa a conservação 
e a proteção de ecossistemas marinhos de elevada biodiversidade, nomeadamente a 
destruição de dois roteiros subaquáticos identificados pela Universidade do Algarve”. 
Uma outra crítica apontada ao processo foi a escolha da areia a ser depositada na 
praia. Esta não apresentava semelhanças com os sedimentos originais e possuía 





grandes quantidades de conchas. 
A Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve (Almargem) 
formalizou uma queixa na Comissão Europeia contra o Estado Português e uma 
queixa-crime no Ministério Público contra o Ministério do Ambiente. O motivo da queixa 
é a ausência de um estudo de impacto ambiental associado à construção do esporão, 
previsto por um decreto-lei de 2013. No entanto, uma vez que este projeto é anterior à 
emissão do decreto, o cumprimento do seu conteúdo não será obrigatório. 
Após a execução das obras no mês de Outubro, o areal que tinha sido colocados há 
poucos meses não resistiu ao início do outono, que fustigou a zona com chuvas. 
Começando assim a ser notório o efeito da erosão com o desaparecimento de parte da 
areia. De modo geral, para a opinião pública e para certas associações ambientalistas 
que se tornaram fortes oponentes à realização da intervenção, o comportamento do 
areal foi como que a prova de que o investimento realizado não foi bem aplicado e que 
a obra realizada não foi eficaz. O presidente da Quercus, João Branco afirmou "apenas 
dinheiro atirado ao mar". 
No entanto, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), defende que caso não tivesse 
sido feita esta operação, o mar estaria agora a causar desgaste na base das arribas, 
cobrindo todo o areal. Além disso, a perda de algum volume do material depositado 
seria já expectável e é considerado como um fenómeno de ajustamento natural. 
É também importante referir a existência de construções como habitações e hotéis em 
locais de risco junto às arribas, o que contribui para a sua deterioração. É fundamental 
proceder à proibição da construção deste tipo de estruturas junto a zonas de risco. O 
recuo destas edificações pode ser visto como uma solução a aplicar de forma a 
intensificar a segurança. 




B.4.1 – Figuras: Praia D. Ana !
!




Fig. B.16 - Obras  de alimentação artificial da praia D. Ana (Fonte: Lusa, expresso).  





Fig. B.17 - Esporão entre a arriba e o Leixão dos Artilheiros (Fonte: http://www.sulinformacao.pt). !!!
!
Fig. B.18  – Praia D. Ana antes (em baixo à direita) e depois da intervenção. (Fonte: Pedro Noel da Luz). ! !





Fig. B.19 - Consequências das primeiras chuvas de Inverno, após a alimentação artificial. Na figura à esquerda, 
observa-se uma arriba de erosão, e na da direita um leito de escoamento (Fonte: 
http://palmierencoberto.blogspot.pt). !  




B.5 –Praias Três Castelos, Amado e Careanos 














O trecho objeto de estudo localiza-se na costa sul de Portugal, no concelho de 
Portimão, e encontra-se confinado entre as praias do Vau, a poente, e a praia da 
Rocha, a nascente. É composto por três praias, nomeadamente, Três Castelos, Amado 
e Careanos. A Ponta dos Castelos estabelece a separação entre a praia de Três 
Castelos e a praia da Rocha. É uma zona que se destaca pelo importância no sector do 
turismo no Algarve. 
O regime de marés é semi diurno, com um ambiente energético intermédio e uma 
amplitude média de maré de cerca de 2.0m. A altura significativa média anual é de 




A crescente urbanização, especificamente na década de 70, feita de forma pouco 
organizada e irresponsável levou à construção de infraestruturas junto à costa, e na 
proximidade das arribas. Deste modo, as praias constituam uma barreira entre as 
arribas e o mar, tratando-se do elemento protetor das bases das arribas da ação direta 
da agitação marítima (Veloso Gomes , 2012). 
A utilização da técnica de alimentação artificial traduz-se na redução dos impactos na 
erosão da arribas, bem como proporciona praias extensas mais apelativas e mais 
seguras para os banhistas. Ambos os conceitos eram impreterivelmente necessários 
de serem aplicados nas três praias. 






Em 1983, realizou-se a primeira intervenção de alimentação artificial nesta zona, com a 
colocação de 400 000 m3 de areia dragada do estuário do Rio Arade, ou seja, da 
marina de Portimão. No ano de 1996, foram depositados 640 000 m3 de sedimentos 
também provenientes do estuário do Rio Arade. 
A terceira alimentação é iniciada em Outubro de 1998, são colocados 510 000 m3 de 
areia nas praias, proveniente do mesmo local das outras duas intervenções. 
Entre 1999 e 2000 foi construído um esporão na fronteira entre a praia de Três 
Castelos e a para da Rocha, mais precisamente na Ponto do Castelo. A obra tinha 
como função reter o fluxo de areia de poente para nascente, na praia dos Três 
Castelos. A praia da Rocha também beneficiou com o esporão , uma vez que este 
possibilitou a interrupção das correntes, permitindo a estabilidade do areal localizado 
mais a oeste (Veloso Gomes, 2012). 
VOLUME DE AREIA!(m3)! 400 000 (1983) 640 000 (1996) 
510 000 (1998) 
Origem!do!material As empreitadas realizadas utilizaram areias originárias de dragagens realizadas na marina de Portimão, situada a nascente do local a alimentar. 
A deposição de sedimentos fez-se através da repulsão de areias , utilizando a técnica 
pipeline com tubagens de 800 mm de diâmetro. 
CONCLUSÕES!FINAIS!
Através da monitorização das praias constatou-se que a alimentação no ano de 1996, 
não obteve a durabilidade desejada. A alimentação realizada em 1998, conjugada com 
a construção do esporão na Ponto do Castelo, resultou em aspectos muito positivos 
para o local. Verificou-se um acentuado abrandamento na taxa de recuo da linha de 
costa, que deverá estar relacionado com uma diminuição das “perdas” longitudinais 
(Veloso Gomes , 2012). 
A estrutura pouco “encaixada” das três praias não favorece o confinamento dos 
sedimentos. Estas praias demonstraram ao longo dos anos possuir um diminuto 
potencial de captação de sedimentos que pela deriva litoral são conduzidos de poente 
para nascente. 
Atualmente estas praias encontram-se sinalizadas, pela APA do Algarve, pela presença 
de “faixas de risco das arribas”, são uma zona com potenciais perigos para a prática 
balnear, “A faixa de risco corresponde à área passível de ser ocupada pelos resíduos 
de desmoronamentos e tem largura igual a 1.5 vezes a altura da arriba” (Veloso 
Gomes, 2012). 
A última intervenção realizada foi em 1998, muitos anos, para um local em que a 
exposição da base das arribas à ação direta do mar e a diminuição latente da largura 
do areal acarreta consequência graves a nível ambiental, sócio económico, e 
derradeiro para o turismo. 
O estudo de uma nova alimentação já existe (IHRH, 2012), e prevê uma deposição de 
600,000m3 de areia em 1 300m de extensão do areal. O estudo constata a vantagem 
em colocar um maior volume de sedimentos na praia do Amado e na zona poente da 




praia dos Três Castelos, tirando partido da direção da deriva litoral ser no sentido de 
poente para nascente (Veloso Gomes , 2012). 
OBSERVAÇÕES 
O sucesso das intervenções de alimentação artificial realizadas neste local, bem como 
noutras praias da costa algarvia está intimamente ligado com determinadas 
caraterísticas que distinguem a costa sul, da costa oeste portuguesa. 
Algumas das condições que favorecem a costa sul de Portugal são: 
• O ambiente energético moderado, em termos de agitação marítima, no litoral 
exposto a sul, em contraponto com um clima energético mais perturbado na 
costa oeste, e 
• O fluxo sedimentar na direção longitudinal fraco a moderado. ! !




B.5.1 – Figuras: Praias Três Castelos, Amado e Careanos !
!
Fig. B.20 - Alimentação artificial da praia dos Três Castelos iniciada a 29 de outubro 1998. Vista para nascente. É 
possível observar a repulsão, através de tubagens, de areias provenientes das dragagens da marina de 
Portimão. A Ponta dos Castelos, em último plano, estabelece a transição entre a praia dos Três Castelos e a de 
Portimão (Fonte: Irmãos Cavaco S. A. /Ballast Nedam Dredging). !
!
Fig. B.21 - Alimentação artificial da praia dos Três Castelos. Vista para poente. Em primeiro plano a Ponta dos 
Castelos (Fonte: Irmãos Cavaco S. A. /Ballast Nedam Dredging). ! !





Fig. B.22 - Fase final da construção do esporão na Ponta dos Castelos (1999/2000), localizado na separação 
entre a praia dos Três castelos e a praia da Rocha. Em último plano, os quebramares do porto de Portimão. É 
relevante destacar a proximidade da frente urbana é linha de costa, e a construção exaustiva no topo das arribas 
(Fonte: Irmãos Cavaco S. A. /Ballast Nedam Dredging). !!!
!
Fig. B.23 - Praias dos Três Castelos e Amado após a alimentação artificial concluída em 29 novembro 1998. 
Vista para poente (Fonte: Irmãos Cavaco S. A. /Ballast Nedam Dredging). 
  





Fig. B.24 - Zonas de faixa de risco das arribas na praia de Três Castelos (Fonte: APA, atualizado a 2014, 
adaptado). !!!
!
Fig. B.25 - Tabuleta informativa e de sensibilização dos utentes sobre a delimitação das faixas de risco num dos 
acessos à praia do Amado (Agosto 2012) (Veloso Gomes, 2012). 
  




B.6 – Praia da Rocha !











DATA: MAIO 2013 
CARATERIZAÇÃO 
DO LOCAL 
A praia da Rocha localiza-se na costa sul portuguesa e insere-se no concelho de 
Portimão, no Algarve. A praia encontra-se confinada entre a praia dos Três Castelos, 
da qual está separada pela Ponta do Castelo (pequeno cabo), a poente, e pelo estuário 
do rio Arade a nascente, mais especificamente pelo quebramar a barlamar. A praia 
possui uma configuração “encaixada”. 
O transporte de sedimentos realiza-se de poente para nascente. O ambiente energético 




Antes de qualquer intervenção, observava-se uma praia onde o areal era quase 
inexistente em períodos de preia-mar de águas vivas (Martins, 2011). A pressão 
urbanística junto à costa, conjugada com a necessidade de acompanhar o 
desenvolvimento e de melhorar as condições de apoio ao turismo, foram as causas 
impulsionadoras do recurso à técnica de alimentação de praias. 






Entre os anos 1952 e 1959 foram construídos dois quebramares na foz do rio Arade, a 
este da praia da Rocha. 
No ano de 1968 realizou-se uma alimentação artificial experimental numa zona 
submersa a profundidades de -4m a -5m ao ZH (Veloso Gomes, 2012). 
Em 1970 realizou-se a primeira alimentação artificial da costa algarvia. Um volume de 
1,200,000m3 de areia, foi dragada do porto de Portimão, tendo as areias sido 
repulsadas para a praia da Rocha. 
Também em 1979 foi realizada uma intervenção onde foram colocados 90,000m3 de 
sedimentos na praia.  
No ano de 1983 realizou-se um reforço de pequenas dimensões com cerca de 
10,000m3 de sedimentos. Todos estas empreitadas ficaram a cargo da empresa Irmãos 
Cavaco. 
Foram usadas dragas estacionárias de sucção/repulsão e bulldozers para o 
espalhamento da areia. 
A draga e sucção realizou os trabalhos no anteporto de Portimão , a distância de 
repulsão das areias foi de 2500metros em relação ao local de origem. Durante a 
dragagem as condições foram favoráveis visto não haver durante o período da obra 
nenhuma agitação marítima significativa. 
VOLUME DE AREIA 
(M3) 
1 200 000 (1970) 
90 000 (1979) 
10 000 (1983) 
ORIGEM DO MATERIAL 
Os sedimentos utilizados para a alimentação foram dragados do estuário e na barra do 
rio Arade (Veloso Gomes, 2012). 
CONCLUSÕES FINAIS 
A construção do esporão nos anos 1999 e 2000, na Ponta do Castelo, no limite poente 
da praia da Rocha, proporcionou nesta área um melhor desempenho na capacidade de 
se manter estável.  
Existem diversos fatores que permitem que a praia da Rocha seja um exemplo de 
sucesso na utilização da técnica de alimentação artificial de praia como defesa 
costeira. É possível salientar algumas das condições favoráveis a este tipo de 
intervenção: 
• A exposição a sul, em termos de agitação marítima, com um nível energético 
moderado; 
• A fluxo de sedimentos longitudinal (por deriva litoral) fraco a moderado; 
• A configuração “encaixada” favorecendo o confinamento de sedimentos, e 
• A benéfica localização a barlamar do quebramar do porto de Portimão, na foz 
do rio Arade, desempenhando uma eficaz capacidade na retenção de volumes 
sedimentares que são transportados pela deriva litoral (Veloso Gomes, 2012). !





É importante referir que é evidente o acréscimo da largura da praia da Rocha em 
consequência das alimentações artificiais feitas nas praias a barlamar desta. Assim 
observa-se um areal extenso, e uma distância considerável do mar às arribas, que se 
encontram protegidas da agitação marítima (Martins, 2011). 
Pela observação da evolução da linha de costa, nos anos posteriores às alimentações, 
é possível comprovar que na zona nascente o enchimento continuou a verificar-se após 
a alimentação, o que se deveu à deriva litoral se fazer no sentido de oeste para leste 
devido à predominância dos rumos a sudoeste. A retenção de sedimentos no Molhe a 
poente do porto de Portimão é também bastante evidente nas imagens aéreas. A área 
central mantém uma  situação de estabilidade. Por outro lado, na zona poente é 
possível verificar alguns sinais de consequências da erosão. 




B.6.1 –Figuras: Praia da Rocha !
!
Fig. B.26 - Variação de perfis transversais da praia da Rocha entre janeiro de 1968 e julho de 2007. Destaque 
para a acentuada distinção do perfil antes da alimentação (antes de 1970), e após a execução da mesma (Fonte: 
ARH Algarve /APA). !!!
!
Fig. B.27 - Delimitação das faixas de risco das arribas. Verifica-se a existência de uma vasta área de segurança 
para os utentes da praia (Fonte: ARH do Algarve/ APA).  




B.7 – Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães !
Praias do Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães, Albufeira 
PAÍS Portugal 
ANO 2011 





DATA: MAIO 2013 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
A intervenção foi realizada no trecho entre as praias do Peneco e do Forte de São 
João, o que delimita uma extensão de aproximadamente 2km. Estas praias situam-se 
em Albufeira no Algarve. Como é visível na figura a cima, estas praias são limitadas a 
poente por quebramares da marina de Albufeira. 




O projeto, definido pela parceria POVT/QREN (Quadro de Referencia Estratégica 
Nacional (QREN) e Programa Operacional Temático da Valorização do Território ( 
POVT)), incidia em questões de sustentabilidade e de prevenção contra os efeitos das 
alterações climáticas, temas que não se encontram habitualmente ligados a este tipo 
de intervenção pois associam-se a soluções com maior duração e eficácia a longo 
prazo. Deste modo, a necessidade de recorrer a este método de proteção costeira 
apoiou-se na promoção da segurança. 
A intenção da intervenção cingiu-se a: 
• Evitar a instabilidade das arribas, através da atenuação da ação direta da agitação 
marítima na base, podendo provocar quedas de blocos ou derrocadas. 
• Aumentar a largura do areal proporcionando uma utilização da praia fora das zonas 
de risco das arribas pelos banhistas. 







Este projeto realizou-se entre fevereiro e Junho de 2011 e englobou, para além da 
alimentação artificial, a construção de uma estrutura de contenção no limite nascente e 
uma intervenção nos emissários de descarga de águas pluviais. O investimento total foi 
de cerca de 3 milhões de euros. 
O projeto incluía o alargamento da zona emersa do perfil de 30m na praia mais a oeste, 
e de 50m a sotamar da estacada-cais, e em alguns locais a elevação da cota até 
+6.0m ao ZH. E na realização de uma estrutura de contenção, com uma extensão de 
50m e uma plataforma com acesso terrestre a uma cota de +3.0m ao ZH. 
VOLUME DE AREIA!(m3)! 600 000 
ORIGEM DO MATERIAL 
O local de empréstimo situou-se a 4.9km da costa, onde os sedimentos foram 
dragados com a utilização de uma draga de sucção com porão e a repulsão foi feita na 
praia de forma direta através de um tubo submerso com 250m de comprimento e 
250mm de diâmetro, onde eram posteriormente nivelados e espalhados. O local de 
empréstimo situou-se entre as batimétricas entre -18.0 e -26.0m ao ZH, profundidades 
superiores às utilizadas normalmente, devido à ausência de locais de menores 
profundidades e sem afloramentos rochosos. 
CONCLUSÕES FINAIS 
Uma das questões críticas inicias após a realização da obra foi a elevada presença de 
conchas e bivalves originários de areias retiradas dos fundos marinhos, o que se tornou 
um incómodo para os banhistas. Nos últimos anos este problema tem sido reduzido 
com recurso a máquinas de limpeza da praia. Atualmente esta praia encontra-se 
estável. 




B.7.1 – Figuras Praias Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães !
!
Fig. B.28 - Esquema do projeto de alimentação artificial de Albufeira (2011) que compreende (de Oeste para 
Este) as praias do Peneco, Pescadores, INATEL e Alemães (Fonte: Câmara Municipal de Albufeira – adaptado 
por Martins, 2011). 
 !
 
Fig. B.29 - Estado da empreitada de alimentação artificial, na frente Poente, em Março de 2011. Note-se o 
contraste entre a areia natural e a nova alimentação de cerca de 30m (Fonte: Gabriel Clemente, 2011) . !  




B.8 – Vale do Lobo !











DATA: ABRIL 2013 
CARATERIZAÇÃO DO 
LOCAL 
Vale do Lobo é um empreendimento turístico, construído em 1962, que introduziu em 
Portugal a tradição do golf e hoteleira pela qual a zona do Algarve é hoje muito 
reconhecida. 
A praia de Vale do Lobo localiza-se na costa algarvia, mais precisamente a nascente 
da Quarteira, a oeste de Albufeira. Caracteriza-se por um areal estreito e por uma 
extensão de 5 km (Veloso Gomes et al., 2006). A praia é limitada a norte por arribas 
sedimentares com perfis praticamente verticais. 
Os sedimentos provenientes das arribas como fonte principal, e em segundo lugar, a 
massa sólida transportada pelo Ribeiro de Quarteira, constituem duas fontes de 
alimentação natural da praia. 
A amplitude de maré de águas vivas na ordem dos 2.6m e de águas mortas na ordem 
de 1.4m. A corrente de deriva predominantemente de Sudoeste com velocidades que 
oscilam entre os 0.25 e os 0.5m/s, com inversões pontuais para Sueste. Estima-se que 
estas correntes provoquem um trânsito sedimentar dirigido para nascente de 
aproximadamente uns 40,000 a 50,000 m3/ano (Oliveira, 2005). A propagação do 




transporte de sedimentos faz-se dominantemente no sentido de oeste para este. 
De acordo com o INAG (1997), as alturas de onda ao largo variam essencialmente 
entre 1 a 2 m com períodos da ordem dos 5 segundos. Podem registar-se, 





Os estudos realizados neste local permitiram observar um aumento significativo da 
erosão desde que foi construído o quebramar de proteção da marina de Vilamoura e 
das obras de defesa costeira de Quarteira, um conjunto de esporões, no início da 
década de setenta (Soares de Carvalho et al., 1998), a oeste de Vale do Lobo. Estas 
estruturas interromperam o fluxo natural de sedimentos, iniciando severos processos 
de erosão costeira. O fenómeno da erosão é verificado não só no areal como também 
nas elevadas taxas de recuo das arribas que vão ficando cada vez mais expostas à 
ação da agitação marítima, sendo também visíveis fraturas resultantes das infiltrações 
e de ravinamentos. A instabilidades das arribas pôs em risco as edificações  e outras 
infraestruturas. Pensa-se que na origem das infiltrações e dos ravinamentos possa 
estar a quantidade de água drenada do campos de golfe do empreendimento de Vale 
do Lobo que se localizam no topo das arribas. 
CARATERIZAÇÃO DO 
PROJETO 
A primeira intervenção, uma empreitada realizada pelo INAG, iniciou-se em Outubro de 
1998 e terminou em Janeiro de 1999. A estratégia utilizada foi a política “hold the line” e 
deveria ter sido financiada em partes iguais pelo Estado e pelo Empresa Turística do 
empreendimento de Vale do Lobo. No entanto, após a perda de alguma areia, algo que 
já seria previsível, a empresa privada cessou o pagamento da sua parte de 
investimento. 
A intervenção teve como objetivo conceder à praia um novo perfil ao longo de cerca de 
1,4km, elevando a cota natural entre 2 a 3m e um aumento da largura emersa de praia 
para 80m, com a deposição de 700 000 m3 de areia. 
Optou-se por utilizar a solução da alimentação artificial com o intuito de manter a 
beleza natural das arribas e de toda a paisagem.  
Para além da alimentação o projeto incluiu outros trabalhos, como a colocação de 
enrocamento na base de arribas instáveis e a requalificação do sistema de drenagem. 
VOLUME DE AREIA 
(m3) 
700 000 (1998) 
275 000 (2006) 
1 250 000 (2010) 
ORIGEM DO MATERIAL 
O material utilizado nesta operação foi dragado ao largo, a 4km da praia e no mesmo 
alinhamento desta, entre as batimétricas -18.0m e -20.0m ao ZH. Foi utilizada uma 
draga de sução e posterior repulsão para a praia, onde a areia foi nivelada e 
espalhada. 






Com as primeiras tempestades verificou-se um recuo significativo da berma, o que 
seria espectável num projeto deste tipo. 
A programação do projeto previa planos de realimentação e monitorização a executar 
após a alimentação. No entanto com a interrupção por parte do resort do pagamento 
das últimas tranches por considerar que a obra não tinha sido bem conseguida, estes 
planos não foram desenvolvidos. Mesmo assim, foi possível averiguar que a colocação 
de areia na praia contribuiu para o decréscimo substancial das taxas de recuo (Oliveira, 
2005). 
Deste modo, a segunda alimentação artificial só vem a ser concretizada em 2006, ao 
longo de 6 semanas, um projeto totalmente financiado pelo resort, após decisão 
jurídica, com um investimento de 1.5 milhões de euros, inserindo na praia um volume 
de 275 000m3 de sedimentos. Esta intervenção distinguiu-se da anterior uma vez que 
se aumentou a extensão da  alimentação para 2km, visando diminuir o gradiente na 
zona central. 
Em 2010 é iniciada a terceira intervenção, um projeto gerido pela ARH/Algarve, que 
constituiu a maior alimentação artificial de praias com areia alguma vez realizada no 
Algarve com um investimento de 6 milhões de euros suportado pela União Europeia e 
pelo resort. Foi depositado um volume de 1 250 000m3 numa extensão de 5km, com o 
intuito de incrementar a largura da zona emersa por mais 30 a 45m, entre a praia de 
Forte Novo na Quarteira até à praia do Vale Garrão. O material foi dragado a 
profundidades entre os 20 e os 30m ao ZH, com a utilização de duas dragas de porão e 
descarregado com recurso a seis estações de bombagem fixas instaladas na extensão 
de costa intervencionada. 




B.8.1 – Figuras Praia Vale do Lobo 
 
!
 Fig. B.30 - Localização da Praia de Vale do Lobo, e posição relativamente aos quebramares da marina de 
Vilamoura e do porto de pesca da Quarteira e ao campo de esporão da Quarteira (Fonte: Google earth, adaptado 
por Martins, 2011). !!!
  
Fig. B.31 – Taxas de recuo das praias de Vale do Lobo e adjacentes e a praia da Falésia a poente dos 
quebramares da marina de Vilamoura e do campo de esporões da Quarteira. Pode-se observar o incremento da 
erosão verificada nos anos 1980-1983 como consequência dessas obras. Nos anos 1990-1996, verifica-se uma 
diminuição da taxa de recuo da costa, pelo que pode constatar-se o alcance de uma situação de aproximação ao 
equilíbrio (Fonte: Eurosion). 
  





Fig. B.32 - Recuo das arribas, onde foram construídos os campos de golfe da empreitada de Vale do Lobo 
(Fonte: Veloso Gomes et al., 2006). !!
!
Fig. B.33 - Praia de Vale do Lobo, esquema da 1ª intervenção (Fonte: Google earth, adaptado por Martins, 
2011). !!
!
Fig. B.34 - Vale do Lobo em Dezembro 1998 (Fonte: Veloso Gomes, (ano), TM). 
